
Manaus, Terça-feira, 18 de agosto de 2026Nº 3378

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto nos autos SEI n.º  2026.018833;

CONSIDERANDO os termos do art. 39, § 9.º, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
6023.2026.SGMP.2228106.2026.018833, datado de 13 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Promotor
de Justiça de Entrância Final, titular da 56.ª Promotoria de Justiça de
Manaus, para atuar nos autos do Inquérito Civil n.º 06.2022.00000255-
8, ex vi do disposto no Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de outubro de
2020.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 16 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2590/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
5988.2026.SGMP.2226772.2026.018834, de 12 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições entre
Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5.º, parágrafo único, do Ato PGJ
n.º 086/2018, de 17 de maio de 2018;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. ANA CLÁUDIA ABBOUD DAOU,
Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 49ª Promotoria de
Justiça, para atuar nos autos do Inquérito Civil n.

PORTARIA Nº 2591/2026/PGJ

º 06.2025.00000260-4, ex vi do disposto no Ato n.º 251/2020/PGJ, de
06.10.2020.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 16 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2025.00004105-2;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5993.2026.SGMP.2226915.2026.018851, datado de 12 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MÁRCIA CRISTINA DE LIMA OLIVEIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 65.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0000094-
93.2025.8.04.1000, em trâmite no Juízo de Direito do 2º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher, em face da averbação de impedimento da Exma. Sra. Dra.
Maria Betusa Araújo do Nascimento, Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 16 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2592/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2025.00004105-2;

PORTARIA Nº 2593/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5994.2026.SGMP.2226931.2026.018850, datado de 12 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MÁRCIA CRISTINA DE LIMA OLIVEIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 65.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0028083-
74.2025.8.04.1000, em trâmite no Juízo de Direito do 2º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher, em face da averbação de impedimento da Exma. Sra. Dra.
Maria Betusa Araújo do Nascimento, Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 16 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2025.00004105-2;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5995.2026.SGMP.2226947.2026.018849, datado de 12 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MÁRCIA CRISTINA DE LIMA OLIVEIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 65.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0666797-
54.2025.8.04.1000, em trâmite no Juízo de Direito do 2º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher, em face da averbação de impedimento da Exma. Sra. Dra.
Maria Betusa Araújo do Nascimento, Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 16 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2594/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
5972.2026.SGMP.2226181.2026.018861, datado de 12 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o art. 39, §§ 9.º e 10, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5.º, parágrafo único, do Ato PGJ
n.º 086/2018;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições entre
Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RICARDO MITOSO NOGUEIRA BORGES,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da 2.ª Promotoria de
Justiça de Manacapuru, para atuar nos autos do Inquérito Civil n.º
001.2023.000320, oriundo da 3.ª Promotoria de Justiça de Manacapuru,
ex vi do disposto no Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06.10.2020.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2596/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018480;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. VALBER DINIZ DA SILVA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, para participar das audiências virtuais
inerentes aos autos dos processos n.os 0000050-03.2023.8.04.4700 e
0074066-96.2025.8.04.1000, em tramitação na 2.ª Vara da Comarca de
Itacoatiara, pautadas para o dia 17 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2597/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

PORTARIA Nº 2598/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.016796;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. DANIEL LEITE BRITO, Promotor de Justiça
de Entrância Final, para participar das audiências virtuais da Vara da
Comarca de Jutaí, pautadas para o dia 17 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento 17 (2229391), de interesse
da Exma. Sra. Dra. Tereza Cristina Coelho da Silva, Promotora de
Justiça de Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018141);

CONSIDERANDO os termos do Procedimento Interno SEI N.º
2026.016278;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO o disposto na Portaria Nº 2379/2026/PGJ
(2214355), de 29 de julho de 2026, que AUTORIZOU o deslocamento
da Exma. Sra. Dra. TEREZA CRISTINA COELHO DA SILVA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, à cidade de Salvador/BA, para
participar do 3.º Congresso Nacional CONAMP MULHER, a realizar-se
nos dias 19, 20 e 21 de agosto de 2026, concedendo-lhe passagens
aéreas nos trechos Manaus / Salvador / Manaus e fixando em 03 (três)
as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2599/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019120;

CONSIDERANDO as disposições do art. 307, inciso II, c/c o art. 313, §
2.º, todos da Lei Complementar n.º 011/93, de 17 de

PORTARIA Nº 2600/2026/PGJ

dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. MIGUEL ÂNGELO DA SILVA RIBEIRO,
Promotor de Justiça Substituto, 10 (dez) dias de licença para tratamento
de saúde em pessoa da família, no período de 24/08/2026 a
02/09/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. SÉRGIO ROBERTO MARTINS
VERÇOSA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para atuar na
Promotoria de Justiça da Comarca de Ipixuna, nas audiências virtuais
pautadas, nos processos judiciais e extrajudiciais, no período de 17 a
21 de agosto de 2026, sem prejuízo de suas funções junto à 9ª
Promotoria de Justiça (9ª Vara Criminal);

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2601/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 27 (2225402), da lavra da
Exma. Sra. Dra. Cley Barbosa Martins, Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 2602/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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de Entrância Final e Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de
Governança Informacional, Transformação Digital e Gestão de Dados
(CAO-GID)(Procedimento Interno - SEI N.º 2026.016910);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 454.2026.04AJ-
PGJ.2228779.2026.016910, de 13 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO o disposto na Portaria Nº 2464/2026/PGJ
(2219299), de 04 de agosto de 2026, que AUTORIZOU o deslocamento
da Exma. Sra. Dra. CLEY BARBOSA MARTINS, Promotora de Justiça
de Entrância Final e Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de
Governança Informacional, Transformação Digital e Gestão de Dados
(CAO-GID), à cidade de Aracaju/SE, para participar do 8.º Encontro
Nacional dos Encarregados pelo Tratamento de Dados Pessoais do
Ministério Público e da Reunião Ordinária do CEDAMP, que serão
realizados no dia 03 e 04 de setembro de 2026, concedendo-lhe
passagens aéreas nos trechos Manaus / Aracaju / Manaus e fixando em
03 (três) as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Ofício 626 (2228423), da lavra da Exma.
Sra. Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, Procuradora de Justiça e
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas
(Procedimento Interno - SEI N.º 2026.019089);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 452.2026.04AJ-
PGJ.2228716.2026.019089, de 13 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. SILVANA NOBRE DE
LIMA CABRAL, Procuradora de Justiça e Corregedora-Geral do
Ministério Público do Estado do Amazonas, à cidade de Brasília/DF, no
período de 19 a 20 de agosto de 2026, para participar da Cerimônia de
Posse dos Ministros Luis Felipe Salomão e Mauro Campbell Marques,
nos cargos de Presidente e Vice-Presidente do Superior Tribunal de
Justica, a realizar-se no dia 19 de agosto de 2026, concedendo-lhe
passagens aéreas nos trechos Manaus / Brasília / Manaus e fixando em
01 (uma) a sua diária, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 17 de agosto de 2026.

PORTARIA Nº 2603/2026/PGJ

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do Memorando 23 (2227833);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
6 0 4 6 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 2 8 8 2 5 . 2 0 2 6 . 0 1 9 0 2 0 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ LUIZ MEDEIROS FIGUEIRA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 92.ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Manaus (7ª Vara Criminal), para atuar nos autos
do Processo n.º 0908991-12.2024.8.04.0001, em tramitação no Juízo
de Direito da Vara de Garantias Penais e Inquéritos Policiais (93ª
Promotoria de Justiça), em face da averbação de suspeição dos Exmos.
Srs. Drs. João Gaspar Rodrigues e Luiz do Rêgo Lobão Filho,
Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2604/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Ofício 99 (2225075), da lavra da Exma.
Sra. Dra. Silvia Abdala Tuma, Procuradora de Justiça e Ouvidora-Geral
do Ministério Público (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.018762);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 453.2026.04AJ-
PGJ.2228762.2026.018762, de 13 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. SILVIA ABDALA
TUMA, Procuradora de Justiça e Ouvidora-Geral do Ministério Público,
à cidade de Brasília/DF, no período de 18 a 20 de agosto de 2026, para
participar do evento "Combate à Desinformação Eleitoral", orientações
da Ouvidoria Nacional do Ministério Público, a realizar-se no dia 19 de
agosto de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos
Manaus / Brasília / Manaus e fixando em 01 (uma) a sua diária, na
forma da Lei.

PORTARIA Nº 2605/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 43 (2224486), da lavra da
Exma. Sra. Dra. JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA, Procuradora
de Justiça (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.010942);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho Nº 563.2026.03AJ-
PGJ.2225988.2026.010942, de 13 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR o teor do disposto na Portaria Nº 1852/2026/PGJ (2179315),
datada de 16 de junho de 2026, para fazer constar a seguinte redação:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. JUSSARA MARIA
PORDEUS E SILVA, Procuradora de Justiça, à cidade de Salvador/BA,
a fim de participar do 3.º Congresso CONAMP Mulher, a ser realizado
no período de 19 a 21 de agosto de 2026, sem prejuízo de suas
atribuições institucionais, concedendo-lhe passagens aéreas nos
trechos Salvador / Manaus e fixando em 03 (três) as suas diárias, na
forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2606/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Internos - SEI N.º
2026.015778;

CONSIDERANDO os termos da decisão proferida em embargos de
declaração, no julgamento conjunto do da Reclamação nº 88.319, dos
Recursos Extraordinários nº 968.646 e nº 1.059.466 (Temas 966 e 976
de Repercussão Geral), e das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº
6.601, nº 6.604 e nº 6.606.

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXXIV, da Lei
Complementar Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

PORTARIA Nº 2608/2026/PGJ

RESOLVE:

PRORROGAR, por mais 30 dias, a contar do término do prazo
anteriormente fixado, os efeitos da Portaria N.º 2098/2026/PGJ
(2194713), de 07 de julho de 2026, alterada pela Portaria n.º
2120/2026/PGJ (2196763), de 09 de julho de 2026, que constituiu o
Grupo de Trabalho composto pela Exma. Sra. Dra. WANDETE DE
OLIVEIRA NETTO, Promotora de Justiça de Entrância Final e
Secretária-Geral do Ministério Público, que o coordenará, bem como
pelos servidores Srs. JORGE BRUNO DE MENEZES MAIA e LUCAS
MONTEIRO BOTERO, Assessores Jurídicos de Procurador-Geral de
Justiça, Sr. MARCOS ANDRÉ ABENSUR, Diretor de Orçamento e
Finanças, Srs. ALESSANDRO BARROS SOARES, AUGUSTO DOS
SANTOS ARAÚJO, ELTON FABIANO SOUZA DA SILVA e JHERALMY
HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA Agentes de Apoio, e a Sra.
KELLY KHASSANDRA ALVES BARBOSA, Agente de Serviço -
Administrativo, com o escopo de proceder à adoção das providências
correlatas à adequação administrativa desta Casa Ministerial às novas
decisões prolatadas pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de
embargos de declaração, no julgamento conjunto do da Reclamação nº
88.319, dos Recursos Extraordinários nº 968.646 e nº 1.059.466
(Temas 966 e 976 de Repercussão Geral), e das Ações Diretas de
Inconstitucionalidade nº 6.601, nº 6.604 e nº 6.606.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 17 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018480;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RICARDO MITOSO NOGUEIRA BORGES,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências
virtuais inerentes aos autos dos processos n.os 0231772-
45.2025.8.04.1000 e 0602724-02.2023.8.04.4700, em tramitação na 2.ª
Vara da Comarca de Itacoatiara, pautadas para o dia 18 de agosto de
2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 18 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2609/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Interessado: Aramis Pereira Júnior
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
1º/2026, originalmente previstas para no período de 05/05/2027 a
14/05/2027, para fruição no período  de 05/07/2027 a 14/07/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432178/2026

Interessado: Venâncio Antônio Castilhos de Freitas Terra
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2025, para fruição no período  no período  de 15/02/2027 a
24/02/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432619/2026

Interessado: Daniel Rocha de Oliveira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
1º/2025, originalmente previstas para no período de 05/10/2026 a
24/10/2026, para fruição no período  de 21/06/2027 a 10/07/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 433197/2026

Interessado: Daniel Rocha de Oliveira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2025, originalmente previstas para no período de 26/10/2026 a
14/11/2026, para fruição no período  de 12/07/2027 a 31/07/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 433198/2026

Interessado: Adriana Monteiro Espinheira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2026, para fruição no período  no período  de 11/01/2027 a
20/01/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 433654/2026

Interessado: Jorge Alberto Veloso Pereira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 15 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
1º/2024, originalmente previstas para no período de 08/01/2027 a
22/01/2027, para fruição no período  de 15/02/2027 a 01/03/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 433670/2026

Interessado: Jorge Alberto Veloso Pereira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2023, originalmente previstas para no período de 08/09/2026 a
17/09/2026, para fruição no período  de 18/01/2027 a 27/01/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 433671/2026

Interessado: Yury Dutra da Silva
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2026, para fruição no período  no período  de 11/01/2027 a
30/01/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 433754/2026

Interessado: Yury Dutra da Silva
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2025, para fruição no período  no período  de 01/02/2027 a
10/02/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 433756/2026

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA 853/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 

PORTARIA Nº 853/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.017812 –
SEI;
 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 1.º do Ato PGJ n.º 137/2021, que
autoriza a concessão de elogio a servidor que tenha se destacado por
atuação excepcional e de relevante repercussão social ou institucional;
 
CONSIDERANDO a atuação de elevada relevância institucional
desempenhada pelo servidor ALMÉRIO SAMUEL ALMEIDA PINTO,
Agente Técnico-Jurídico, matrícula 9369A, lotado do Centro de Apoio
Operacional às Promotorias Criminais responsável pela idealização,
desenvolvimento e disponibilização da ferramenta de Inteligência
Artificial denominada Sustentatio, destinada ao uso institucional no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas;
 
CONSIDERANDO que a ferramenta Sustentatio representa importante
inovação tecnológica voltada ao fortalecimento da atividade-fim do
Ministério Público do Estado do Amazonas, constituindo solução
estratégica que potencializa a atuação de membros e servidores,
promove maior eficiência administrativa e contribui para a modernização
dos processos de trabalho da Instituição;
 
CONSIDERANDO que a referida ferramenta alcançou elevado grau de
maturidade e efetividade, registrando a produção média superior
a 3.500 (três mil e quinhentas) peças institucionais por mês,
proporcionando expressivo incremento da produtividade institucional,
padronização de documentos, racionalização do tempo de trabalho e
ampliação da capacidade operacional das unidades ministeriais;
 
CONSIDERANDO, por f im, que a iniciat iva revela elevado
comprometimento com o interesse público, espírito inovador, dedicação
à Instituição e contribuição concreta para o aperfeiçoamento dos
serviços prestados pelo Ministério Público do Estado do Amazonas,
caracterizando atuação de natureza excepcional e de significativa
repercussão institucional;
 
RESOLVE:
 
I – ELOGIAR o servidor ALMÉRIO SAMUEL ALMEIDA PINTO, Agente
Técnico Jurídico - Administrativo, em reconhecimento à sua atuação
excepcional, consubstanciada na criação, desenvolvimento e
disponibilização da ferramenta de Inteligência Artificial "Sustentatio",
iniciativa de elevado interesse estratégico para o Ministério Público do
Estado do Amazonas, que vem proporcionando expressivo aumento da
produtividade institucional, maior eficiência na elaboração de peças e
documentos ministeriais e relevante contribuição para o aprimoramento
da atividade-fim da Instituição, nos termos do art. 1.º do Ato PGJ n.º
137/2021.;
 
II – DETERMINAR à Divisão de Recursos Humanos que proceda ao
registro nos assentamentos funcionais do referido servidor, do inteiro
teor do presente ato.
 
Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, 18 de agosto de 2026.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em substituição legal, no uso de suas atribuições
legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.002299 – SEI,
 
RESOLVE:
 
RETIFICAR a PORTARIA 917/2026/SUBADM, de 13/08/2026, para fins
de LOTAR o servidor cedido JOÃO DA GLÓRIA GAMA, cargo Auxiliar
Administrativo, para exercer suas funções junto à 01ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Tefé/AM, no período de 05/06/2026 a
04/06/2027.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 923/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em substituição legal, no uso de suas atribuições
legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.002299 – SEI,
 
RESOLVE:
 
RETIFICAR a PORTARIA 918/2026/SUBADM, de 13/08/2026, para fins
de LOTAR o servidor cedido ULISSES DA SILVA BATALHA, cargo
Auxiliar Administrativo, para exercer suas funções junto à 01ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Tefé/AM, no período
de 05/06/2026 a 04/06/2027.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 924/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.007967 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 026/2026 - MP/PGJ, firmado
entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a PREFEITURA
MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM, cujo objeto consiste em
disciplinar a cessão da servidora JAMILLE CUNHA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 927/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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COELHO, Assistente  Administrativo, Matrícula nº 1111, que
será designada exclusivamente para desempenhar suas funções na 2ª
Promotoria de Justiça de Manacapuru/AM;
 
II – DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. Ricardo Mitoso Nogueira Borges,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para fiscalizar o referido Termo
de Cessão de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.007967 – SEI,
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora cedida JAMILLE CUNHA DE OLIVEIRA
COELHO, Assistente Administrativo, para exercer suas funções junto
à 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manacapuru/AM, no período
de 11.08.2026 a 10.08.2028.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 928/2026/SUBADM

PORTARIA 930/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.018268 –
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares às Promotorias de Justiça vinculadas ao CAO-CRIM, por
necessidade de reforço técnico ou durante os afastamentos legais de
seus servidores;
 
C O N S I D E R A N D O   o  t e o r  d o   D e s p a c h o  N º
2 0 7 7 . 2 0 2 6 . S U B A D M . 2 2 3 1 4 0 9 . 2 0 2 6 . 0 1 8 2 6 8 ;
 
RESOLVE:
 
I - INCLUIR a servidora SÍLVIA MARA MAKAREM SANTOS, Agente
Técnico-Jurídico, no Grupo de Trabalho já constituído pela

PORTARIA Nº 930/2026

Portaria n.º 901/2026/SUBADM, para a realização de atividades
administrativas, bem como proceder à análise e elaboração de
manifestações em autos processuais judiciais e extrajudiciais conclusos
às 80ª Promotoria de Justiça;
 
II - FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período
de 18.08.2026 a 10.09.2026, e a meta individual de 120 (cento e vinte)
pontos, baseada na tabela de pontuação estabelecida pela Portaria nº
179/2023/SUBADM (0990989) e alterações, ressaltando que não será
admitido a execução de atividades na Promotoria/Setor no qual o
servidor estiver atuando de forma ordinária, para efeitos de pontuação
no GT;
 
III - DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
do art. 6.º, §1º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes
do referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Interessado: Edson Carlos de Souza Nascimento
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, resolve
CONCEDER, ao(à) servidor(a) em epígrafe, o usufruto de 30 dia(s) de
Licença Especial, referente ao quinquênio de 09/10/2017 a 08/10/2022,
para fruição no período  de 03/11/2026 a 02/12/2026.
André Virgílio Belota Seffair
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

REQUERIMENTO Nº 432801/2026

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO A SER REALIZADA EM
PLENÁRIO VIRTUAL, DE 24 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 9H, A 28 DE
AGOSTO DE 2026, ÀS 23H59MIN.

Comunicações dos Conselheiros:

A) DEMANDAS AJUIZADAS
(ANEXO)

B) PRORROGAÇÕES
(ANEXO)

Matérias para votação:

A) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO
(ANEXO)

PAUTA/CSMP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, nos termos do  art. o 125 da Lei Complementar Estadual n.º
011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, COMUNICA a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pelo(a) Exmo(a). Sr(a). ,
Dr(a). Marcelle Cristine de Figueiredo Arruda, Corregedor(a)-Auxiliar,
com o assessoramento técnico do servidor Yoshio Fonseca Hamada,
na Promotoria de Justiça de Itamarati, no período de  16 a 18/09/2026,
na modalidade híbrida, às 9h. Ficam convocados a acompanhar a
presente Correição, o(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Promotor(a) de
Justiça Dr(a) Emiliana do Carmo Silva, e demais auxiliares, que deverão
estar disponíveis para comunicação na ocasião dos trabalhos
correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO RECEBIDAS
INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU NOTÍCIAS DE
IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS DA REFERIDA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, devendo ser apresentadas através do e-
mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao conhecimento de todos,
manda expedir o presente Edital, que deverá ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Dado e passado
nesta cidade de Manaus/AM, em 17 de agosto de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

EDITAL Nº 0076/2026/CGMP - CORREIÇÃO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, nos termos do  art. o 125 da Lei Complementar Estadual n.º
011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, COMUNICA a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pelo(a) Exmo(a). Sr(a). ,
Dr(a). LUCÍOLA HONÓRIO DE VALOIS COELHO VEIGA LIMA,
Corregedor(a)-Auxiliar, com o assessoramento técnico do servidor,
Yoshio Fonseca Hamada, Assessor Especial da CGMP, na 78ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção do Patrimônio Público,
no dia 27/08/2026, na modalidade virtual, às 9h. Ficam convocados a
acompanhar a presente Correição, o(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Promotor(a) de Justiça Dr(a) Hilton Serra Viana e demais auxiliares, que
deverão estar disponíveis para comunicação na ocasião dos trabalhos
correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO RECEBIDAS
INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU NOTÍCIAS DE
IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS DA REFERIDA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, devendo ser apresentadas através do e-
mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao conhecimento de todos,
manda expedir o presente Edital, que deverá ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Dado e passado
nesta cidade de Manaus/AM, em 18 de agosto de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

EDITAL Nº 0077/2026/CGMP - CORREIÇÃO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o art. 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pela própria Corregedora-
Geral, auxiliada pela Assessora da Corregedoria-Geral, Adryelle Valéria
Rodrigues e Silva, de maneira virtual, na 20ª Procuradoria de Justiça,
no dia 25 de agosto de 2026, com início a partir das 9h. Ficam
convocados a acompanhar a presente Correição, o Excelentíssimo
Procurador de Justiça Dr. José Bernardo Ferreira Júnior e demais
auxiliares, que deverão estar disponíveis para comunicação na ocasião
dos trabalhos correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO
RECEBIDAS INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU
NOTÍCIAS DE IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS
DA REFERIDA PROCURADORIA DE JUSTIÇA, devendo ser
apresentadas através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue
ao conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que
deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de , em 18/08/2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

EDITAL Nº 0078/2026/CGMP - CORREIÇÃO

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00067302-6
Número SAJ: 0220431-22.2025.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). ANA CAROLINA SOUZA PEREIRA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 10-11 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
93promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 03 de junho de 2026.

João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
Número MP: 08.2026.00062391-8
Número SAJ: 0110679-81.2026.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). Maria Gracieme de Souza Mota, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
Número MP: 08.2026.00062391-8
Número SAJ: 0110679-81.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). José Ribamar, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos
referidos Autos. As razões do arquivamento estão expostas no
Documento de Págs. 1-3 que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
Número MP: 08.2025.00065099-9
Número SAJ: 0212652-16.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). BRUNO JACÓ, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos
referidos Autos. As razões do arquivamento estão expostas no
Documento de Págs. 3-6 que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 11 de agosto de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAAPIRANGA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Administrativo nº 277.2025.000002
Interessado: Secretaria Municipal de Educação de Caapiranga
Interessado: Promotoria de Justiça de Caapiranga

O Promotor de Justiça RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA
FONSECA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Caapiranga, no uso
de suas atribuições legais, torna público que promoveu o arquivamento
da Notícia de Fato em epígrafe, com fundamento

AVISO

no art. 18, § 3º, da Resolução nº 006/2025.
O arquivamento decorre do fato de que as demandas do Procedimento
Administrativo supracitado foram devidamente atendidas, encontrando-
se solucionada a situação noticiada.

Caapiranga/AM, 11 de agosto de 2026.

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA
Promotor de Justiça Titular

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAAPIRANGA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Administrativo nº 277.2025.000001
Interessado: Ministério Público do Estado do Amazonas
Interessado: Secretaria Municipal de Educação de Caapiranga

O Promotor de Justiça RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA
FONSECA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Caapiranga, no uso
de suas atribuições legais, torna público que promoveu o arquivamento
da Notícia de Fato em epígrafe, com fundamento no art. 18, § 3º, da
Resolução nº 006/2025.
O arquivamento decorre do fato de que as demandas da Notícia de
Fato supracitada foram devidamente atendidas, encontrando-se
solucionada a situação noticiada.

Caapiranga/AM, 11 de agosto de 2026.

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA
Promotor de Justiça Titular

AVISO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAAPIRANGA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 040.2025.000604
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Prefeitura Municipal de Caapiranga/AM

O Promotor de Justiça RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA
FONSECA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Caapiranga, no uso
de suas atribuições legais, torna público que promoveu o arquivamento
da Notícia de Fato em epígrafe, com fundamento no art. 18, § 3º, da
Resolução nº 006/2025.
O arquivamento decorre da ausência de elementos mínimos e indícios
concretos que justifiquem o prosseguimento da apuração, diante da
generalidade das informações apresentadas.

Caapiranga/AM, 11 de agosto de 2026.

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA
Promotor de Justiça Titular

AVISO

EXTRATO
Procedimento Administrativo n.º 280.2026.000034
O Procedimento Administrativo n.º 280.2026.000034 foi instaurado com
a finalidade de acompanhar e fiscalizar de forma continuada, as
atividades desenvolvidas pela 59ª

EXTRATO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Delegacia Interativa de Polícia – 59ª DIP, no Município de Japurá/AM,
mediante a realização de visitas periódicas e adoção das providências
que se mostrarem necessárias.

Japurá, 18 de agosto de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0075859-70.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). CLEIDE DA SILVA VASCONCELOS, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0075859-
70.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 13-15, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 18 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0676176-19.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Marco Aurélio Vieira Mustafa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0676176-19.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 18 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000139694.01PROM_BRR
CLASSE PROCESSUAL: 910031 - Procedimento Administrativo de
acompanhamento de Políticas Públicas.
ASSUNTO: Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a execução,
pelo Município de Barreirinha/AM, das políticas destinadas à redução
das filas de cirurgias eletivas no ano de

PORTARIA DE PROMOTORIA

2026.
INTERESSADO (A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS.

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00108674-6
Número SAJ: 0694487-58.2025.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). João Gaspar Rodrigues , da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). WEBER LIMA PEREIRA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
93promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 11 de dezembro de 2025.

João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0198164-56.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Daniel Pereira Passos, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0198164-56.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 16-18, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 18 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0084121-09.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Eder Jorge Costa da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0084121-09.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 17-18, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Manaus (AM), 18 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0049667-66.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). BIANCA LEMOS LEITE, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0049667-66.2026.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-2, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 18 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00011986-2
Número SAJ: 0266100-98.2025.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Luiz do Rêgo Lobão Filho, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a).  Valér ia Amaro Chaves, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 3-4 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
93promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 20 de fevereiro de 2026.

Luiz do Rêgo Lobão Filho
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0075859-70.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da

AVISO

73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Kennedy Marialva da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0075859-70.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 13-15, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 18 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0266136-43.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). FERNANDA ARAUJO LIMA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº  0266136-43.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 4-6, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 18 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0266136-43.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Diego Barauna da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº  0266136-43.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 4-6, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 18 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 18 de agosto de 2026 Página 13Nº 3378

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0146977-09.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Maricele de Moraes Cintra, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0146977-09.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 6-8, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 18 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

Portaria nº: 0011/2026/53PRODEMAP
Inquérito Civil Nº: 06.2026.00000733-6
Data da Instauração: 18/08/2026
Promotoria: 53ª Promotoria de Justiça de Manaus
 
Investigado: Empreendimento do ramo de mármores localizado na
Avenida Rodrigo Otávio, esquina com a Rua Cristo Rei, bairro Coroado
I, Manaus/AM.
 
Objeto: Apurar possíveis irregularidades ambientais e a prática de
poluição decorrentes do funcionamento de empreendimento do ramo de
mármores localizado na Avenida Rodrigo Otávio, esquina com a Rua
Cristo Rei, bairro Coroado I, Manaus/AM, bem como sua regularidade
ambiental e a eventual necessidade de adoção de medidas destinadas
à prevenção, cessação e reparação de danos ambientais.

CARLOS SÉRGIO EDWARDS DE FREITAS
Promotor de Justiça - 53ª PRODEMAPH

EXTRATO Nº 0011/2026/53PRODEMAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 77ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e
Proteção do Patrimônio Público, pelo Promotor de Justiça infra-
assinado, no exercício de suas atribuições conferidas pelo Art.129, III,
da Constituição Federal, Art. 8º, parágrafo 1º, da Lei nº 7.347/85, Art.
26, I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social e anulação ou declaração de nulidade de
atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do
Estado ou do Município, de suas administrações indiretas ou
fundacionais ou de entidades privadas de que participem, na forma do
Art. 25, IV, da Lei nº 8.625/93 e Art. 3º, inciso IV,

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0024/2026/77PJ

alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar Estadual nº 011/93;
especialmente nas atribuições da Resolução N.º037/2019-CPJ.
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato, tombada sob o
n°01.2025.00009336-2;
RESOLVE:
INSTAURAR o Inquérito Civil n° 06.2026.00000286-3 – 77ª PRODEPPP
em face de Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas – TJAM e
Agência Amazonense de Desenvolvimento Econômico, Social e
Ambiental – AADESAM, a fim de apurar supostas  irregularidades no
Processo Seletivo Simplificado promovido pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Amazonas – TJAM, em parceria com a Agência Amazonense
de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental – ADESAM,
destinado ao preenchimento de vagas nas áreas de Tecnologia da
Informação e Administração.DETERMINANDO-SE:
I - Cumpra-se as diligências iniciais determinada no DESPACHO N.
0143/2026/77PJ;
II – Designar o apoio administrativo lotado nesta promotoria para
secretariar os trabalhos inerentes ao Inquérito Civil ora instaurado.
Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.
Manaus, 18 de agosto de 2026.
Assinado eletronicamente
EDINALDO AQUINO MEDEIROS
Promotor de Justiça
77ªPRODEPPP

PORTARIA nº 0029/2026/78PRODEPPP
(Procedimento Preparatório nº 06.2026.00000725-8)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
78ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção do Patrimônio
Público, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da
Constituição Federal; art. 8o, § 1o da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei
nº 8.625/93; e art. 22 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar procedimento preparatório e inquérito civil, na forma
da lei, para anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao
patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do
Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de
entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a e b, da
Lei nº 8.625/93, e do art. 3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público Nacional, que disciplina a
instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a autuação de Notícia de Fato n. 01.2026.00003119-
1, para apuração acerca de supostas irregularidades na percepção de
gratificações por professores do Instituto de Educação do Amazonas –
IEA. ;

CONSIDERANDO que o prazo para apuração preliminar em NF se
esgotou e que as solicitações feitas em apuração preliminar não foram
atendidas pelo titular da Secretaria de Estado de Educação.

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0029/2026/78PRODEPPP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSIDERANDO que compete a esta Promotoria de Justiça
Especializada a apuração de fatos que caracterizem atos de
improbidade administrativa com dano ao Erário, nos termos do ATO
PGJ nº 042/2008;

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Preparatório, sob o n° 06.2026.00000725-8,
tendo por OBJETO: “a apuração de eventual ato de improbidade
administrativa e lesão ao erário na percepção de gratificações por
docentes do Instituto de Educação do Amazonas - IEA” ; e como
INVESTIGADOS: L.B.W; J.L.D.S.S; H.N.P; C.R.S e J.S.G.O;

DETERMINAR que se proceda à publicação desta Portaria no DOMPE;

DESIGNAR a servidora RAFAELA MASCARENHAS COELHO para
secretariar os trabalhos inerentes ao Procedimento Preparatório ora
instaurado.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 13 de agosto de 2026.

Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: 28ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 01.2026.00001165-1
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
FINALIDADE:
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinada, nos termos do art. 23-A, inciso I, da Resolução
nº 006/2015 – CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do
arquivamento desta Notícia de Fato, a suposta situação de risco
decorrente da permanência de crianças e adolescentes em via pública,
em período noturno e sem a supervisão de responsáveis, bem como a
suposta prática de agressões verbais contra adolescente no ambiente
doméstico, no município de Manaus/AM, sendo parte noticiante
anônima.
Por oportuno, informa que, caso haja discordância em relação à
decisão de arquivamento, poderão os legitimados recorrer diretamente
ao Conselho Superior do Ministério Público, apresentando razões
escritas, no prazo de 10 dias, a contar da publicação do presente, nos
termos do artigo 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de
fevereiro de 2015.
DATA: 17/08/2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: YNNA BREVES MAIA VELOSO

AVISO Nº 0035/2026/28PJ

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: 28ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 01.2026.00003050-4
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
FINALIDADE:
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinada, nos termos do art. 23-A, inciso III, da
Resolução nº 006/2015 – CSMP, vem dar ciência, a quem interessar,
acerca do arquivamento desta Notícia de Fato, que tem por objeto a
pretendida transferência escolar de infante regularmente matriculada
em unidade de ensino da

AVISO Nº 0038/2026/28PJ

rede pública estadual para unidade de ensino da rede pública municipal
mais próxima de sua residência, no município de Manaus/AM, sendo
parte noticiante não localizada.
Por oportuno, informa que, caso haja discordância em relação à
decisão de arquivamento, poderão os legitimados recorrer diretamente
ao Conselho Superior do Ministério Público, apresentando razões
escritas, no prazo de 10 dias, a contar da publicação do presente, nos
termos do artigo 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de
fevereiro de 2015.
DATA: 18/08/2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: YNNA BREVES MAIA VELOSO

EXTRATO DE PORTARIA
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 040.2026.000266
CLASSE PROCESSUAL: 910004
NOTICIANTE: Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime
Organizado (GAECO)
FINALIDADE:  C ient i f i car  da Por tar ia  de Ins tauração Nº
2026/0000138972.01
OBJETO: Apurar possíveis irregularidades na aplicação de recursos
públicos repassados à Associação de Pais e Mestres e Comunitários
(APMC) da Escola Estadual Prof. Balbina Mestrinho, no âmbito do
Programa PAGUE, no Município de Lábrea/AM.
PRAZO: Não aplicável
DATA: 13/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 054/2026/PROM_LAB

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 039.2026.000024
CLASSE PROCESSUAL: 910031
INTERESSADO: SES/AM
FINALIDADE:  C ien t i f i car  da  Por ta r ia  de  Ins tauração nº
2026/0000138928.
OBJETO: Acompanhar a política pública de realização de cirurgias
eletivas no Município de Lábrea/AM, fiscalizando a demanda reprimida
existente, a execução das metas pactuadas, a utilização dos recursos
públicos destinados à redução das filas de espera e as medidas
adotadas para ampliação do acesso da população aos procedimentos
cirúrgicos eletivos.
PRAZO: Não se Aplica
DATA: 18/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 055/2026/PROM_LAB

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 040.2026.000373
CLASSE PROCESSUAL: 910004
INTERESSADO: M T A SERVIÇOS E COMERCIO DE MATERIAIS
ELETRICOS LTDA
FINALIDADE:  C ien t i f i car  da  Por ta r ia  de  Ins tauração nº
2026/0000138897.
OBJETO: Apurar possíveis irregularidades ocorridas na Concorrência
Eletrônica nº 001/2026-CPC /PML, promovida pelo Município de
Lábrea/AM, especialmente quanto à eventual restrição indevida à
participação de licitantes mediante parametrização da plataforma
LICITANET em desacordo com o edital, bem como eventual afronta aos
princípios da legalidade, isonomia, competitividade, moralidade
administrativa e

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 056/2026/PROM_LAB

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 18 de agosto de 2026 Página 15Nº 3378

vinculação ao instrumento convocatório.
PRAZO: Não se Aplica
DATA: 18/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

Extrato de Portaria
Aditamento de Portaria nº: 0063/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2025.00000713-2
Data da Instauração: 16/08/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus
Investigado:Clinica Acesso Saúde Manaus, Avenida Djalma Batista,
B r u n o  F i n o t t i  d e  O l i v e i r a ,  S ó c i o - A d m i n i s t r a d o r ,  5 7 9 ,
admacessosaudemao@gmail.com, São Geraldo - CEP 69053-355,
Manaus-AM
Objeto: apuração da regularidade do funcionamento da clínica Acesso
Saúde Manaus e de suas unidades perante os órgãos competentes, em
razão das supostas irregularidades constatadas em fiscalização
realizada pelo Conselho Regional de Medicina do Estado do Amazonas
– CREMAM, bem como acompanhar a adoção das medidas destinadas
à sua regularização
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0063/2026/51ªPJ

Aviso nº0072/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000224-1
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR PAULO ROBERTO DA SILVA,
parte interessada no Inquérito Civil Nº:06.2026.00000224-1, cujo objeto
trata de suposta irregularidade na prestação de serviço, consistente na
ameaça de suspensão do fornecimento de energia à residência do Sr.
Paulo Roberto da Silva (Avenida Antônio Raposo Tavares, 268, Dom
Pedro), pessoa idosa, sob a alegação de inconformidade no medidor de
energia elétrica, fato este negado pelo interessado, em face de
Amazonas Distibuidora de Energia S.A, para se manifestar acerca da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO que, ao julgar dispensável a
continuidade do feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta
especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos do Art.
39 da Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 15 de agosto de 2026
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0072/2026/51ªPJ

Aviso nº0073/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2024.00000717-2
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Larissa Fernanda Rodrigues da
Silva, parte interessada no Inquérito Civil Nº:06.2024.00000717-2, cujo
objeto trata de suposta

AVISO Nº 0073/2026/51ªPJ

coleta, uso e armazenamento de dados pessoais por parte do
Restaurante Villa 948 LTDA a seus consumidores e se encontra amparo
dentro dos limites permitido pela Lei 13709/2018, em face de
Restaurante Vil la 948 LTDA., para se manifestar acerca da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO que, ao julgar dispensável a
continuidade do feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta
especializada.
  Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos do Art.
39 da Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
 Manaus, 15 de agosto de 2026
 Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

Aviso nº0074/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000140-9
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Thalyne Adrielle de Barros Malta,
parte interessada na Inquérito Civil Nº:06.2026.00000140-9, cujo objeto
trata de suposta irregularidade de cinema ao não disponibilizar assento
especial reservado para obesos, em face de CINÉPOLIS MANAUS
PLAZA pa ra  se  man i fes ta r  ace rca  do  DESPACHO DE
INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada.
 Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 15 de agosto de 2026
 Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0074/2026/51ªPJ

Aviso nº0075/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2024.00000758-3
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR SICETEL - SINDICATO
NACIONAL DAS INDUSTRIAS DE TREFILAÇÃO E LAMINAÇAO DE
METAIS FERROSOS, parte interessada no Inquéri to Civi l
Nº:06.2024.00000758-3, cujo objeto trata de suposta irregularidade no
produto arame farpado da marca Bravon comercializado pela GSP DO
BRASIL LTDA em desacordo com ar normas técnicas ABNT 6317, em
face de Gsp do Brasil Ltda, para se manifestar acerca da PROMOÇÃO
DE ARQUIVAMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do
feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada.
  Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos do Art.
39 da Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
 Manaus, 16 de agosto de 2026
 Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0075/2026/51ªPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Nº MP: 01.2026.00003978-3
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Direitos e Garantias Fundamentais
Noticiante:  Disque 100 - Não Informado
Noticiado: CETAM - Centro de Educação Tecnológica do Amazonas
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0202/2026/42PJ

RESUMO EM LINGUAGEM CLARA, DIRETA E SIMPLES: A denúncia
informava que a Sra. Jaqueline Regis Caldas, pessoa com TEA, teria
sofrido discriminação ao tentar se inscrever em um curso de inglês do
CETAM. Após a análise do caso e os esclarecimentos prestados pelos
órgãos responsáveis, foi constatado que a inscrição não foi realizada
porque as vagas já estavam encerradas em maio de 2026, e não por
causa da deficiência da interessada. Também foi informado que as
inscrições dos cursos são feitas pela plataforma eletrônica do CETAM,
dentro dos prazos divulgados em edital. Como não foram encontrados
indícios de discriminação ou violação de direitos, o caso foi arquivado.

Trata-se de Notícia de Fato, encaminhada pela Ouvidoria-Geral do
Ministério Público do Estado do Amazonas (Manifestação nº
11.2026.00004965-8), originada de denúncia formulada via Disque 100,
relatando suposta discriminação e negativa de inscrição em curso de
idioma (inglês) promovido pelo Centro de Educação Tecnológica do
Amazonas – CETAM em favor da Sra.  Jaqueline Regis Caldas, pessoa
com deficiência (autismo).
Após a atuação desta Promotoria de Justiça e a expedição de ofícios
aos órgãos competentes (fls. 15/16 e 23/24), a Secretaria de Estado
dos Direitos da Pessoa com Deficiência – SEPCD prestou
esclarec imentos formais mediante o Of íc io nº  725/2026-
GABSEC/SEPCD (fl. 30), instruído com o Relatório de Visita Técnica
(fls. 39/52) e o Parecer Jurídico nº 146/2026 – ASJUR/SEPCD (fls.
31/38).
Conforme demonstrado nas capturas de tela das conversas mantidas
desde abril via aplicativo de mensagens (fls. 8, 10, 39/52), esclareceu-
se que a inscrição é realizada exclusivamente via link/plataforma
eletrônica pelo próprio candidato ou pessoa de sua confiança, sendo
que o CETAM em si não poderia fazer a inscrição direta da interessada
por impedimento legal e regulamentar, conforme captura de tela abaixo:

Ademais, após atuação do Ministério Público e da SEPcD, constatou-se
que a vaga pretendida no curso de inglês não foi disponibilizada
posteriormente porque não havia mais vagas/turmas abertas no período
de início das aulas (maio/2026), e não por eventual discriminação em
razão da condição de pessoa com deficiência da interessada.
Diante disso, constata-se a ausência de indícios de violação de direitos
ou de prática discriminatória contra a pessoa com deficiência no caso
concreto.
O que houve, na verdade, foi um mal-entendido, uma vez que o CETAM
deixou claro que não poderia fazer a inscrição da pessoa com TEA
quando ela solicitou apoio para se inscrever. Por isso, o fato de o
CETAM ter informado que ela deveria procurar "algum familiar e/ou
pessoa de confiança para realizar sua inscrição" não se configura como
ato discriminatório, mas apenas como um direcionamento para a
realização da inscrição, já que a própria pessoa com TEA relatou
dificuldades em se inscrever.
Diante do exposto, determino:
ARQUIVAR a Notícia de Fato nos termos do art. 23-A, III, da Resolução
nº 006/2015/CSMP;
Dar ciência à parte noticiante com cópia desta decisão,

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0202/2026/42PJ

conforme art. 18, §1º, da mesma Resolução.
Decorrido o prazo sem recurso, arquive-se definitivamente, na forma do
art. 20, §2º, da Resolução nº 006/2015/CSMP.

Manaus, 04 de agosto de 2026.
VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 01.2026.00006629-1
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
Noticiante:  ANÔNIMO
Noticiado: Município de Manaus
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0212/2026/42PJ

Trata-se de Notícia de Fato formulada ao Ministério Público do Estado
do Amazonas, por meio de Manifestação anônima registrada no sistema
da Ouvidoria Geral – OGMP sob o nº 11.2026.00007842-0 e recebida
nesta 42ª Promotoria de Justiça em 07/08/2026, com o seguinte teor:
”Descrição: Venho relatar indícios de ilegalidade no edital do concurso
público (EDITAL Nº 2, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2025) da
Controladoria-Geral do Município (CGM Manaus). O edital oferta um
total de 5 vagas imediatas para ampla concorrência no cargo de
AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO (AMCI) -
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, e pro mesmo cargo(AMCI) -
DIREITO também 5 vagas ampla, porém estabelece de forma irregular
que a primeira vaga reservada para Pessoas com Deficiência (PcD) só
ocorrerá a partir da 10ª convocação. Essa previsão afronta diretamente
a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal (STF - MS
31.715/DF), que determina a obrigatoriedade de convocação do
primeiro candidato PcD na 5ª vaga da classificação geral para manter o
piso mínimo legal da cota. Solicito a intervenção deste Ministério
Público, por meio da Promotoria de Proteção aos Direitos da Pessoa
com Deficiência ou do Patrimônio Público, para que notifique a SEMAD
e a CGM Manaus a retificar a ordem de convocação do certame,
assegurando a reserva e o preenchimento da 5ª vaga por candidato
PcD.”

Vieram os autos. É o relatório necessário.
Analisada a natureza da demanda e especialmente a legislação
municipal acerca do tema de reserva de vagas para pessoas com
deficiência, conclui-se que a Notícia de Fato deve ser indeferida e
arquivada.
Com efeito, o que a parte Noticiante pretende é que o Município de
Manaus retifique o edital do concurso para provimento de cargos da
Controladoria Geral do Município (CGM) e Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Sustentabilidade (SEMMAS), para que nos cargos de
AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO (AMCI) -
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO e de pro mesmo cargo(AMCI) –
DIREITO, ambos com cinco vagas de ampla concorrência, passe a
constar a convocação de um candidato com deficiência na quinta vaga,
e que isto decorre de entendimento do Supremo Tribunal Federal no
MS 31715/DF.
Delimitada a demanda, em primeiro lugar temos que a legislação
municipal estabelece que o percentual de vagas para pessoas com
deficiência em certames públicos municipais será de 5% (cinco por
cento) e, em caso de número fracionário, que o arredondamento será
para o número inteiro inferior. Vejamos o texto legal:

“LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS/AM.

Art. 112 O Poder Público reservará, no mínimo, cinco por cento das
vagas nos quadros de pessoal da Administração direta, indireta e
fundacional para ocupação, na forma legal, por pessoas com
deficiência, respeitadas as exigências funcionais
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e a qualificação para cargo e emprego. (Redação dada pela Emenda à
Lei Orgânica nº 88/2015).”

“DECRETO Nº 4196, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018 - DISPÕE sobre
normas gerais relativas à realização de Concurso Público no âmbito do
Município de Manaus, e dá outras providências.

CAPÍTULO IV - DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Art. 26 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se
enquadrem nos critérios definidos na legislação em vigor.

Art. 27 Do total de vagas definidas ao longo da validade do concurso
público, será reservado o percentual mínimo de 5% (cinco) por cento
para os candidatos com deficiência, conforme a legislação vigente,
desde que a deficiência não seja incompatível com o exercício do
cargo.
Parágrafo único. Se, na apuração do número de vagas reservadas
resultar em número decimal igual ou maior do que 0,5 (meio), adotar-
se-á o número inteiro imediatamente superior; se menor do que 0,5
(meio), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior.”
(grifos acrescidos)

Nestes termos, segundo a referida legislação, para qualquer cargo
ofertado no concurso em questão que não tenha previsão superior a
cinco vagas (seis em diante) não haverá a obrigatoriedade de reservar
vagas para pessoas com deficiência.
De fato, quando comparada com a legislação do Estado do Amazonas,
notadamente a Lei Promulgada Estadual nº 241/2015, conclui-se que o
Município de Manaus reserva um percentual muito inferior, de apenas
cinco por cento, contra vinte por cento da reserva estadual, mas tal
matéria está vinculada a critérios de conveniência e discricionariedade
do referido Ente Municipal.
Deve-se apontar, quanto ao aspecto, que a previsão constitucional de
reserva de vagas para pessoas com deficiência não estabelece ou fixa
o percentual destas vagas, mas apenas prevê que a Lei disporá sobre o
assunto:

“CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:               (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(...)
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as
pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua
admissão;”

A seguir, com relação a uma suposta inobservância de entendimento
jurisprudencial emanado pelo STF, aponta-se que o referido julgado no
MS 31715/DF não ampara a demanda, eis que a aplicação do referido
entendimento a concursos públicos municipais depende de como a
legislação do próprio Município regulamentou a reserva de vagas para
pessoas com deficiência, conforme é autorizado pelo art. 37, VIII, da
Constituição Federal (a reserva de vagas para pessoas com deficiência
depende de lei de cada ente federativo).
Portanto, se a Lei Orgânica de Manaus  fixa o teto máximo de reserva
estritamente em 5% (cinco por cento), a tese do MS 31.715/DF não
permite a nomeação na 5ª vaga, pois no caso concreto do referido
julgado, a nomeação na quinta vaga ocorreu porque a legislação federal
(art. 5º, § 2º, da Lei nº

8.112/1990) estabelece um teto de até 20%. Como uma vaga em cinco
representa exatos 20% (vinte por cento), o teto federal não foi
ultrapassado.
Ocorre, entretanto, que se a legislação de Manaus prevê que a cota é
de no máximo 5%, se fosse nomeado um com deficiência na quinta
vaga resultaria em uma cota de 20% (vinte por cento) das vagas,
extrapolando o teto fixado pela lei local.
O STF e o STJ possuem orientação consolidada de que o
arredondamento de frações não pode superar o limite máximo fixado na
lei do certame. Nesse sentido:

“Esta Suprema Corte pacificou o entendimento de que a reserva de
vagas para pessoas com deficiência física deve ater-se estritamente
aos limites fixados em lei, na medida da viabilidade do número de vagas
oferecidas no certame, sendo vedado o arredondamento quando este
resultar na majoração das porcentagens mínima e máxima legalmente
previstas. A propósito:
"EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário. Concurso
público. Reserva de vagas para portadores de deficiência.
Arredondamento do coeficiente fracionário para o primeiro número
inteiro subsequente. Impossibilidade. Precedentes. 1. A jurisprudência
desta Corte fixou entendimento no sentido de que a reserva de vagas
para portadores de deficiência deve ater-se aos limites da lei, na
medida da viabilidade das vagas oferecidas, não sendo possível seu
arredondamento no caso de majoração das porcentagens mínima e
máxima previstas. 2. Agravo regimental não provido." (RE nº
440.988/DF-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe de
30/3/2012)
(...)
Esse entendimento foi reiterado no julgamento do RMS nº 27.710/DF-
AgR (Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de 1/7/2015),
assentando-se que as frações tratadas nas normas regulamentadoras
só podem ser arredondadas para o número inteiro subsequente desde
que respeitado o limite máximo de 20% das vagas oferecidas no
certame.
Na espécie, a incidência do percentual máximo de 20% sobre as 2
(duas) vagas disponibilizadas pelo edital resultaria no coeficiente
decimal 0,4 (quatro décimos). A elevação desse coeficiente para 1
(uma) vaga reservada elevou a cota para 50% das vagas oferecidas,
desrespeitando o teto de 20% estabelecido na legislação de regência e
comprometendo a ampla concorrência.
Assim, considerando que o acórdão recorrido se afastou da orientação
jurisprudencial firmada por esta Suprema Corte, a reforma do julgado
estadual é medida que se impõe.
(STF - RE: 1367352 RN 0818438-80.2019.8.20 .5001, Relator.: DIAS
TOFFOLI, Data de Julgamento: 23/02/2022, Data de Publicação:
25/02/2022)”

“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO. CARGO DE ANALISTA JUDICIÁRIO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS . DUAS VAGAS PREVISTAS.
RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS PORTADORAS DE
DEFICIÊNCIA. NOMEAÇÃO DO CANDIDATO PCD NA SEGUNDA
VAGA. ARREDONDAMENTO . LIMITE MÁXIMO LEGAL SUPERADO.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PRETERIÇÃO . DIREITO À
NOMEAÇÃO. EXISTÊNCIA. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE,  OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. SÚMULA N . 182 DO STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO . 1. A decisão ora agravada, ao
dar provimento ao recurso ordinário, concluiu pela existência de
flagrante ilegalidade no ato coator, a violar direito líquido e certo a
amparar a pretensão autoral. 2. Hipótese em que a Parte recorrente
não impugna, especificamente, os fundamentos da decisão agravada -
mormente quanto à conclusão de que "a aplicação do percentual
mínimo sobre o total de vagas no certame tratado no feito resultaria em
fração decimal, sendo inadmissível o
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arredondamento para o primeiro número inteiro subsequente em
respeito ao limite máximo legal . Sendo assim, o candidato portador de
deficiência somente poderá ser nomeado após a nomeação de 5 (cinco)
candidatos da lista da ampla concorrência.Portanto, caso surjam novas
vagas em número que permita o cômputo do percentual mínimo de dez
por cento, sem extrapolar o limite máximo de vinte por cento, a vaga
superveniente deve ser atribuída ao candidato portador de deficiência,
observada a ordem de classificação". 3. A parte agravante tem o ônus
da impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada . Não
basta repetir as razões já expendidas, no recurso anterior, ou limitar-se
a infirmar, genericamente, o decisum.4. Agravo interno não conhecido.
(STJ - AgInt no RMS: 00000000000000073175 GO 2024/0087909-4,
Relator.: Ministro TEODORO SILVA SANTOS, Data de Julgamento:
14/05/2025, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJEN
20/05/2025)”

Nestes termos, no concurso público em pauta, a primeira vaga para
candidato com deficiência só surgirá quando o número de convocações
atingir a proporção exata permitida pela lei local, na 20ª vaga, onde uma
vaga equivale a exatos 5%.
Pois bem, delimitado o assunto, conclui-se que o pleito carece da
existência de norma legal municipal a ampará-lo, uma vez que a
hermenêutica nos ensina que a Constituição da República estabelece
não um comando, uma ordem ou uma imposição constitucional, mas
certamente uma POSSIBILIDADE concedida à União, aos Estados,
Distrito Federal e Municípios para - segundo sua conveniência e
discricionariedade – estabelecerem o percentual de vagas reservadas
para pessoas com deficiência em seus concursos públicos.
Claríssimo, a concluir deste Membro Ministerial, que a citada norma
constitucional, tão somente, incentiva e fomenta tal possibilidade, que
será efetivada pelos referidos entes segundo o seu interesse ajustado
às suas políticas públicas.
Feitas estas considerações, impõe-se o entendimento de que os
Poderes Executivo e Legislativo do Município de Manaus tem livre
autonomia para analisar a conveniência e possibilidade para
estabelecer o percentual de vagas para pessoas com deficiência em
seus concursos públicos, sendo certo, portanto, que eventuais pleitos
para modificação e ampliação deestes direitos devem ser a eles
direcionados.
Conclui-se, portanto, que a demanda apresentada ao Ministério Público
Estadual, por não ter amparo legal ou normativo, incorre na hipótese de
indeferimento expressa no art. 23-A, inciso I, da Resolução CSMP nº
006/2015:

“Art. 23. O membro do Ministério Público indeferirá a notícia de fato
quando o fato narrado não configurar lesão ou ameaça de lesão aos
interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público ou for
incompreensível. (Redação dada pela Resolução n.º 065/2019-CSMP)”

Diante do exposto, determino:
1. o INDEFERIMENTO e o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de
Fato, após conclusão pela inexistência de lesão a direitos coletivos das
pessoas com deficiência nos fatos narrados pela parte Noticiante;
2. Por se tratar de denúncia anônima, notifiquem-se eventuais
interessados mediante publicação da presente decisão no DOMPE com
fundamento no art. 18, §3o., da Resolução CSMP nº 06/2015; e
3. Não havendo recurso, no prazo estipulado no item anterior,
ARQUIVE-SE, de acordo com o §2º do art. 20º da Resolução nº
006.2015.CSMP.

Manaus, 17 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 01.2026.00006817-8
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Direitos e Garantias Fundamentais
Noticiante:  Disque 100 - Não Informado
Noticiados: SUHAB - Secretaria do Estado de Habitação do Estado de
Amazonas, João Bosco Castelo dos Santos
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0213/2026/42PJ

Trata-se de notícia de fato formulada ao Ministério Público do Estado do
Amazonas, por meio de Manifestação anônima registrada no sistema da
Ouvidoria Geral sob o nº 11.2026.00008045-9 (DISQUE 100 nº
4827607) e recebida nesta Promotoria de Justiça em 13/08/2026, com o
seguinte teor:

“Denunciante relata que o idoso mora em uma área de risco, a casa tem
rachaduras, em  épocas de chuvas, a área fica alagada, informa que o
idoso fez uma inscrição solicitando  uma moradia, porém ainda não foi
contemplado e necessita mudar de endereço com  urgência. Vítima é
pessoa idosa em situação vulnerável.
Desta forma, solicita intervenção deste órgão ministerial para apuração
da situação  apresentada.”

Vieram os autos conclusos.
Da análise do procedimento verifica-se que o ponto central da denúncia
apresentada é a apuração e adoção de medidas para eventual
concessão de moradia social em favor de João Bosco Castelo dos
Santos, 64 anos, pessoa idosa em situação de vulnerabilidade, e que o
presente feito possui a mesma pessoa idosa interessada e objeto ao
constante da Notícia de Fato de nº 01.2026.00004664-0.
Assim sendo, a presente NF não pode mais ficar aberta, porque a
apuração dos fatos já começou no referido procedimento.
Diante do exposto, determino:
1. A autuação de cópia integral e o apensamento dos presentes autos à
NF nº 01.2026.00004664-0;
2. o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, de acordo com
fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015/CSMP;
3. Por se tratar de denúncia anônima, cientifiquem-se eventuais
interessados com a publicação da presente decisão em DOMPE, com
fundamento no art. 18, § 3o, da Resolução CSMP nº 06/2015;
4. Não havendo recursos, no prazo de dez dias, ARQUIVE-SE, de
acordo com o art. 20, caput e §2º, da Resolução nº 006.2015.CSMP.

Manaus, 17 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0213/2026/42PJ

Nº MP: 01.2026.00005881-4
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
Noticiante:  Disque 100 - Não Informado
Not ic iado:  SECRETARIA DE ESTADO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA
DESPACHO Nº 0993/2026/42PJ

Trata-se de Notícia de Fato formulada ao Ministério Público do Estado
do Amazonas, por meio de Manifestação anônima à Ouvidoria Geral –
OGMP registrada sob o nº 11.2026.00006992-1 (DISQUE 100 nº
4739875 e recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 14/07/2026,
com o seguinte teor:

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0993/2026/42PJ
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“Demandante informa que a vítima levou seus laudos comprovando sua
condição de PCD  até o local e lhe foi negado a carteira PCD. Ressalta
que a vítima possuiu todos os laudos  comprovando sua deficiência
mental e a pericia do órgão negou o direito da vítima.”

Vieram os autos conclusos.
Analisado o procedimento, verifico que a parte Noticiante alega que
uma pessoa com deficiência teria solicitado a emissão de uma CIPcD,
mas o pedido teria sido injustamente indeferido, mas não apresenta
provas documentais dos fatos relatados.
Conclui-se, portanto, que a denúncia ofertada ao MPAM não apresenta
documentos ou informações mínimas para o prévio conhecimento da
demanda da parte Noticiante.
Diante do exposto, determino que se adotem as seguintes providências:
1. Oficie-se à suposta vítima interessada, Sr. Ítalo Kaio Sousa Alves,
com cópia deste Despacho e por meio do número de telefone e/ou
endereço que consta da fl. 5 dos autos, concedendo-lhe prazo de 10
(dez) dias para informar se tem interesse no prosseguimento da
apuração, se eventualmente já foi atendido em pedido de emissão de
carteira de identificação de pessoa com deficiência (CIPcD) e, caso
negativo, apresentar documentos ou informações complementares de
suas alegações, em especial, cópia de documento de identificação do
interessado, cópia do laudo médico que ateste sua deficiência e cópia
do protocolo de seu requerimento da CIPcD e da decisão de
indeferimento de seu pedido, caso a possua, sob pena de arquivamento
do procedimento, nos termos do art. 23-A, inciso I, da Resolução CSMP
nº 006/2015.
2. Advindo as informações solicitadas ou superado o prazo, retornem-
me os autos conclusos.

Manaus, 15 de julho de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Autazes/AM

PROCESSO: Inquérito Civil nº 170.2022.000057

CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Inquérito Civil

INTERESSADO: Ministério Público do Estado do Amazonas

NOTICIADOS: Jair Aguiar Souto; Jandeir Aguiar Souto; Nelson Pereira
da Silva; João Lúcio Galvão Gonçalves; J. L. Galvão Gonçalves – ME;
Megagon Serviços de Construções Civil Ltda.; Sigma Engenharia e
Consultoria Ltda., dentre outros investigados.

FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento do Inquérito Civil
nº 170.2022.000057, consubstanciada na Decisão de Arquivamento nº
2026/0000112608.01PROM_AUT, com fundamento no art. 9º da Lei nº
7.347/1985 e art. 39, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.

OBJETO: Apurar supostas irregularidades e a prática de atos de
improbidade administrativa em diversos procedimentos licitatórios
realizados pelo Município de Manaquiri/AM, entre os anos de 2017 e
2020, consistentes, em tese, em direcionamento de licitações,
combinação entre empresas participantes dos certames, favorecimento
indevido de particulares e violação aos princípios da legalidade,
moralidade, impessoalidade, isonomia e competitividade.

AVISO Nº 2026/0000112608.01PROM_AUT

PRAZO: 10 (dez) dias para eventual interposição de recurso
administrativo, conforme o art. 18, § 3º, da Resolução nº 006/2015-
CSMP/AM.

DATA: 16.07.2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Carlos Firmino Dantas

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho.
PROCESSO Nº: 040.2024.000190 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910032 – Procedimento Administrativo.
NOTICIANTE: José Renato Freitas Lira
NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Careiro Castanho/AM
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000130992
OBJETO: Acompanhar medidas adotadas pela Prefeitura de
Careiro/AM para resolução da falta de infraestrutura no Ramal do
Mamori, KM 81 da BR 319 do Município de Careiro/AM.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 18/08/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000130992

EXTRATO DE PORTARIA

E X T R A T O  D E :  P o r t a r i a  d e  I n s t a u r a ç ã o  n º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 3 8 6 1 6 . 0 1 P R O M _ E N V .
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Envira.
PROCEDIMENTO: PP 040.2026.000788.
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Preparatório.
NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Envira/AM.
FINALIDADE: Verificar se a obra pública está sendo realizada de forma
regular e legal, especialmente quanto a Regularidade administrativa,
Regularidade urbanística, Regularidade sanitária, Regularidade
ambiental.
OBJETO: Apurar a regularidade administrativa, urbanística, sanitária e
ambiental da obra pública de abertura de vala de esgoto na Rua
Ricardo Fernandes, Bairro Concórdia, Envira/AM, incluída a interligação
do sistema de esgoto de posto de saúde local, bem como colher
elementos para a identificação dos agentes públicos responsáveis por
sua ordenação e execução, para fins de delimitação do objeto de
eventual inquérito civil.
PRAZO: 03 (três) anos.
DATA: 13 de agosto de 2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Guedes da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000138616.01PROM_ENV

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho.
PROCESSO Nº: 230.2023.000026 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910032 – Procedimento Administrativo.
INTERESSADO: Alaise Ferreira de Lima e Cleide Teixeira da Rocha
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000131035
OBJETO: Acompanhar medidas adotadas para reconstrução da ponte
do ramal do KM 25 por parte do executivo Municipal.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 18/08/2026.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000131035

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

PROCESSO: 040.2021.000309.
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Civil.
INTERESSADO(S): Município de Maués/AM e Secretaria Municipal de
Educação – SEMED.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto nos termos do art. 39,
§§ 4º e 6º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP, vem, por meio deste,
CIENTIFICAR os interessados da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
do presente Inquérito Civil.
Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 10 (dez) dias, submeter
a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 2ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail: 02promotoria.mus@mpam.mp.br.
DATA: 18/08/2026.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Dra. Suelen Shirley Rodrigues da Silva
Oliveira.

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000139693

EXTRATO DE: TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC.
PROCESSO: 040.2021.000309.
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Civil.
COMPROMITENTE: Ministério Público do Estado do Amazonas – 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Maués/AM.
COMPROMISSÁRIOS: Município de Maués/AM e Secretaria Municipal
de Educação – SEMED.
FINALIDADE: Trata-se da celebração do Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC em 17/08/2026, de natureza protetiva do patrimônio
público, dos princípios administrativos e da ordem jurídica.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE:  A
COMPROMITENTE se obriga a promover a publicação do extrato deste
ajustamento no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do
Amazonas (DOMPE/AM), ficando autorizada sua divulgação ampla aos
cidadãos interessados e às instâncias de Controle Externo.
DATA: 18/08/2026.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Dra. Suelen Shirley Rodrigues da Silva
Oliveira.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000139594

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: 02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués.
PROCESSO: 224.2026.000024.
CLASSE PROCESSUAL:  Procedimento Admin is t ra t ivo de
acompanhamento de Inst i tu ições.
INTERESSADO: Ministério Público do Estado do Amazonas.
REQUERIDO: Instituição de acolhimento institucional do Município de
Maués/AM - CAICA
FINALIDADE: Trata-se do Procedimento Administrativo, instaurado com
fulcro no art. 8.º, inciso II, da Resolução CNMP n.º 174/2017, com o
objetivo de acompanhar as inspeções à instituição de acolhimento
institucional do Município de Maués/AM - CAICA, no ano de 2026.
DATA: 18 de agosto de 2026.
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA
SILVA OLIVEIRA.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000076115

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 040.2026.000154
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Unidade Hospitalar de Tabatinga
Objeto: Suposto atraso reiterado no pagamento dos salários dos
funcionários do setor de limpeza da Unidade Hospitalar de Tabatinga
(UHT), além de falhas no fornecimento de materiais de proteção e
higiene necessários ao exercício das funções.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da 2ª
Promotoria de Justiça de Tabatinga, na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP pelo presente edital, faz saber aos interessados
acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja
decisão encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento,
estando à disposição dos interessados nesta 2ª Promotoria de Justiça
de Tabatinga.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015- CSMP.

Tabatinga/AM, 14 de Agosto de 2026.

TAIZE MORAES SIQUEIRA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 2026/0000127778

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, por sua Promotora de
Justiça signatária, torna público o arquivamento da Notícia de Fato nº
040.2026.001304, conforme o teor da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
Nº 2026/0000138101.01PROM_BCL, conforme anexo.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça de Entrância Inicial
PORTARIA Nº 2520/2026/PGJ

AVISO Nº 2026/0000138101.01PROM_BCL

EXTRATO DE: PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO DE TAC.
PROCESSO: 224.2026.000043.
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo.
FINALIDADE: Trata-se do Procedimento Administrativo instaurado em
17/08/2026, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar o cumprimento
integral das cláusulas do TAC celebrado para a realização de concurso
público na Rede Municipal de Ensino de Maués, especialmente o
cronograma do certame, o provimento das vagas, as nomeações e
posses escalonadas, a substituição gradual dos vínculos temporários e
as demais obrigações pactuadas.
DATA: 18/08/2026.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Dra. Suelen Shirley Rodrigues da Silva
Oliveira.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000139738.02PROM_MAU

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, por sua Promotora de
Justiça signatária, torna público o arquivamento da Notícia de Fato nº
180.2025.000094, conforme o teor da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
Nº 2026/0000137973.01PROM_BCL, de 13/08/2026, conforme anexo.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ROGEANNE OLIVEIRA GOMES DA SILVA E CAVALCANTI
Promotora de Justiça de Entrância Final
PORTARIA Nº  2496/2026/PGJ

AVISO Nº 2026/0000137973.01PROM_BCL

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Autazes/AM

PROCESSO: Inquérito Civil nº 040.2023.000422

CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Inquérito Civil

INTERESSADO: Ministério Público do Estado do Amazonas

NOTICIADO: Jair Aguiar Souto

FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento do Inquérito Civil
nº 040.2023.000422, consubstanciada na Decisão de Arquivamento nº
2026/0000112568.01PROM_AUT, com fundamento nos arts. 34-A e 43,
§ 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

OBJETO: Apurar suposta prática de nepotismo e outros atos de
improbidade administrativa por parte do então Prefeito Municipal de
Manaquiri/AM, Sr. Jair Aguiar Souto, tendo em vista que os fatos
investigados passaram a ser objeto da Ação Civil Pública nº 0001757-
26.2026.8.04.5500, com identidade de partes, causa de pedir e pedidos
decorrentes do objeto da investigação.

PRAZO: 10 (dez) dias para eventual interposição de recurso
administrativo, na forma da Resolução nº 006/2015-CSMP.

DATA: 16.07.2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Carlos Firmino Dantas

AVISO Nº 2026/0000112568.01PROM_AUT

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: 02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués.
PROCESSO: 224.2026.000033.
CLASSE PROCESSUAL:  Procedimento Admin is t ra t ivo de
acompanhamento de Pol í t icas Públ icas.
INTERESSADO: 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués/AM.
FINALIDADE: Trata-se do Procedimento Administrativo, instaurado com
o objet ivo de acompanhar, f iscal izar e fomentar as ações
governamentais locais voltadas: a) À alfabetização de crianças até o 2º
ano do ensino fundamental; b) À garantia de acesso e permanência na
Educação de Jovens e Adultos (EJA).
DATA: 18 de agosto de 2026.
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA
SILVA OLIVEIRA.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000098247

Trata-se de Procedimento de Gestão Administrativa autuado no âmbito
do Ministério Público do Estado do Amazonas a partir do Ofício nº
269/2026/2ºOFÍCIO/PR/AM, mediante o qual o Ministério Público
Federal encaminhou a Notícia de Fato nº 1.13.000.001983/2026-35,
após promover declínio de atribuição em favor do Ministério Público
Estadual.

O expediente foi recebido pela Secretaria-Geral do MPAM e
posteriormente encaminhado à Unidade de Atendimento de Humaitá,
para distribuição a uma das Promotorias de Justiça da Comarca, vindo
os autos à 1ª Promotoria de Justiça.

A Notícia de Fato originária foi instaurada para apurar possível crime
ambiental atribuído, em tese, à sociedade empresária CUPIÚBA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA., CNPJ nº
21.513.910/0001-48, em razão da manutenção, no pátio do
estabelecimento, de produtos florestais sem correspondente cobertura
de saldo nos sistemas oficiais de controle.

I – DOS FATOS APURADOS PELO IBAMA

A documentação decorre de fiscalização realizada pelo Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –
IBAMA, no âmbito da Operação GCDA AM/RO – P4.

O estabelecimento fiscalizado encontra-se localizado na Rodovia BR-
319, km 642, Município de Humaitá/AM. Segundo o relatório, a empresa
possuía Licença de Operação nº 026/16-06 válida e situação cadastral
ativa perante os sistemas ambientais.

Antes da ação in loco, a equipe fiscal levantou os saldos de madeira
existentes no sistema DOF+. Na sede da empresa, os agentes foram
recebidos pelo administrador ALTAIR ALVES DO AMORIM, que
acompanhou os trabalhos.

Em razão das primeiras inconsistências constatadas, foi expedida a
Notificação nº F51PSXKL, determinando a apresentação de romaneio
das madeiras existentes no estabelecimento.

Após prorrogação solicitada pelo próprio administrador em razão das
condições climáticas, o romaneio foi apresentado em 22 de abril de
2026, ocasião em que os fiscais retornaram ao estabelecimento para
conferência dos lotes.

A comparação entre o estoque físico e os registros eletrônicos revelou
duas situações distintas e inversas.

A primeira correspondia a 611,7886 m³ de madeira que existiam apenas
virtualmente no DOF+, sem correspondência física no pátio, dando
origem ao Auto de Infração nº JKLVVD5J.

A segunda — objeto específico deste expediente — consistia na
existência física, no pátio da empresa, de 89,9658 m³ de madeira sem
correspondente cobertura de saldo no DOF+/SISDOF/SISFLORA.

O quantitativo era composto por:

41,6477 m³ de madeira em toras, dos quais 28,6175 m³ de cumaru e
13,0302 m³ de cupiúba; e
48,31815 m³ de madeira serrada, dos quais 6,69825 m³ de cupiúba,
39,1199 m³ de amapá e 2,5 m³ de maçaranduba.

Em razão dessa segunda constatação, foi lavrado o Auto de

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 001.2026.000458

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Infração nº L91PEPSU, no valor de R$ 24.289,20.

O relatório administrativo qualificou a motivação da infração como
“intencional”, a consequência para o meio ambiente como “significativa”
e para a saúde pública como “potencial”.

O produto florestal foi apreendido. A madeira serrada, correspondente a
aproximadamente 48,318 m³, foi posteriormente doada ao 54º Batalhão
de Infantaria de Selva, enquanto as toras, inicialmente deixadas em
depósito no próprio estabelecimento, foram posteriormente inutilizadas
em razão das dificuldades de remoção e do risco de utilização.

A página 17 dos autos contém o respectivo Termo de Doação,
discriminando as espécies, os volumes e sua origem no depósito sem
cobertura no SISDOF/SISFLORA.

Há, portanto, suporte documental objetivo acerca da existência física
dos produtos florestais e da ausência de correspondente cobertura nos
sistemas oficiais.

II – DO DECLÍNIO PROMOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL

O Ministério Público Federal concluiu que os fatos não atraem, em
princípio, atribuição federal.

A decisão de declínio registra que não existem elementos
demonstrando que a madeira tenha sido extraída de área pertencente
ou protegida pela União, tampouco indícios de transnacionalidade.

Ao final, o MPF considerou que a conduta potencialmente delituosa se
subsume, em tese, ao art. 46, parágrafo único, da Lei nº 9.605/1998,
promovendo o declínio ao Ministério Público do Estado do Amazonas.

A conclusão mostra-se compatível com os elementos atualmente
disponíveis.

O art. 46, parágrafo único, da Lei nº 9.605/1998 comina pena de
detenção de seis meses a um ano e multa àquele que vende, expõe à
venda, tem em depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão
ou outros produtos de origem vegetal sem licença válida para todo o
período da viagem ou armazenamento, outorgada pela autoridade
competente.

III – DA EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA INVESTIGAÇÃO, MAS
NÃO PARA IMPUTAÇÃO IMEDIATA

A documentação apresenta elementos suficientes para instauração de
investigação criminal, mas ainda não autoriza, com a necessária
segurança, a formulação de imputação individualizada.

A circunstância de o Auto de Infração ter sido lavrado em nome da
pessoa jurídica não resolve, por si só, a questão da autoria criminal.

Do mesmo modo, a condição de ALTAIR ALVES DO AMORIM como
administrador que recebeu a fiscalização, acompanhou a equipe e
prestou informações constitui elemento relevante, mas não autoriza
presumir automaticamente que tenha adquirido, recebido, mantido ou
determinado a manutenção consciente do produto florestal sem
documentação válida.

A responsabilidade penal permanece pessoal.

O art. 2º da Lei nº 9.605/1998 estabelece que aquele que concorre para
crime ambiental responde na medida de sua culpabilidade, incluindo
administrador, gerente, preposto ou mandatário que, conhecendo a
conduta criminosa de terceiro, deixa de impedi-la quando podia agir
para evitá-la.

Por sua vez, o art. 3º condiciona a responsabilização criminal da pessoa
jurídica à demonstração de que a infração tenha sido cometida por
decisão de representante legal ou contratual ou de órgão colegiado, no
interesse ou benefício da entidade.

Esses pressupostos ainda necessitam ser esclarecidos.

É igualmente indispensável identificar a procedência dos 89,9658 m³ de
madeira, os documentos utilizados em sua aquisição e transporte, os
fornecedores, as datas de ingresso no estabelecimento e a razão
concreta pela qual o produto estava fisicamente presente sem
correspondência no sistema oficial.

Somente após essas diligências será possível estabelecer se houve
consciente recebimento, aquisição, guarda ou manutenção de produto
florestal sem licença válida, identificar as pessoas físicas responsáveis
e avaliar a incidência do art. 3º da Lei nº 9.605/1998 quanto à
sociedade empresária.

IV – DA NECESSIDADE DE INQUÉRITO POLICIAL, APESAR DE SE
TRATAR DE INFRAÇÃO DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO

O crime previsto no art. 46, parágrafo único, da Lei nº 9.605/1998
possui pena máxima de um ano de detenção e, em princípio, enquadra-
se no conceito de infração de menor potencial ofensivo previsto no art.
61 da Lei nº 9.099/1995.

A regra geral, portanto, seria a lavratura de termo circunstanciado.

Entretanto, essa regra não impede a instauração excepcional de
inquérito policial quando a complexidade ou as circunstâncias do caso
revelarem imprescindibilidade de investigação.

O Superior Tribunal de Justiça possui orientação expressa no sentido
de que o art. 77, § 2º, da Lei nº 9.099/1995 não veda a instauração de
inquérito policial em infração de menor potencial ofensivo quando as
circunstâncias do caso ou a complexidade da apuração não
possibilitarem a imediata formulação da denúncia.

A hipótese dos autos justif ica a adoção excepcional desse
procedimento.

Além da necessidade de individualizar autoria e elemento subjetivo, os
fatos envolvem:

a existência simultânea de duas graves divergências entre estoque
físico e eletrônico;
a necessidade de reconstruir documentalmente a procedência de
dezenas de metros cúbicos de madeira;
a identificação dos operadores dos sistemas de controle;
a eventual responsabilização criminal da própria pessoa jurídica;
o aproveitamento coordenado da prova oriunda da mesma fiscalização;
e
a circunstância de parte do produto ter sido doada e outra parte
inutilizada após a apreensão, exigindo preservação e eventual
reconstrução pericial da materialidade.

O Ministério Público possui atribuição constitucional e legal para
requisitar a instauração de inquérito policial e diligências investigatórias.
O art. 5º, II, do CPP prevê expressamente a instauração do inquérito,
nos crimes de ação pública, por requisição ministerial, e o art. 26, IV, da
Lei nº 8.625/1993 confere idêntica prerrogativa ao órgão do Ministério
Público.

V – DA NECESSIDADE DE COORDENAÇÃO COM A APURAÇÃO
RELATIVA AO AUTO Nº JKLVVD5J
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Merece destaque que o presente fato não surgiu isoladamente.

O mesmo Relatório de Fiscalização nº 4CK06A9 constatou, de um lado,
os 89,9658 m³ fisicamente existentes sem cobertura no sistema, objeto
do Auto nº L91PEPSU, e, de outro, 611,7886 m³ existentes apenas no
saldo virtual do DOF+, objeto do Auto nº JKLVVD5J.

Trata-se da mesma empresa, do mesmo pátio, da mesma fiscalização,
do mesmo romaneio, do mesmo período e, potencialmente, das
mesmas pessoas responsáveis pela gestão física e eletrônica do
estoque.

Há, portanto, inequívoca conexão probatória.

Considerando que o segundo núcleo já foi objeto de análise no PGA nº
001.2026.000477, mostra-se conveniente verificar, antes da instauração
de novo procedimento policial autônomo, se já houve efetiva requisição
ou instauração de inquérito policial em razão daquele expediente.

Caso positivo, a solução mais eficiente será encaminhar as peças deste
PGA à mesma autoridade policial, requisitando a ampliação do objeto
investigatório para abranger também o Auto nº L91PEPSU, salvo se
razões técnicas recomendarem a separação.

A providência evita duplicação de oitivas, requisições ao IBAMA,
análises do DOF+, exames de romaneios e investigação dos mesmos
administradores e operadores.

VI – DA INADEQUAÇÃO DA MANUTENÇÃO DO PGA

O expediente foi autuado como Procedimento de Gestão Administrativa,
sob assunto próprio da atividade administrativa de gestão documental
do Ministério Público.

Sua finalidade, entretanto, esgota-se com o recebimento do declínio
promovido pelo MPF, a análise jurídica dos elementos e o
encaminhamento do fato ao procedimento investigatório criminal
adequado.

Não há razão para manter indefinidamente aberto expediente de área-
meio para acompanhamento de investigação criminal.

O arquivamento ora determinado, por conseguinte, terá natureza
exclusivamente administrativa, não significando promoção de
arquivamento criminal, reconhecimento de atipicidade ou ausência de
justa causa para apuração dos fatos.

VII – DISPOSITIVO

Diante do exposto, DETERMINO:

1. CERTIFIQUE-SE, inicialmente, se já houve efetiva expedição de
requisição ou instauração de inquérito policial decorrente do PGA nº
001.2026.000477, relativo ao Auto de Infração IBAMA nº JKLVVD5J e à
divergência de 611,7886 m³ de créditos existentes apenas no sistema
DOF+;

2. CASO JÁ EXISTA INQUÉRITO POLICIAL relacionado ao referido
núcleo, ENCAMINHE-SE cópia integral das peças de interesse criminal
deste PGA à mesma autoridade policial, requisitando a AMPLIAÇÃO
DO OBJETO INVESTIGATÓRIO para abranger também os fatos objeto
do Auto de Infração nº L91PEPSU, relativos à manutenção em depósito
de 89,9658 m³ de produtos florestais sem correspondente cobertura no
SISDOF/SISFLORA, salvo se a autoridade policial, de forma
fundamentada, entender tecnicamente mais adequada a autuação em
separado;

3. NÃO HAVENDO investigação policial já instaurada,

REQUISITE-SE ao Excelentíssimo Senhor Delegado de Polícia de
Humaitá/AM a instauração de INQUÉRITO POLICIAL, nos termos do
art. 129, VIII, da Constituição Federal, art. 26, IV, da Lei nº 8.625/1993 e
art. 5º, II, do Código de Processo Penal, para apuração do possível
delito previsto no art. 46, parágrafo único, da Lei nº 9.605/1998, sem
prejuízo de outras capitulações que venham a emergir da investigação;

4. A investigação deverá apurar, especialmente:

a) a procedência individualizada dos 89,9658 m³ de produtos florestais,
identificando fornecedores, vendedores, locais de origem, datas de
aquisição e ingresso no estabelecimento;

b) os respectivos Documentos de Origem Florestal – DOFs, Guias
Florestais, notas fiscais, recibos, contratos, documentos de transporte e
demais autorizações eventualmente vinculados à madeira encontrada;

c) a razão pela qual os produtos estavam fisicamente no pátio sem
correspondente cobertura no DOF+/SISDOF/SISFLORA;

d) se a ausência de saldo decorreu de simples falha de conversão ou
escrituração, irregularidade administrativa posterior à entrada legítima
ou de efetivo recebimento/aquisição de produto florestal sem licença
válida;

e) quem, no período dos fatos, exercia as funções de sócio,
administrador, gerente, responsável técnico, encarregado do pátio,
responsável pelo estoque, contador, preposto ou operador dos sistemas
ambientais da CUPIÚBA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS
LTDA.;

f) quem possuía credenciais e efetivamente realizava os lançamentos,
e n t r a d a s ,  s a í d a s ,  t r a n s f o r m a ç õ e s  e  c o n v e r s õ e s  n o
D O F + / S I S D O F / S I S F L O R A ;

g) a atuação concreta de ALTAIR ALVES DO AMORIM, inclusive sua
função administrativa, responsabilidade sobre o estoque físico e
eletrônico, conhecimento acerca da procedência da madeira e
circunstâncias que levaram à presença dos produtos sem cobertura
documental;

h) a oitiva dos demais representantes legais, responsáveis técnicos,
empregados, fornecedores, transportadores e operadores identificados
no curso da investigação;

i) a íntegra do Processo Administrativo IBAMA nº 02001.014878/2026-
95, incluindo eventual defesa apresentada pela empresa, documentos
anexados, alegações quanto à origem do produto, decisões
administrativas e demais elementos capazes de esclarecer as
inconsistências;

j) o romaneio entregue ao IBAMA em 22 de abril de 2026, identificando
quem o elaborou, quais documentos lhe deram suporte e se as
informações nele contidas permitem reconstruir a entrada e
transformação das madeiras;

k) o histórico integral dos saldos e movimentações da empresa no
DOF+/SISDOF/SISFLORA no período relevante, com especial atenção
às espécies e quantidades encontradas sem cobertura;

l) a eventual relação entre os 89,9658 m³ fisicamente excedentes e os
611,7886 m³ existentes apenas virtualmente, verificando se as duas
anomalias resultam de simples inconsistências de conversão ou se
revelam operações distintas e conscientemente irregulares;

m) os elementos necessários à eventual incidência do art. 3º da Lei nº
9.605/1998, esclarecendo se eventual infração foi praticada por decisão
de representante legal ou contratual, ou de órgão colegiado, no
interesse ou benefício da pessoa jurídica;

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 18 de agosto de 2026 Página 24Nº 3378

n) eventual existência de dano ambiental autônomo ou origem ilícita da
madeira, sem presumir tais circunstâncias apenas pela ausência de
cobertura no sistema;

5. REQUISITE-SE à autoridade policial que providencie a preservação
da prova técnica da materialidade, obtendo do IBAMA, entre outros
elementos, o relatório completo de fiscalização, fotografias originais,
planilhas de medição, romaneio, registros do DOF+, documentos de
identificação das espécies, Auto de Infração nº L91PEPSU, Termo de
Apreensão nº BARRPNZ4, Termo de Depósito nº 73NJFDHP, Termo de
Doação nº Y7UHNBCG e termos de destruição/inutilização;

6. Considerando que parte da madeira serrada foi doada e as toras
foram posteriormente inutilizadas, AVALIE-SE a necessidade de
produção de exame pericial indireto, com base na documentação
técnica, fotografias, medições, romaneios e registros produzidos pelo
IBAMA, sem prejuízo de exame direto de eventual material
remanescente, se disponível;

7. CONSIGNE-SE na requisição que o simples fato de ALTAIR ALVES
DO AMORIM constar como administrador e representante durante a
f iscal ização não deve ser ut i l izado como fundamento de
responsabilidade penal objetiva, cabendo à investigação individualizar
sua efetiva participação, conhecimento e domínio funcional sobre a
conduta;

8. CONSIGNE-SE também que a eventual responsabilização penal da
pessoa jurídica deverá observar os pressupostos do art. 3º da Lei nº
9.605/1998, com apuração de decisão praticada por representante legal
ou contratual, ou órgão colegiado, no interesse ou benefício da
entidade;

9. Após a identificação dos possíveis autores, SOLICITE-SE a juntada
de folhas de antecedentes e certidões pertinentes, inclusive para futura
análise dos institutos despenalizadores da Lei nº 9.099/1995;

10. Concluída a investigação e permanecendo a capitulação no art. 46,
parágrafo único, da Lei nº 9.605/1998, deverão ser observadas as
regras próprias das infrações de menor potencial ofensivo, inclusive o
art. 27 da Lei de Crimes Ambientais, segundo o qual eventual proposta
de transação penal pressupõe prévia composição do dano ambiental,
salvo comprovada impossibilidade.

11. COMUNIQUE-SE ao 2º Ofício da Procuradoria da República no
Amazonas, com referência ao Ofício nº 269/2026/2ºOFÍCIO/PR/AM e à
NF nº 1.13.000.001983/2026-35, que o declínio de atribuição foi
recebido e que foram adotadas providências para investigação criminal
dos fatos pelo Ministério Público Estadual;

12. Cumpridas as providências acima e comprovado o encaminhamento
d o s  e l e m e n t o s  à  a u t o r i d a d e  p o l i c i a l ,  A R Q U I V E - S E
ADMINISTRATIVAMENTE o Procedimento de Gestão Administrativa nº
001.2026.000458, por exaurimento de sua finalidade, promovendo-se
as baixas pertinentes;

13. CONSIGNE-SE expressamente que o arquivamento ora
determinado se restringe ao PGA de área-meio, não constituindo
arquivamento da notícia criminal ou juízo definitivo acerca da
responsabilidade das pessoas físicas ou jurídica envolvidas;

14. Recebida comunicação da instauração do inquérito policial,
proceda-se ao respectivo cadastramento no sistema da atividade-fim,
mantendo-se referência cruzada com o presente PGA e, se for o caso,
com a investigação oriunda do PGA nº 001.2026.000477;

15. PUBLIQUE-SE no DOMPE, resguardando-se, na publicação,

eventuais dados pessoais ou elementos cuja divulgação possa
prejudicar diligências investigatórias ainda pendentes.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 18 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Trata-se de Procedimento de Gestão Administrativa formado a partir do
Ofício nº 276/2026/2ºOFÍCIO/PR/AM, por meio do qual o Ministério
Público Federal encaminhou ao Ministério Público do Estado do
Amazonas cópia da Notícia de Fato nº 1.13.000.002031/2026-39, após
promover declínio de atribuição para a esfera estadual.

Recebidos os documentos pela Secretaria-Geral do Ministério Público
do Estado do Amazonas, determinou-se seu encaminhamento à
Unidade de Atendimento de Humaitá/AM, para distribuição a uma das
Promotorias de Justiça da Comarca e adoção das providências
cabíveis.

A documentação originária decorre de fiscalização realizada pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis – IBAMA na sociedade empresária CUPIÚBA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA., CNPJ nº 21.513.910/0001-48,
localizada na Rodovia BR-319, km 642, Município de Humaitá/AM.

O Relatório de Fiscalização nº 1GRSFTY registra que a fiscalização
presencial ocorreu em abril de 2026, tendo a equipe do IBAMA
realizado levantamento do saldo de madeira existente no sistema DOF+
e posterior conferência do estoque físico localizado no pátio do
empreendimento.

Diante das constatações iniciais, foi solicitada à empresa a
apresentação do  romane io  das  made i ras  ex is ten tes  no
estabelecimento. Após a entrega do documento e nova conferência dos
lotes, procedeu-se ao cotejo entre o saldo constante do sistema oficial e
o estoque efetivamente encontrado.

A análise revelou duas espécies distintas de inconsistências.

De um lado, foram identificados 536,7086 m³ de madeira em toras e
75,08 m³ de madeira serrada que existiam apenas no saldo do sistema
DOF+ e não possuíam correspondência no estoque físico, totalizando
aproximadamente 611,7886 m³ de créditos florestais virtuais
excedentes.

De outro lado, foram encontrados fisicamente no pátio 41,6477 m³ de
madeira em toras e 48,31815 m³ de madeira serrada sem
correspondente cobertura de saldo no sistema, perfazendo 89,9658 m³.

Os fatos deram origem a medidas administrativas distintas.

Quanto aos 611,7886 m³ existentes somente no saldo virtual, foi
lavrado o Auto de Infração nº JKLVVD5J, pela apresentação de
informação falsa em sistema oficial de controle, bem como o Termo de
Suspensão nº 7FSPV1V1, destinado a impedir a utilização do crédito
excedente até sua regularização.

Quanto aos 89,9658 m³ encontrados fisicamente sem cobertura no
DOF+, foi lavrado o Auto de Infração nº L91PEPSU, tendo o produto
florestal sido objeto das medidas administrativas descritas no relatório.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 001.2026.000477
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O objeto do expediente ora analisado, contudo, diz respeito
primordialmente à primeira situação, isto é, à possível inserção ou
manutenção de créditos florestais virtuais no sistema DOF+ sem
correspondente estoque físico.

O Auto de Infração nº JKLVVD5J descreve precisamente a existência
de 75,08 m³ de madeira serrada e 536,70 m³ de madeira em toras
contabilizados virtualmente em desconformidade com a realidade física,
totalizando 611,78 m³.

O órgão ambiental classificou, para fins administrativos, a motivação da
infração como “intencional”, atribuindo-lhe multa no valor de R$
167.680,60.

Há, portanto, elementos objetivos suficientes para justificar persecução
investigatória de natureza criminal.

Todavia, os elementos atualmente disponíveis não são suficientes para
o imediato oferecimento de denúncia, especialmente porque não se
encontra individualizada, de maneira minimamente segura, a pessoa
física responsável pela inserção, geração ou manutenção dos dados
questionados no sistema oficial de controle.

O relatório registra que a fiscalização foi acompanhada por ALTAIR
ALVES DO AMORIM, identificado como administrador da empresa, o
qual prestou esclarecimentos aos agentes ambientais.

Essa circunstância, entretanto, não permite concluir automaticamente
que tenha sido ele quem realizou as operações no sistema, determinou
sua realização ou tinha conhecimento específico da manutenção dos
créditos fictícios.

A responsabilidade penal é pessoal, sendo necessário individualizar a
conduta das pessoas físicas que efetivamente operaram, determinaram
ou concorreram para a alimentação irregular do sistema.

Também merece destaque que o própr io IBAMA af i rmou
expressamente não ter conseguido comprovar que os créditos virtuais
excedentes tenham sido efetivamente utilizados para acobertar madeira
de origem ilegal, embora tenha reconhecido a potencialidade de sua
utilização para essa finalidade.

Consequentemente, não se pode, neste momento, atribuir aos
investigados a utilização concreta daqueles créditos para conferir
aparência de legalidade a produto florestal ilícito.

É necessário apurar a origem dos créditos, as operações que os
geraram, os usuários responsáveis, as datas das movimentações,
eventual utilização posterior e o elemento subjetivo dos envolvidos.

I – DA NECESSIDADE DE APURAÇÃO POLICIAL

O Ministério Público possui atribuição legal para requisitar diligências
investigatórias e a instauração de inquérito policial, podendo
acompanhar sua tramitação, nos termos do art. 26, IV, da Lei nº
8.625/1993.

No caso concreto, há elementos suficientes para justificar a instauração
de investigação policial.

A fiscalização não se baseou em informação genérica. Houve
conferência material do estoque, apresentação de romaneio, cotejo com
os dados existentes no sistema oficial, autuação administrativa e
identificação de diferença quantitativa expressiva.

Os registros demonstraram 611,7886 m³ de créditos virtuais sem
correspondência com a madeira existente no estabelecimento,
circunstância que reclama investigação

acerca da forma pela qual tais informações foram inseridas ou mantidas
no sistema e das pessoas responsáveis pelas operações.

A capitulação jurídica deverá permanecer provisória.

O Ministério Público Federal inicialmente examinou os fatos sob a
perspectiva do art. 299 do Código Penal, promovendo posteriormente
declínio ao Ministério Público Estadual.

O art. 299 do Código Penal criminaliza a inserção ou a determinação de
inserção de declaração falsa ou diversa da que deveria constar em
documento, desde que presente a finalidade específica prevista no tipo.

A investigação deverá igualmente permitir posterior exame acerca da
incidência de tipos específicos previstos na Lei nº 9.605/1998, conforme
a natureza concreta da informação, documento ou operação ambiental
identificada. O art. 69-A da Lei de Crimes Ambientais, por exemplo,
possui objeto próprio — estudo, laudo ou relatório ambiental falso ou
enganoso apresentado em procedimento administrativo —, de modo
que sua incidência não deve ser presumida antes da identificação
precisa do mecanismo utilizado para geração ou manutenção dos
créditos.

II – DA INADEQUAÇÃO DA MANUTENÇÃO DO PRESENTE PGA

O expediente foi autuado no MPAM como Procedimento de Gestão
Administrativa.

Essa classe procedimental não se destina à investigação criminal.

A Resolução CNMP nº 174/2017 estabelece que, quando surgirem em
procedimento administrativo fatos que demandem apuração criminal, o
membro do Ministério Público deverá instaurar o procedimento
investigatório pertinente ou encaminhar a notícia e os respectivos
elementos de informação ao órgão competente.

No âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, o Assento nº
001/2025-CSMP, aprovado pela Resolução nº 028/2025-CSMP,
igualmente consolidou o entendimento de que o procedimento
administrativo não deve ser utilizado para apurar irregularidades que
demandem investigação criminal.

Com maior razão, o Procedimento de Gestão Administrativa,
instrumento relacionado à atividade administrativa institucional, não
deve permanecer aberto exclusivamente para condução de apuração
penal.

A finalidade deste PGA estará exaurida com o recebimento e análise do
expediente encaminhado pelo MPF, a extração das peças necessárias
e a requisição do procedimento policial adequado.

O arquivamento que se determina, portanto, é exclusivamente
administrativo e referente a este PGA, não correspondendo a
arquivamento da notícia criminal, promoção de arquivamento penal ou
juízo definitivo de ausência de ilícito.

III – DOS PROCEDIMENTOS CORRELATOS

Os autos revelam, ainda, a existência de outros procedimentos
relacionados à mesma sociedade empresária.

O  r e l a t ó r i o  d e  c o r r e l a t o s  d o  M P F  r e g i s t r a  a  N F  n º
1.13.000.001338/2024-51, instaurada para apurar possível falsidade
ideológica em razão da existência de 1.386,6646 m³ de créditos fictícios
atribuídos à CUPIÚBA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS
LTDA., constando nos registros o encaminhamento da matéria ao
Ministério Público Estadual.
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Consta também a NF nº 1.13.000.000791/2024-40, relacionada a fato
semelhante e igualmente remetida ao Ministério Público Estadual.

Além disso, a mesma fiscalização de 2026 deu origem à NF nº
1.13.000.001983/2026-35,  re la t iva à ex is tência f ís ica de
aproximadamente 89,96 m³ de madeira sem licença válida ou cobertura
suficiente no sistema oficial.

A NF MPF nº 1.13.000.002031/2026-39, que originou o presente PGA,
fo i  inc lus ive d is t r ibuída no MPF por prevenção à NF nº
1.13.000.001983/2026-35.

Esses elementos recomendam que a autoridade policial verifique a
existência de investigações correlatas e, quando juridicamente
adequado, promova sua reunião ou tratamento coordenado, evitando
duplicidade investigatória.

IV – DISPOSITIVO

Diante do exposto, DETERMINO:

1. EXTRAIAM-SE cópias integrais das peças de interesse criminal
constantes deste Procedimento de Gestão Administrat iva,
especialmente:

a) Ofício nº 276/2026/2ºOFÍCIO/PR/AM e decisão de declínio proferida
pelo Ministério Público Federal;

b) Relatório de Fiscalização nº 1GRSFTY;

c) Auto de Infração nº JKLVVD5J;

d) Termo de Suspensão nº 7FSPV1V1;

e) documentos relativos ao saldo DOF+, romaneios, planilhas de
conferência e demais registros utilizados pelo IBAMA para constatação
da divergência;

f) documentação de identif icação da sociedade empresária,
responsáveis, administradores e representantes;

g) Licença de Operação e demais documentos ambientais relevantes;

h) Relatório de Correlatos juntado pelo Ministério Público Federal;

2. REQUISITE-SE à autoridade policial competente a instauração de
INQUÉRITO POLICIAL, encaminhando-se as peças acima indicadas,
para apurar a possível inserção, geração ou manutenção dolosa de
informações inverídicas no sistema oficial de controle florestal
DOF+/SISDOF/SISFLORA,  cons is ten te  na  ex is tênc ia  de
aproximadamente 611,7886 m³ de créditos florestais virtuais sem
correspondência com o estoque físico constatado no pátio da empresa
CUPIÚBA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA., fato
objeto do Auto de Infração IBAMA nº JKLVVD5J; CONSIGNE-SE na
requisição policial que a capitulação jurídica é

3. provisória, devendo os fatos ser investigados, inicialmente, sob a
perspectiva de possível falsidade relacionada ao sistema oficial de
controle ambiental, sem prejuízo de posterior enquadramento nos tipos
penais que efetivamente resultarem da investigação;

4. SOLICITE-SE à autoridade policial que, no curso do inquérito, sejam
realizadas, entre outras que reputar necessárias, as seguintes
diligências:

a) identificação de todos os sócios, administradores, responsáveis
técnicos, empregados, contadores, consultores,

despachantes, prepostos ou terceiros que possuíam autorização para
movimentar o DOF+/SISDOF/SISFLORA em nome da CUPIÚBA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA. no período
relacionado aos créditos questionados;

b) identificação dos usuários, perfis, credenciais e registros de acesso
utilizados nas operações relacionadas aos 611,7886 m³ de créditos
excedentes;

c) obtenção, junto ao IBAMA e/ou ao órgão ambiental responsável pelo
sistema, do histórico completo das movimentações e registros de
auditoria, inclusive datas, horários, operações realizadas, documentos
vinculados, usuários responsáveis e demais metadados tecnicamente
disponíveis;

d) identificação da origem individualizada dos créditos que compuseram
o saldo excedente, indicando os documentos florestais ou operações
que os geraram;

e) apuração de eventual ocorrência de conversões, entradas, saídas,
transformações, estornos ou ajustes de pátio relacionados aos referidos
créditos;

f) obtenção e análise do Processo Administrativo IBAMA nº
02001.014875/2026-51, inclusive defesa apresentada pela autuada,
documentos juntados pela empresa, eventuais perícias, decisão
administrativa e informação atualizada sobre o estorno ou regularização
do saldo;

g) oitiva de ALTAIR ALVES DO AMORIM, especialmente para
esclarecer sua função na empresa, quem operava o sistema DOF+,
quem era responsável pela escrituração dos estoques, quem
determinava os lançamentos e qual era o procedimento interno para
entrada, transformação e baixa de produtos florestais;

h) oitiva dos representantes legais, sócios, responsáveis técnicos e
demais pessoas que forem identificadas como responsáveis pelas
operações no sistema;

i) esclarecimento sobre quem elaborou e apresentou o romaneio
fornecido à fiscalização do IBAMA em abril de 2026;

j) apuração sobre eventual utilização dos créditos fictícios para emissão
de documentos florestais, transporte, transferência, comercialização ou
acobertamento de madeira sem origem legal;

k) caso tenha havido utilização dos créditos, identificação das
respectivas operações, destinatários, veículos, documentos florestais,
volumes e produtos envolvidos;

l) verificação da existência de elementos aptos a demonstrar que
determinada inserção ou manutenção irregular foi praticada por decisão
de representante legal ou contratual, ou de órgão colegiado, no
interesse ou benefício da pessoa jurídica, circunstância relevante para
eventual responsabilização da empresa nos limites da Lei nº
9.605/1998. Os arts. 2º e 3º da Lei de Crimes Ambientais disciplinam a
participação dos dirigentes e os pressupostos de responsabilização
penal da pessoa jurídica.

5. DEVERÁ ser expressamente esclarecido no inquérito policial que o
Relatório de Fiscalização do IBAMA não comprovou a efetiva utilização
dos créditos virtuais para acobertamento de madeira ilegal, sendo essa
uma hipótese investigativa a ser confirmada ou afastada mediante
prova própria, e não fato já demonstrado nos autos;

6. SOLICITE-SE à autoridade policial que verifique a existência de
outros inquéritos ou procedimentos investigatórios relacionados à
CUPIÚBA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 18 de agosto de 2026 Página 27Nº 3378

LTDA., especialmente aqueles eventualmente originados das NFs MPF
nº 1.13.000.001338/2024-51,  1 .13.000.000791/2024-40 e
1.13.000.001983/2026-35, promovendo-se, caso cabível, reunião,
apensamento, intercâmbio probatório ou certificação da inexistência de
duplicidade;

7. CERTIFIQUE a Secretaria desta Promotoria, mediante consulta aos
sistemas institucionais, se os procedimentos mencionados no item
anterior deram origem a Notícias de Fato, PICs, requisições de inquérito
policial, inquéritos policiais, ações penais ou outros expedientes no
âmbito do MPAM, juntando-se a respectiva certidão;

8. Se localizada investigação anterior especificamente referente ao
mesmo Auto de Infração nº JKLVVD5J e aos mesmos 611,7886 m³,
encaminhe-se imediatamente essa informação à autoridade policial,
para prevenir duplicidade e possibilitar a reunião das apurações;

9. COMUNIQUE-SE ao 2º Ofício da Procuradoria da República no
Amazonas, em referência ao Ofício nº 276/2026/2ºOFÍCIO/PR/AM e à
NF nº 1.13.000.002031/2026-39, que o declínio foi recebido e que os
elementos foram encaminhados à Polícia Civil para instauração de
investigação criminal;

10. Cumpridas as determinações acima e certificadas a expedição e o
recebimento da requisição pela autoridade policial, ARQUIVE-SE o
Procedimento de Gestão Administrativa nº 001.2026.000477, por
exaurimento de sua finalidade administrativa, promovendo-se as baixas
e anotações necessárias no sistema;

11. CONSIGNE-SE expressamente no ato de arquivamento que a baixa
deste PGA não configura arquivamento criminal dos fatos, os quais
continuarão submetidos à apuração no inquérito policial requisitado,
devendo eventual procedimento ou processo decorrente receber
acompanhamento próprio no âmbito da atividade-fim desta Promotoria;

12. Recebido futuramente o inquérito policial ou comunicação de sua
instauração, promova-se o devido cadastramento e acompanhamento
no sistema próprio, vinculando-o, sempre que tecnicamente possível, ao
presente expediente para fins de rastreabilidade;

13. PUBLIQUE-SE no DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 17 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Trata-se de Procedimento de Gestão Administrativa autuado a partir do
Ofício nº 351/2026/13ºOFÍCIO/PR/AM, encaminhado pelo 13º Ofício da
Procuradoria da República no Amazonas, mediante o qual foram
remetidos ao Ministério Público do Estado do Amazonas documentos
oriundos do Protocolo Eletrônico nº PR-AM-00041745/2026, em razão
de declínio de atribuição promovido pelo Ministério Público Federal.

O expediente foi inicialmente encaminhado à Secretaria-Geral do
Ministério Público do Estado do Amazonas e, posteriormente, remetido
à Unidade de Atendimento de Humaitá para distribuição a uma das
Promotorias de Justiça desta Comarca, vindo a ser distribuído à 1ª
Promotoria de Justiça.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 001.2026.000478

Ao examinar detidamente os documentos, contudo, verifica-se que os
fatos objeto da apuração ocorreram integralmente no Município de
Manicoré/AM, razão pela qual esta Promotoria de Justiça não detém
atribuição territorial para seu processamento.

I – DOS FATOS

Segundo a documentação encaminhada, no âmbito da Operação
Maravalha 2026, agentes do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA realizaram fiscalização na
empresa GIRON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS EIRELI,
CNPJ nº 15.138.466/0001-25.

A empresa encontra-se estabelecida na Rodovia BR-230, km 180/185,
Distrito de Santo Antônio do Matupi, Município de Manicoré/AM, local
em que funciona a denominada Serraria Albatroz. O Relatório de
Fiscalização identifica expressamente como local da fiscalização o
Município de Manicoré/AM.

Na fiscalização, constatou-se tratamento inadequado dos resíduos
decorrentes do processo produtivo da indústria madeireira,
especialmente serragem e aparas depositadas a céu aberto.

O IBAMA lavrou o Auto de Infração nº K6SNDGL6, descrevendo a
conduta como “lançar resíduos sólidos da indústria madeireira a céu
aberto” e aplicando multa diária de R$ 27.775,00.

O Rela tór io  de F isca l ização cons ignou a  ex is tênc ia  de
aproximadamente 18.418,18 m³ de resíduos sem destinação
ambientalmente adequada, bem como a existência de forno licenciado
danificado e desativado.

A materialidade encontra reforço no Laudo de Constatação nº 6/2026,
no qual se registrou que a disposição de grandes pilhas de resíduos de
madeira sobre o solo, submetidas à ação da chuva, ocasionou a
formação de chorume.

Na vistoria in loco, constatou-se efetivamente a produção de chorume,
com alteração da qualidade do solo no entorno, embora não tenha sido
comprovada, naquele momento, contaminação do lençol freático, dos
corpos hídricos ou da atmosfera. O laudo consignou também que o
empreendimento intencionalmente promoveu o depósito irregular dos
resíduos sólidos.

A conclusão técnica apontou:

I) disposição irregular de resíduos sólidos sobre o solo, em desacordo
com o art. 47, II, da Lei nº 12.305/2010;

II) contaminação do solo, com risco potencial de contaminação do
lençol freático; e

III) descumprimento da obrigação de gerenciamento ambientalmente
adequado dos resíduos estabelecida na Licença de Operação nº
433/13-05.

O Relatório de Fiscalização recomendou, ainda, o recolhimento de
todos os resíduos lançados a céu aberto, sua dest inação
ambientalmente adequada e a realização de análise da contaminação
do solo e do lençol freático, com tratamento e monitoramento caso
necessários.

Ao final, o órgão fiscalizador encaminhou a documentação ao Ministério
Público para apuração de eventuais crimes e ao IPAAM para
acompanhamento do licenciamento ambiental.

II – DO DECLÍNIO PROMOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL
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O Ministério Público Federal entendeu não haver, nos elementos então
existentes, demonstração de lesão direta a bens, serviços ou interesses
da União que justificasse a competência federal.

Registrou que a mera circunstância de a fiscalização ter sido realizada
pelo IBAMA não é suficiente para estabelecer competência da Justiça
Federal e, com fundamento no art. 2º, §§ 2º e 3º, da Resolução CNMP
nº 174/2017, promoveu o declínio em favor do Ministério Público
Estadual.

O declínio promovido pelo MPF resolve, nessa fase, a questão relativa
à atribuição entre Ministério Público Federal e Ministério Público
Estadual, mas não define qual órgão territorial do Ministério Público do
Estado do Amazonas deve atuar.

É precisamente nesse ponto que se verifica a necessidade de correção
do encaminhamento realizado no âmbito interno.

III – DA AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO TERRITORIAL DESTA
PROMOTORIA

Não há dúvida, diante dos documentos técnicos, acerca do local da
ocorrência.

O Laudo de Constatação nº 6/2026 identifica expressamente o
empreendimento fiscalizado no endereço: Rodovia BR-230, km 180,
Sítio Bom Jesus, Gleba M-2, Setor 08, Lote 01, Distrito de Santo
Antônio do Matupi, Município de Manicoré/AM.

O próprio instrumento constitutivo da pessoa jurídica estabelece que
sua sede se encontra no Distrito de Santo Antônio do Matupi, Município
de Manicoré.

Da mesma forma, o Termo de Consentimento para notificações
eletrônicas lavrado durante a fiscalização indica o endereço da empresa
e a cidade da parte como Manicoré/AM, tendo sido firmado naquela
localidade em 27 de abril de 2026.

Não altera essa conclusão o fato de alguns documentos societários ou
procurações terem sido formalizados em cartório situado em Humaitá.

Com efeito, uma das procurações juntadas aos autos foi lavrada nesta
Comarca, mas o próprio instrumento declara expressamente que tanto
a empresa quanto seu representante estavam estabelecidos ou
domiciliados no Distrito de Santo Antônio do Matupi, Município de
Manicoré/AM.

Logo, a simples formalização pretérita de negócio jurídico perante
cartório de Humaitá não estabelece vínculo territorial entre esta
Comarca e os fatos ambientais ocorridos em 2026.

O princípio do Promotor Natural, além da adequada repartição territorial
das atribuições ministeriais, recomenda que a apuração seja conduzida
pelo órgão de execução com atuação na Comarca em que se
produziram os fatos e onde se localiza o empreendimento
potencialmente poluidor.

A existência de órgão próprio do Ministério Público em Manicoré para
atuação em matéria ambiental encontra respaldo, inclusive, na atuação
institucional contemporânea do MPAM naquele Município, sendo a 1ª
Promotoria de Justiça de Manicoré responsável por procedimentos
relacionados à tutela ambiental naquela Comarca.

Assim, a remessa do expediente à Comarca de Humaitá não encontra
suporte no local da infração descrito pelos próprios documentos
enviados pelo MPF.

IV – DA NECESSIDADE DE APURAÇÃO PELO ÓRGÃO NATURAL

O reconhecimento da ausência de atribuição territorial desta Promotoria
não implica arquivamento nem qualquer juízo de improcedência acerca
dos fatos.

Ao contrário, os elementos encaminhados apresentam densidade
informativa suficiente para justificar a atuação do Ministério Público
competente.

Há evidências documentais e técnicas de disposição irregular de
resíduos sólidos, contaminação do solo pelo chorume, descumprimento
de condicionantes ambientais e risco de progressão do dano para o
lençol freático.

Sob a perspectiva penal, os fatos poderão, em tese, reclamar análise à
luz do art. 54 da Lei nº 9.605/1998, cujo § 2º, V, contempla a ocorrência
de poluição mediante lançamento de resíduos sólidos em desacordo
com exigências estabelecidas em leis ou regulamentos.

Sob a perspectiva cível-ambiental, deverão ser avaliadas, entre outras
providências, a efetiva remoção dos resíduos, recuperação do solo
contaminado, anál ise do lençol freát ico, cumprimento das
condicionantes do licenciamento, eventual reparação integral dos danos
ambientais e adoção de medidas para impedir a continuidade da
atividade lesiva.

Há, portanto, possíveis repercussões criminal e cível coletiva, o que
também evidencia a inadequação de manter a matéria exclusivamente
sob a classe administrativa de Procedimento de Gestão Administrativa.

A Resolução nº 028/2025-CSMP do MPAM consolidou orientação
segundo a qual o procedimento administrativo não deve ser utilizado
para apuração de fatos de natureza criminal nem para investigação
destinada à tutela de interesses difusos, coletivos ou individuais
homogêneos, devendo ser adotado o instrumento próprio de
investigação.

Caberá, todavia, ao órgão de execução com atribuição em Manicoré
proceder à adequada autuação e definir, conforme as atribuições
internas, se haverá instauração ou desmembramento dos
procedimentos nas esferas cível-ambiental  e cr iminal .

V – DA PREVENÇÃO

Há outro aspecto que merece expressa consignação.

O Ministério Público Federal informa que a documentação foi
inicialmente analisada em conjunto com a Notícia de Fato nº
1.13.000.002172/2026-51, instaurada em face da mesma empresa e
com fundamento no mesmo Relatório de Fiscalização, para apuração
de possível inserção de informações falsas no sistema oficial de
controle de produtos florestais – DOF.

Nesse outro episódio, foi constatada divergência entre saldo virtual de
291,18 m³ e estoque físico de apenas 34,61 m³, resultando em saldo
fictício de 256,57 m³, tendo também o MPF promovido declínio ao
Ministério Público Estadual.

Desse modo, deve ser verificado, no momento da distribuição em
Manicoré, se já existe procedimento estadual decorrente daquele outro
declínio.

O art. 2º, § 1º, da Resolução CNMP nº 174/2017 determina que, quando
o fato noticiado já for objeto de procedimento em curso, a distribuição
seja realizada por prevenção. A mesma norma permite a remessa
diretamente ao órgão ministerial que detenha atribuição quando esta
pertencer a outro órgão do Ministério Público.
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A providência evita duplicidade investigatória e permite análise conjunta
de fatos que envolvem a mesma empresa, a mesma fiscalização
ambiental e circunstâncias potencialmente conexas.

VI – DISPOSITIVO

Diante do exposto, DECLINO DA ATRIBUIÇÃO TERRITORIAL desta 1ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá para o processamento
do presente expediente, e, em consequência, DETERMINO:

1. REMETAM-SE integralmente os autos do Procedimento de Gestão
Administrativa nº 001.2026.000478 à Unidade de Atendimento do
Ministério Público na Comarca de Manicoré/AM, para distribuição ao
órgão de execução com atribuição para a matéria ambiental e adoção
das providências que entender cabíveis;

2. No ato da distribuição, CERTIFIQUE-SE a eventual existência, no
âmbito do MPAM, de procedimento decorrente do declínio da Notícia de
Fato MPF nº 1.13.000.002172/2026-51, que envolve a mesma pessoa
jurídica e fatos detectados na mesma fiscalização, observando-se, caso
existente, a prevenção e a necessidade de análise quanto à conexão
entre os objetos;

3. CONSIGNE-SE expressamente que a remessa não constitui
arquivamento ou pronunciamento negativo acerca da relevância dos
fatos, mas decorre exclusivamente do reconhecimento da ausência de
atribuição territorial desta Promotoria de Justiça;

4. Consigne-se, ainda, que a documentação encaminhada pelo IBAMA
contém elementos que podem demandar atuação cível-ambiental e
criminal, devendo o órgão com atribuição avaliar a instauração dos
instrumentos invest igatór ios própr ios, bem como eventual
desmembramento conforme a divisão interna de atribuições;

5. DÊ-SE CIÊNCIA à Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado
do Amazonas acerca do presente declínio, especialmente porque o
encaminhamento inicial à Unidade de Atendimento de Humaitá
decorreu do Despacho nº 2026/0000127862.SGMP;

6. Na comunicação à Secretaria-Geral, destaque-se que os documentos
técnicos identificam de forma expressa o local dos fatos como Distrito
de Santo Antônio do Matupi, Município de Manicoré/AM, justificando a
redistribuição territorial;

7. Procedam-se às anotações, movimentações e baixas necessárias no
âmbito desta 1ª Promotoria de Justiça, sem arquivamento material dos
fatos;

8. PUBLIQUE-SE no DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 17 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Notícia de Fato nº 040.2026.000800

Noticiante: informação sigilosa/anônima
Noticiado: vizinho não identificado
Assunto: possível contravenção penal de perturbação do trabalho ou do
sossego alheios

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.000800

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato nº 040.2026.000800, instaurada a partir de
manifestação encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público
do Estado do Amazonas, registrada sob o nº 11.2026.00004302-0,
noticiando possível prática da contravenção penal de perturbação do
trabalho ou do sossego alheios, no Município de Humaitá/AM.

O expediente encontra-se cadastrado como Notícia de Fato de natureza
penal, tendo sido registrado em 17 de abril de 2026.

Segundo o relato originário, durante a madrugada teria ocorrido barulho
excessivo proveniente de jogos de cassino/dominó, conversas em tom
elevado, gritaria e ruídos constantes, em imóvel situado na Rua das
Manacas/Monancas, casa nº 1.000, próximo à Escola Tancredo Neves,
nesta cidade.

O comunicante afirmou que a perturbação teria prejudicado seu
descanso e o de seu pai, acrescentando que a Polícia Militar havia sido
acionada e comparecido ao local. A documentação inicial também foi
instruída com captura de tela de conversa mantida com canal
identificado como pertencente ao 4º BPM de Humaitá.

Em decisão proferida em 29 de abril de 2026, considerando a existência
de elementos mínimos que recomendavam averiguação, determinou-se
o encaminhamento das informações à autoridade policial para apuração
dos fatos, inclusive quanto à possibilidade de lavratura de Termo
Circunstanciado de Ocorrência, bem como a solicitação de informações
ao 4º Batalhão de Polícia Militar.

Na oportunidade, foram solicitadas dil igências destinadas à
identificação do comunicante, do imóvel e dos possíveis responsáveis,
à verificação do atendimento policial previamente realizado e à eventual
lavratura de TCO, caso constatados elementos mínimos de autoria e
materialidade.

Para cumpr imento da decisão,  expediram-se o Ofíc io nº
295/2026/1ªPJH, dirigido à Delegacia de Polícia Civil de Humaitá/AM, e
o Ofício nº 296/2026/1ªPJH, dirigido ao 4º Batalhão de Polícia Militar.

Inicialmente, transcorreram os prazos sem resposta de ambos os
órgãos, circunstância certificada nos autos.

As solicitações foram, então, reiteradas.

Posteriormente, o 4º Batalhão de Polícia Militar, por intermédio do
Ofício nº 055/4º BPM/2026, apresentou informações relevantes para a
análise definitiva do expediente.

Segundo o Batalhão, houve efetivo acionamento da guarnição policial,
por volta das 01h39min/01h41min, para atendimento de perturbação do
sossego no endereço mencionado. A equipe compareceu ao local e
determinou verbalmente o encerramento da perturbação, não tendo
havido detenção, apreensão ou condução de pessoas à Delegacia.
Também não foi confeccionado boletim de ocorrência pela unidade
militar.

Em resposta específica às indagações ministeriais, a Polícia Militar
esclareceu que a guarnição do Tático Móvel efetivamente compareceu
ao local e determinou a cessação da perturbação, mas não conseguiu
identificar ou qualificar o responsável pelo fato. As supostas vítimas
foram orientadas a procurar a Delegacia de Polícia para formalização
da ocorrência.

Posteriormente, sobreveio também resposta da Delegacia Interativa de
Polícia de Humaitá/AM, mediante Ofício nº 44.166/2026, datado de 24
de julho de 2026.
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A autoridade policial informou, em síntese, não ter sido possível
prosseguir com as diligências requisitadas porque os elementos
encaminhados não possibilitavam individualizar adequadamente a
suposta vítima nem o possível autor da infração. Destacou, ainda, que
não havia, no estado das informações disponíveis, elementos
suficientes para o prosseguimento da apuração, ressalvada a
possibilidade de adoção de novas providências caso fossem
posteriormente apresentados dados complementares.

É o relatório.

I – DA NATUREZA DOS FATOS

O art. 42 do Decreto-Lei nº 3.688/1941 tipifica a contravenção de
perturbação do trabalho ou do sossego alheios, entre outras hipóteses,
mediante gritaria ou algazarra e abuso de instrumentos sonoros ou
sinais acústicos. O dispositivo permanece vigente.

No caso concreto, as diligências realizadas corroboraram parcialmente
a notícia inicial.

Com efeito, a Polícia Militar confirmou que foi acionada, deslocou
guarnição ao endereço indicado e determinou o encerramento do
barulho.

Todavia, a existência de um atendimento policial relacionado a ruído
excessivo não é suficiente, por si só, para autorizar persecução penal
contra pessoa determinada.

A investigação não conseguiu identificar o responsável pela conduta. A
própria Polícia Militar informou que nenhuma pessoa foi qualificada
como autora, não houve condução à Delegacia e não foi elaborado
boletim de ocorrência ou outro documento individualizando eventual
infrator.

Também não consta dos autos que, posteriormente ao episódio,
alguma pessoa diretamente ofendida tenha comparecido perante a
autoridade policial, apresentado boletim de ocorrência, individualizado o
responsável ou fornecido novas informações capazes de permitir a
continuidade das diligências.

II – DO ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS RAZOAVELMENTE
POSSÍVEIS

As providências preliminares cabíveis foram adotadas.

A Polícia Militar confirmou a ocorrência e informou a forma como
interveio.

A Polícia Civil, por sua vez, recebeu os elementos encaminhados e,
após provocação ministerial, informou não dispor de dados que
permitissem avançar na individualização dos envolvidos.

Não se vislumbra, neste estágio, diligência concreta, proporcional e
dotada de razoável perspectiva de resultado que possa ser determinada
apenas para prolongar formalmente a tramitação da Notícia de Fato.

A continuidade da apuração exigiria, antes de tudo, novos elementos
capazes de identificar quem teria praticado a conduta e fornecer
suporte probatório mínimo quanto à sua responsabilidade.

A persecução penal não pode desenvolver-se indefinidamente contra
autor desconhecido, sem perspectiva objetiva de individualização,
apenas para manter aberto expediente ministerial.

III – DA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL

A Notícia de Fato possui função preliminar e não deve ser convertida
automaticamente em procedimento investigatório criminal quando,
depois das providências realizadas, não subsistem elementos
suficientes para tanto.

A Resolução nº 006/2015-CSMP, especificamente quanto à Notícia de
Fato de natureza criminal, estabelece que, convencendo-se o membro
da inexistência de fundamento para instauração de procedimento
investigatório criminal, deverá indeferi- la mediante decisão
fundamentada.

O art. 25, § 1º, da referida resolução prevê, entre as hipóteses
pertinentes, a falta de justa causa para futura ação penal e a situação
em que, mesmo após diligências preliminares, não surjam provas
suficientes da ocorrência de crime ou contravenção em condições de
justificar investigação própria. O § 2º estabelece que, nessa hipótese, o
expediente será arquivado na própria Promotoria de Justiça de origem,
dispensada a remessa ao Poder Judiciário.

É precisamente a situação dos autos.

Não se afirma que o acionamento policial não tenha ocorrido. Ao
contrário, foi confirmado.

Também não se conclui, de maneira definitiva, pela inexistência de
qualquer perturbação.

O que se verifica é que, após as diligências possíveis, não foi
individualizado o eventual autor e não foram produzidos elementos
suficientes para instaurar investigação criminal autônoma ou formular
imputação penal contra pessoa determinada.

A exigência de justa causa constitui limite necessário à persecução
penal.

Nessas circunstâncias, mostra-se adequado o encerramento da
presente Notícia de Fato, sem prejuízo da retomada da apuração caso
se jam pos ter io rmente  apresentados  e lementos  novos  e
subs tanc ia lmente  re levantes .

IV – DO ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO

Importa registrar que o presente pronunciamento tem por objeto a
Notícia de Fato ministerial.

Não se trata de promoção de arquivamento de inquérito policial ou de
outro procedimento investigatório formal submetido ao regime do art. 28
do Código de Processo Penal, uma vez que não houve instauração de
inquérito policial ou TCO a partir dos elementos encaminhados.

Trata-se, portanto, de encerramento do expediente preliminar no âmbito
desta Promotoria de Justiça, por inexistência, no estágio atual, de
fundamento para a instauração de procedimento investigatório criminal
próprio.

A regulamentação do MPAM estabelece, ainda, que o indeferimento ou
arquivamento de Notícia de Fato prescinde de remessa ao Conselho
Superior, salvo recurso ou submissão voluntária nos casos previstos, e
que, não havendo recurso, os autos permanecem arquivados no próprio
órgão de execução.

Considerando que a manifestação originária foi cadastrada como
sigilosa/anônima, a cientificação acerca do arquivamento deverá ocorrer
mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público –
DOMPE, na forma prevista na regulamentação institucional.
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V – DISPOSITIVO

Diante do exposto:

1. INDEFIRO a instauração de Procedimento Investigatório Criminal,
diante da ausência de justa causa e da inexistência, mesmo após as
diligências preliminares realizadas, de elementos probatórios suficientes
para individualizar o possível autor e justificar o prosseguimento da
persecução penal, nos termos do art. 25, § 1º, incisos I e IV, da
Resolução nº 006/2015-CSMP;

2. DETERMINO O ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº
040.2026.000800, na própria 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Humaitá/AM, nos termos do art. 25, § 2º, da Resolução nº 006/2015-
CSMP;

3. CONSIGNE-SE que o presente arquivamento decorre do quadro
probatório atualmente existente e não impede nova apuração caso
sobrevenham elementos novos, especialmente identificação do
responsável, formalização de nova ocorrência, indicação de
testemunhas ou documentação que permita individualizar a autoria e
esclarecer a dinâmica dos fatos;

4. PUBLIQUE-SE a presente decisão no DOMPE, servindo a publicação
como forma de cientificação do noticiante anônimo, nos termos do art.
18, § 3º, da Resolução nº 006/2015-CSMP;

5. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem interposição de recurso,
proceda-se à baixa e ao arquivamento definitivo no Sistema MP Virtual,
ficando a documentação à disposição dos órgãos correcionais, na
forma do art. 20, § 2º, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 18 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Trata-se de Notícia de Fato autuada a partir de manifestação
encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, na qual ANNE RELVAS PEREIRA formula pedido de
acesso à informação acerca da Notícia de Fato nº 163.2022.000044,
anteriormente instaurada no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Humaitá.

Embora o cadastro do presente expediente tenha indicado a requerente
como “noticiada” e classificado o assunto como “Fiscalização/Inspeção”,
verifica-se que a manifestação originária foi expressamente registrada
perante a Ouvidoria-Geral como “Pedido de informação (LAI)”, tendo
por fundamento a Lei nº 12.527/2011.

A requerente informa ser adquirente de dois lotes situados no
empreendimento denominado Conjunto Chacareiro Madeira, no
Município de Humaitá/AM, e solicita especificamente esclarecimentos
sobre:

a) a situação atual da Notícia de Fato nº 163.2022.000044;

b) eventual conversão daquela Notícia de Fato em Inquérito Civil;

c) eventual ajuizamento de Ação Civil Pública;

d) eventual celebração de Termo de Ajustamento de Conduta – TAC;

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.001464

e) eventual arquivamento do procedimento; e

f) acesso à íntegra ou às partes públicas do procedimento ou,
subsidiariamente, expedição de certidão informando sua situação e as
providências adotadas.

A requerente apresentou, ainda, documentos que demonstram vínculo
direto com o empreendimento objeto de seu interesse, inclusive
contratos de compromisso de compra e venda relativos a lotes
integrantes do Conjunto Chacareiro Madeira.

É o relatório.

I – DO DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

A Lei nº 12.527/2011 submete expressamente o Ministério Público ao
regime jurídico de acesso à informação, estabelecendo a publicidade
como regra geral e o sigilo como exceção. A legislação assegura o
acesso a informações contidas em registros e documentos produzidos
ou custodiados pelos órgãos públicos e determina que, existindo
apenas restrição parcial, seja assegurado acesso à parcela não
sigilosa.

No âmbito específico do Ministério Público, a Resolução CNMP nº
89/2012 dispõe que os pedidos de acesso devem ser recebidos por
qualquer meio legítimo e encaminhados ao órgão ou autoridade
responsável pela informação.

Seu art. 11 estabelece que o acesso deve ser concedido imediatamente
quando a informação estiver disponível. Não sendo isso possível, a
autoridade responsável deverá, no prazo máximo de vinte dias, indicar
a forma de consulta ou obtenção da certidão, fundamentar eventual
negativa total ou parcial ou informar a inexistência da informação e, se
possível, indicar o órgão que a detenha.

A disciplina normativa é complementada pela Resolução CNMP nº
23/2007, segundo a qual os procedimentos investigatórios cíveis
submetem-se, em regra, ao princípio da publicidade, ressalvadas as
hipóteses de sigilo legal ou de necessidade concreta de proteção da
investigação, mediante decisão motivada. A norma contempla
expressamente a possibilidade de expedição de certidão e extração de
cópias dos autos.

Assim, inexiste fundamento para indeferimento apriorístico do pedido.

Todavia, os autos desta Notícia de Fato não contêm a íntegra do
procedimento nº 163.2022.000044, nem informação certificada acerca
de sua situação final, razão pela qual se mostra necessária diligência
interna antes da apresentação da resposta definitiva à requerente.

II – DA NECESSIDADE DE LOCALIZAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DO
PROCEDIMENTO

O pedido formulado é objetivo e plenamente identificável.

Não se mostra adequado responder à requerente mediante suposição
acerca da tramitação do expediente pretérito, especialmente porque ela
questiona acontecimentos processualmente determinados — conversão
em Inquérito Civil, celebração de TAC, propositura de ação ou
arquivamento.

A resposta deverá, portanto, basear-se exclusivamente nos registros
oficiais do Ministério Público.

Mostra-se igualmente necessário verificar se o procedimento nº
163.2022.000044 ou eventual expediente que o sucedeu foi submetido
a sigilo total ou parcial.
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Na inexistência de sigilo, o acesso às peças públicas deverá ser
franqueado.

Se houver documento específico protegido por sigilo legal ou por
informações pessoais cuja divulgação seja juridicamente vedada, a
restrição deverá recair apenas sobre a parcela protegida, preservando-
se, sempre que possível, o acesso ao restante da documentação. A
Resolução CNMP nº 89/2012 exige fundamentação expressa para
eventual negativa e assegura recurso contra a decisão restritiva.

Diante do exposto, DEFIRO o pedido de acesso à informação, sem
prejuízo da prévia verificação de eventual sigilo legal incidente sobre
peças específicas, e DETERMINO:

1. RETIFIQUE-SE o cadastro da presente Notícia de Fato, para que
A N N E  R E L V A S  P E R E I R A  p a s s e  a  c o n s t a r  c o m o
REQUERENTE/NOTICIANTE, e não como noticiada, adequando-se
também o assunto do expediente para refletir sua verdadeira natureza
de pedido de acesso à informação;

2. CERTIFIQUE a Secretaria desta Promotoria de Justiça, com
prioridade, após consulta ao MPVirtual, registros internos e eventual
arquivo da unidade, a situação completa da Notícia de Fato nº
163.2022.000044, consignando:

a) data de instauração;

b) objeto da apuração;

c) situação atual;

d) se permanece em tramitação ou foi encerrada;

e) se houve conversão em Procedimento Preparatório, Inquérito Civil ou
outro procedimento, indicando o respectivo número e data;

f) se houve arquivamento, indicando a data e o ato correspondente;

g) se foi celebrado Termo de Ajustamento de Conduta – TAC,
identificando o instrumento e sua situação;

h) se houve ajuizamento de Ação Civil Pública ou outra medida judicial,
indicando número do processo, data de ajuizamento e órgão
jurisdicional competente;

3. Caso o procedimento nº 163.2022.000044 tenha recebido nova
numeração em razão de conversão ou migração de sistema, deverá a
certidão estabelecer expressamente a correspondência entre o número
originário e o procedimento sucessor;

4. CERTIFIQUE-SE a existência ou inexistência de decisão de sigilo no
procedimento nº 163.2022.000044 ou naquele que eventualmente o
tenha sucedido;

5. Não havendo sigilo, disponibilize-se à requerente, preferencialmente
por meio eletrônico:

a) cópia das peças públicas do procedimento; ou

b) meio eletrônico idôneo pelo qual possa consultá-las diretamente,
caso já estejam disponíveis em sistema público;

6. Havendo sigilo apenas parcial, disponibilizem-se as peças e
informações públicas, com ocultação exclusivamente dos dados ou
documentos sujeitos à restrição de acesso, preservando-se o máximo
possível da publicidade;

7. Caso exista sigilo integral vigente, ou se determinada informação não
puder ser fornecida por impedimento legal,

voltem imediatamente os autos conclusos para decisão específica e
fundamentada sobre a restrição, com indicação dos meios recursais
cabíveis;

8. Independentemente da possibilidade de fornecimento da íntegra,
EXPEÇA-SE CERTIDÃO à requerente, contendo, no mínimo:

 a situação atual do procedimento;

 eventual número sucessor;

 informação acerca de conversão em Inquérito Civil ou outro
procedimento;

 existência ou inexistência de TAC;

 existência ou inexistência de ação judicial;

 existência ou inexistência de arquivamento;

 e, sendo o caso, número da ação judicial correspondente;

9. A certidão e as cópias eventualmente deferidas deverão ser
encaminhadas diretamente a ANNE RELVAS PEREIRA, pelo meio
eletrônico disponível na manifestação originária, com prioridade e
dentro do prazo previsto na Lei de Acesso à Informação e na Resolução
CNMP nº 89/2012;

10. INFORME-SE à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, por meio do SEI, acerca das providências ora adotadas, em
cumprimento ao despacho de encaminhamento constante destes autos,
que determina a comunicação das providências iniciais no prazo de até
trinta dias.

11. Após o efetivo fornecimento da informação à requerente, cientifique-
se também a Ouvidoria-Geral acerca da providência final adotada,
conforme determinado no expediente de origem;

12. Cumpridas as providências e comprovado o encaminhamento da
resposta à interessada, ARQUIVE-SE a presente Notícia de Fato, por
exaurimento de sua finalidade, uma vez que seu objeto se limita ao
atendimento do pedido de acesso à informação, sem prejuízo de
eventual recurso administrativo contra eventual restrição de acesso;

13. PUBLIQUE-SE no DOMPE, resguardando-se na publicação dados
pessoais que não sejam necessários à compreensão do ato.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 17 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Processo nº 0156099-12.2026.8.04.1000
Classe Processual: 279 - Inquérito Policial.
Assunto Principal: 10508 - Maus Tratos
Indiciado: Desconhecido
Vítima: Vicente Rodrigues da Conceição.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o investigado e vítima

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0601138-88.2024.8.04.5800
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acima nominados acerca da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do
presente
Inquérito Policial.

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 1ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail:
01promotoria.mus@mpam.mp.br.

Maués/AM, 18 de agosto de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de declaração prestada
por José Maria Campos Cruz de Araújo, com a finalidade de apurar
possível poluição sonora decorrente das atividades desenvolvidas no
estabelecimento denominado “Clube do Papagaio”, situado nas
proximidades de sua residência, no Bairro Nossa Senhora do Carmo,
em Humaitá/AM. O procedimento encontra-se classificado como
apuração de crime ambiental relacionado à poluição sonora.

Segundo relatado, o estabelecimento promoveria festas e eventos,
especialmente nos finais de semana, com utilização de equipamentos
sonoros em elevado volume, inclusive durante a madrugada, além de
som automotivo, apresentações ao vivo, gritaria e algazarra,
circunstâncias que estariam causando reiterada perturbação aos
moradores do entorno.

Consta ainda dos autos Boletim de Ocorrência nº 0019884/2026,
referente a fato ocorrido em 28/06/2026, por volta das 03h, no qual
figura Raydeson Romario Prata de Queiroz como suposto autor/infrator
e o noticiante como vítima, tendo sido registrada ocorrência por
perturbação do trabalho ou do sossego alheios mediante abuso de
instrumentos sonoros ou acústicos, conforme documento de p. 5.

Foram igualmente juntados documentos e fotografias, além de haver
registro de que o documento apresentado pelo noticiante possui
arquivo(s) de áudio.

Os fatos narrados podem, em tese, caracterizar infração penal
relacionada à poluição sonora, inclusive aquela prevista no art. 54 da
Lei nº 9.605/1998, sem prejuízo de eventual incidência do art. 42 do
Decreto-Lei nº 3.688/1941.

A propósito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema
Repetitivo nº 1.377, fixou entendimento de que o delito previsto na
primeira parte do art. 54, caput, da Lei nº 9.605/1998 possui natureza
formal, sendo suficiente a potencialidade de dano à saúde humana, não
se exigindo dano efetivo ou necessariamente prova pericial, desde que
a potencialidade lesiva seja demonstrada por meio de prova idôneo.

No caso, embora os elementos apresentados sejam suficientes para
justificar o prosseguimento da apuração, ainda se mostra necessária a
realização de diligências preliminares, sobretudo para verificar a
regularidade do funcionamento do estabelecimento, identificar seu
efetivo responsável, apurar a existência de outras ocorrências e
fiscalizações e esclarecer quais providências foram adotadas em
relação ao boletim de

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 162.2026.000020

ocorrência já registrado.

A realização dessas diligências mostra-se compatível com a finalidade
da Notícia de Fato e com a disciplina dos procedimentos extrajudiciais
no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. Oficie-se à Prefeitura Municipal de Humaitá, por intermédio do órgão
municipal competente, para que, no prazo de 15 (quinze) dias:

a) informe quem consta como proprietário, responsável ou
representante legal do estabelecimento denominado “Clube do
Papagaio”;

b) informe se o estabelecimento possui alvará de localização e
funcionamento, licença ambiental, autorização para realização de
eventos ou qualquer outra licença necessária ao exercício da atividade,
encaminhando cópia dos documentos;

c) informe os dias e horários de funcionamento autorizados;

d) informe se existem reclamações, fiscalizações, notificações ou autos
de infração relacionados a poluição sonora, perturbação do sossego ou
funcionamento irregular do estabelecimento, encaminhando cópia da
documentação existente; e

e) proceda, por meio do setor competente, à fiscalização do
estabelecimento em período de efetivo funcionamento, inclusive quanto
à emissão de ruídos, encaminhando a esta Promotoria relatório das
providências e constatações realizadas.

2. Oficie-se à Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá para que
informe, no prazo de 15 (quinze) dias, quais providências foram
adotadas em relação ao Boletim de Ocorrência nº 0019884/2026,
esclarecendo se houve instauração de Termo Circunstanciado de
Ocorrência, inquérito policial ou outro procedimento, remetendo cópia
dos documentos pertinentes.

3. Oficie-se à Polícia Militar do Estado do Amazonas, solicitando que
informe a existência de registros de atendimento ou ocorrências
envolvendo o “Clube do Papagaio” por perturbação do sossego,
excesso de ruído ou fatos semelhantes, encaminhando cópia dos
registros eventualmente existentes.

4. Certifique-se acerca da existência e acessibilidade dos arquivos de
áudio e/ou vídeo apresentados pelo noticiante, promovendo-se sua
regular juntada aos autos, caso ainda não estejam disponíveis no
procedimento.

5. Cumpridas as diligências, voltem os autos conclusos para análise das
providências cabíveis.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 07 de agosto de 2026.

Weslei Machado
Promotor de Justiça

Trata-se de Notícia de Fato nº 163.2025.000034, instaurada para apurar
reclamação formulada por Yasmin Souza Bohrer em face de E. J. Fraga
Empreendimentos, relacionada à alegada ausência de infraestrutura de
energia elétrica no denominado Loteamento/Conjunto Chacareiro do
Madeira, no

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 163.2025.000034
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Município de Humaitá/AM, apesar de obrigação contratual que,
segundo a noticiante, teria sido assumida pelo empreendedor
responsável.

O feito encontra-se cadastrado sob o assunto “Direito do Consumidor /
Contratos de Consumo / Fornecimento de Energia Elétrica”.

Em momento anterior, os autos foram remetidos à 2ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Humaitá/AM, em razão da distribuição então
vigente das atribuições ministeriais.

Posteriormente, com a entrada em vigor da Resolução nº 028/2025-
CPJ/MPAM, a 2ª Promotoria de Justiça restituiu o procedimento a esta
1ª Promotoria de Justiça, consignando que a atribuição para atuação
em matéria de defesa do consumidor passou a competir à 1ª PJH.

Recebidos os autos, em 10 de junho de 2026, este Promotor de Justiça
declarou-se suspeito por motivo de foro íntimo para atuar no presente
procedimento, abstendo-se da prática de novos atos de conteúdo
decisório e solicitando à Procuradora-Geral de Justiça a designação de
outro membro do Ministério Público para regular prosseguimento do
feito.

Na mesma decisão, determinou-se expressamente que este subscritor
se abstivesse da prática de novos atos decisórios, ressalvadas
exclusivamente providências urgentes e inadiáveis destinadas a impedir
perecimento de direito.

As comunicações institucionais foram realizadas mediante os processos
SEI nº 2026.015067, perante a Procuradoria-Geral de Justiça, e nº
2026.015074, perante a Corregedoria-Geral, conforme certidão juntada
aos autos.

Sobreveio, então, a Portaria nº 2123/2026/PGJ, de 09 de julho de 2026,
por meio da qual a Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de
Justiça Leda Mara Nascimento Albuquerque resolveu: designar o Dr.
Sylvio Henrique Lorena Duque Estrada, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, titular da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Humaitá, para atuar especificamente nos autos da Notícia de Fato nº
163.2025.000034, em razão da averbação de suspeição deste
subscritor.

A designação é específica, individualizada e suficiente para assegurar a
continuidade regular do procedimento, não havendo qualquer espaço
para atuação de mérito deste subscritor enquanto subsistir a suspeição
declarada.

Ocorre que o histórico de movimentações registra que, após a juntada
da Portaria nº 2123/2026/PGJ, em 23 de julho de 2026, o procedimento
foi novamente encaminhado eletronicamente ao membro Weslei
Machado Alves.

Trata-se, portanto, de situação que demanda mero saneamento
administrativo da distribuição, para fazer cumprir a designação
determinada pela Procuradora-Geral de Justiça.

Não cabe a este subscritor, diante da suspeição anteriormente
declarada, apreciar a procedência ou improcedência da reclamação,
determinar novas diligências instrutórias, promover arquivamento,
converter a Notícia de Fato em outro procedimento ou praticar qualquer
outro ato de conteúdo decisório.

Essas providências competem ao membro expressamente designado
pela Procuradora-Geral de Justiça, com plena independência funcional.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. TOME-SE CIÊNCIA e cumpra-se integralmente a Portaria nº

2123/2026/PGJ, de 09 de julho de 2026, que designou o Dr. SYLVIO
HENRIQUE LORENA DUQUE ESTRADA, Promotor de Justiça titular da
2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM, para atuar nos
autos da Notícia de Fato nº 163.2025.000034, em razão da suspeição
deste subscritor;

2. REGULARIZE-SE imediatamente a distribuição no Sistema MP
Virtual, desvinculando o presente feito deste subscritor para fins de
atuação material e fazendo constar o membro designado pela
Procuradoria-Geral de Justiça como responsável pela condução do
procedimento;

3. ENCAMINHEM-SE imediatamente os autos ao Dr. SYLVIO
HENRIQUE LORENA DUQUE ESTRADA, em cumprimento à Portaria
nº 2123/2026/PGJ, independentemente de nova deliberação
administrativa;

4. PRESERVEM-SE integralmente todos os atos e documentos já
juntados aos autos, inclusive as decisões de declínio de atribuição,
restituição, declaração de suspeição, expedientes institucionais e
Portaria de designação;

5. CERTIFIQUE-SE que a remessa ora determinada possui caráter
exclusivamente administrativo, destinada ao cumprimento da
designação da Procuradoria-Geral de Justiça, não importando qualquer
manifestação deste subscritor acerca do mérito da reclamação;

6. CERTIFIQUE-SE, ainda, o prazo atual de tramitação da Notícia de
Fato, dando-se imediata ciência ao membro designado, para que possa
avaliar, com independência funcional, a providência procedimental
adequada. A capa atualmente registra prazo até 20 de outubro de 2026.

7. Após a redistribuição, não tornem os autos conclusos a este
subscritor, salvo para providência estritamente administrativa
relacionada à própria suspeição ou situação excepcional, urgente e
inadiável.

Cumpra-se com prioridade.

Humaitá/AM, 18 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N. 163.2026.000048

NOTICIANTE: Giovane Scandolara dos Santos

NOTICIADOS: Willians Neves de Souza, Raimundo Relvas, Raimundo
Carlos dos Santos Relvas, Cleison José A. Pereira, Cleison José
Pereira Junior, Rafael Junior da Silva Cunha, Jhonis Fidelis Mendonça,
Arlindo Pereira da Silva e outros

ASSUNTO: Perturbação do sossego. Possível poluição sonora.
Utilização reiterada de som automotivo em via pública.

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de declaração prestada
por GIOVANE SCANDOLARA DOS SANTOS, na qual relata a
ocorrência reiterada de perturbação do sossego e possível poluição
sonora nas proximidades de sua residência, situada na Rua Álvaro
Joaquim Barroso, bairro São Cristóvão, neste Município.

Segundo narrado, diversos indivíduos estariam frequentando, durante o
período noturno, as imediações da Rua Álvaro
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Joaquim Barroso, da Rua Olegário Mendonça e da Rua São Francisco,
utilizando som automotivo em volume elevado, inclusive aparelhagem
do tipo “paredão”, além de consumirem bebidas alcoólicas e praticarem
supostas retaliações verbais em razão de denúncias anteriormente
formuladas.

Por decisão ministerial, foi requisitada à Delegacia Interativa de Polícia
de Humaitá/AM a instauração de procedimento policial próprio,
preferencialmente Termo Circunstanciado de Ocorrência, para
apuração da possível prática da contravenção penal de perturbação do
trabalho ou do sossego alheios, sem prejuízo da apuração de outros
ilícitos eventualmente identificados. Também foi solicitado ao Comando
do 4º Batalhão de Polícia Militar que intensificasse as rondas
preventivas nas localidades indicadas.

Os expedientes foram devidamente encaminhados, tendo os autos sido
sobrestados pelo prazo de 30 (trinta) dias para aguardar as respectivas
respostas.

Encerrado o prazo, foi certificado que não houve resposta aos ofícios
expedidos. Verif ica-se, contudo, que a cert idão mencionou
equivocadamente a Secretaria de Estado da Fazenda do Amazonas –
SEFAZ/AM, quando o segundo expediente havia sido destinado ao
Comando do 4º Batalhão de Polícia Militar.

É o relatório. Decido.

A ausência de resposta da autoridade policial e do Comando do 4º BPM
não autoriza o arquivamento do procedimento, sobretudo porque ainda
não há informação acerca da instauração do procedimento policial
requisitado, das diligências realizadas ou de eventuais ocorrências
atendidas na localidade.

Os autos contêm narrativa circunstanciada, identificação de pessoas e
veículos, indicação dos locais onde os fatos ocorreriam e fotografias
relacionadas à denúncia, elementos que justificam a continuidade da
apuração.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. Retifique-se a Certidão n. 2026/0000122181.01PROM_HUT para
que, onde consta “Secretaria de Estado da Fazenda do Amazonas –
SEFAZ/AM”, passe a constar “Comando do 4º Batalhão de Polícia
Militar de Humaitá/AM”;

2. Reitere-se, com urgência, o Ofício n. 443/2026–1ª PJH à Delegacia
Interativa de Polícia de Humaitá/AM, concedendo-se o prazo de 10
(dez) dias para que informe se foi instaurado procedimento policial para
apuração dos fatos, encaminhando o respectivo número de registro,
cópia do ato inaugural e informações sobre as diligências já realizadas;

3. Caso o procedimento ainda não tenha sido instaurado, deverá a
autoridade policial adotar imediatamente as providências necessárias
ao cumprimento da requisição ministerial, apresentando justificativa
para o atraso;

4. Reitere-se o Ofício n. 444/2026–1ª PJH ao Comando do 4º Batalhão
de Polícia Militar de Humaitá/AM, para que, no prazo de 10 (dez) dias,
informe se foram realizadas rondas preventivas nas imediações da Rua
Álvaro Joaquim Barroso, da Rua Olegário Mendonça e da Rua São
Francisco, bairro São Cristóvão, bem como se houve atendimento de
ocorrências relacionadas aos fatos narrados, encaminhando cópia de
eventuais boletins, relatórios policiais ou documentos equivalentes;

5. Os expedientes deverão ser encaminhados pelos meios oficiais
disponíveis, inclusive correio eletrônico institucional, certificando-se nos
autos o envio e o recebimento;

6. Após a expedição dos ofícios, sobrestem-se os autos pelo prazo de
15 (quinze) dias;

7. Com as respostas ou decorrido o prazo sem manifestação, voltem os
autos conclusos para nova deliberação.

Cumpra-se.

Humaitá/AM,18 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Trata-se de Procedimento Administrativo de Acompanhamento de
Políticas Públicas nº 163.2026.000020, instaurado para acompanhar a
atuação estatal relacionada à estruturação do atendimento
especializado a mulheres e demais pessoas em situação de
vulnerabilidade no Município de Humaitá/AM, notadamente quanto à
eventual instalação de Delegacia Especializada de Atendimento à
Mulher – DEAM ou, subsidiariamente, à criação de espaço físico
exclusivo, adequado, reservado e humanizado para esse atendimento.

A atuação ministerial teve origem em provocação formulada pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM, que postulou
providências voltadas à implantação de uma DEAM no Município, diante
da recorrência de situações de violência contra mulheres, adolescentes
e jovens. No curso da apuração, o objeto passou a compreender
também a possibilidade de reorganização e ampliação da estrutura
física da Delegacia Especializada de Polícia de Humaitá, especialmente
para assegurar atendimento reservado às vítimas vulneráveis.

Por meio da Portaria de instauração, foram determinadas diligências
perante a Delegacia-Geral da Polícia Civil, Departamento de Polícia do
Interior, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Delegacia
Especializada de Polícia de Humaitá e Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher, com o objetivo de subsidiar o acompanhamento da política
pública.

A instrução produziu elementos relevantes.

A Delegacia Especializada de Polícia de Humaitá, no Ofício nº
082/2026-DEP HUMAITÁ, informou possuir apenas três salas —
gabinete; cartório e investigação; e sala de escuta reservada, exclusiva
para mulheres vít imas, cr iada em 2024 —, permanecendo
compartilhados com a Delegacia Interativa os demais espaços, inclusive
a recepção. A autoridade policial esclareceu que a DEP não possui
recepção própria e que os registros de ocorrências envolvendo idosos,
crianças, adolescentes e mulheres vítimas de violência doméstica e
crimes sexuais são realizados juntamente com os demais usuários. O
documento também registra que os espaços continuam insuficientes
para a adequada prestação do serviço.

A manifestação policial acrescenta que investigadores, escrivães e
agentes administrativos compartilham uma única sala, sem mesas ou
computadores para todos, na qual também são colhidos depoimentos, e
informa aumento da demanda por atendimento especializado,
reputando necessária adequação estrutural capaz de proporcionar
acolhimento efetivo e humanizado. A própria unidade vem adotando
providências internas para reduzir as dificuldades, embora relate
limitação de efetivo.

Os dados apresentados pela DEP também evidenciam demanda
expressiva: foram informados, entre outros registros, 197, 286 e 375
inquéritos remetidos à Justiça nos anos de
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2023, 2024 e 2025, respectivamente; 118, 198 e 211 medidas
protetivas nesses mesmos anos; e 486, 643 e 743 ocorrências
registradas, respectivamente. Os dados de 2026 constantes do
documento são parciais.

A SEDURB, por meio do Ofício nº 0782/2026-GS/SEDURB e da Nota
Técnica nº 035/2026-PMO/UGPE/SEDURB, informou que não existe,
até o momento, projeto em desenvolvimento para reforma ou ampliação
da unidade. Esclareceu, entretanto, ser possível realizar vistoria
preliminar e pré-diagnóstico com equipe própria e apontou, em tese,
alternativas provisórias como divisórias removíveis, módulo pré-
fabricado ou reorganização de fluxos. Assinalou que cabe à Polícia
Civil/SSP-AM formalizar e priorizar a demanda, acompanhada do
respectivo programa de necessidades e documentação pertinente.

O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, por sua vez, reiterou
expressamente a necessidade de implantação de DEAM ou, ao menos,
de espaço específico para atendimento privativo e sigiloso das vítimas,
destacando que a recepção compartilhada não assegura privacidade
adequada e relatando situações em que vítimas se sentiram
constrangidas diante da possibilidade de permanecer no mesmo
ambiente de seus agressores.

A Ata da reunião extraordinária do CMDM de 13 de maio de 2025
registra que a criação de DEAM ou de recepção específica para o
público da DEP e a ampliação do efetivo foram objeto de deliberação,
tendo sido ressaltado que mulheres, crianças, adolescentes e idosas
vítimas de violência relatam os fatos em recepção compartilhada, sem
privacidade e sigilo. A proposta recebeu concordância unânime das
conselheiras presentes.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

I – DA SUPERVENIENTE DISCIPLINA DE ATRIBUIÇÕES

O presente procedimento foi instaurado em momento de transição
normativa quanto à distribuição das atribuições entre as Promotorias de
Justiça de Entrância Inicial.

A Resolução nº 028/2025-CPJ regulamentou as atribuições das
Promotorias de Justiça de Entrância Inicial do Ministério Público do
Estado do Amazonas. Sua entrada em vigor foi objeto de sucessivas
postergações, tendo a Resolução nº 017/2026-CPJ determinado, em
seu art. 3º, que a Resolução nº 028/2025-CPJ entraria em vigor em 30
dias a contar daquele ato.

A nova disciplina encontra-se, portanto, plenamente aplicável à
tramitação atual deste Procedimento Administrativo.

A distribuição de atribuições entre órgãos de execução não constitui
questão meramente burocrática ou de conveniência interna. Relaciona-
se diretamente ao princípio do Promotor Natural, impondo que a
atuação ministerial seja exercida pelo órgão ao qual a matéria foi
previamente atribuída pelos atos normativos institucionais.

I I  –  DA NATUREZA PREDOMINANTE DO OBJETO DO
PROCEDIMENTO

Embora o procedimento envolva a estrutura física de unidade da Polícia
Civil, essa circunstância, isoladamente, não define sua atribuição
material.

É necessário identificar o núcleo finalístico predominante da atuação
ministerial.

Não se apura, nestes autos, eventual abuso praticado por agente
policial, irregularidade disciplinar, ilegalidade em

investigação determinada, desvio funcional ou outra matéria típica de
fiscalização do exercício da atividade policial.

Também não se trata propriamente de inspeção ou fiscalização
ordinária de unidade policial enquanto manifestação do controle
externo.

O objeto é diverso.

A finalidade central é acompanhar e promover a estruturação de política
pública destinada ao atendimento especializado, privativo, seguro e
humanizado de mulheres vítimas de violência, tendo como soluções
possíveis a implantação de DEAM, a reforma ou ampliação da
Delegacia Especializada existente ou a criação de espaço físico
exclusivo para acolhimento dessas vítimas.

A origem do procedimento também confirma essa natureza: a
provocação foi formulada pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher e permanece dirigida à criação de estrutura especializada de
proteção às mulheres.

A instrução mais recente reforçou essa conclusão.

A própria DEP reconheceu inexistir recepção própria para as vítimas e
confirmou que mulheres vítimas de violência doméstica e crimes
sexuais realizam seus registros junto aos demais usuários.

O CMDM, de forma ainda mais expressa, sustenta que a estrutura atual
não assegura privacidade e sigilo suficientes e continua postulando
DEAM ou espaço equivalente de atendimento especializado.

Portanto, o fato de a política pública ser operacionalizada no âmbito da
Polícia Civil não transmuda seu objeto principal em controle externo da
atividade policial.

III – DA ATRIBUIÇÃO DA 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
HUMAITÁ

Nas comarcas de Entrância Inicial dotadas de duas Promotorias de
Justiça, a Resolução nº 028/2025-CPJ, em seu art. 3º, II, alínea “f”,
atribui à 2ª Promotoria de Justiça a matéria relacionada à defesa da
mulher, inclusive em sua dimensão preventiva e de políticas de
proteção.

É precisamente nesse campo material que se insere o presente
acompanhamento.

O procedimento busca uma resposta estatal estruturante para
assegurar atendimento adequado a mulheres submetidas à violência,
com preservação de privacidade, dignidade, segurança e acolhimento
humanizado.

Há, naturalmente, uma zona de contato com a atribuição de controle
externo da atividade policial conferida à 1ª Promotoria de Justiça.

A solução dessa interseção deve, contudo, observar a especialidade da
matéria efetivamente discutida.

Se o procedimento tivesse como núcleo irregularidades na atividade
policial, deficiência de investigação, descumprimento de dever
funcional, fiscalização ordinária da unidade ou atuação abusiva de
agentes, prevaleceria a atribuição da 1ª PJH para o controle externo.

Não é o caso.

Aqui, a Polícia Civil figura essencialmente como um dos órgãos
executores da política pública de atendimento às mulheres vítimas de
violência, e não como instituição cuja regularidade
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funcional esteja sendo fiscalizada em sentido estrito.

Além disso, embora a instrução tenha ampliado a análise para outras
pessoas vulneráveis — crianças, adolescentes e idosos —, essa
circunstância não desloca o centro de gravidade da atuação. Ao
contrário, as matérias relacionadas à infância, pessoa idosa e defesa da
mulher apresentam, na nova distribuição institucional, forte
concentração temática na 2ª Promotoria, reforçando a pertinência da
remessa.

A Resolução nº 028/2025-CPJ é o ato normativo que atualmente
regulamenta as atribuições das Promotorias de Justiça de Entrância
Inicial, circunstância expressamente reconhecida pelos atos posteriores
do Colégio de Procuradores de Justiça.

IV – DA AUSÊNCIA DE PREVENÇÃO DA 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA

O fato de a Notícia de Fato originária e o presente Procedimento
Administrativo terem tramitado perante esta 1ª Promotoria de Justiça
não gera prevenção capaz de afastar a nova distribuição normativa de
atribuições.

A atuação inicial ocorreu em contexto normativo anterior e durante
período em que a eficácia da nova disciplina estava postergada.

Com a entrada em vigor da Resolução nº 028/2025-CPJ, a tramitação
deve adequar-se à atribuição material atualmente estabelecida,
sobretudo porque se trata de procedimento de acompanhamento
continuado de política pública, cuja atuação ainda se projeta para o
futuro.

A manutenção do feito nesta Promotoria apenas porque os primeiros
atos foram aqui praticados acabaria por perpetuar distribuição de
atribuição incompatível com a disciplina atualmente vigente.

De outro lado, o declínio não invalida nem torna necessária a repetição
das diligências já regularmente realizadas.

Todos os atos instrutórios praticados permanecem hígidos e úteis ao
prosseguimento do acompanhamento pelo órgão com atribuição.

V – DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO

A providência tecnicamente adequada não é o arquivamento.

Também não há razão para encerramento deste procedimento e
instauração de novo expediente na 2ª PJH.

Tal solução geraria fragmentação, duplicidade e perda desnecessária
da unidade documental de uma apuração já bastante desenvolvida.

Impõe-se simplesmente a redistribuição integral do Procedimento
Administrativo nº 163.2026.000020 à 2ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Humaitá/AM, para que o órgão com atribuição natural
examine os elementos já produzidos e delibere, com plena
independência funcional, sobre as providências subsequentes.

Registre-se que a presente decisão não antecipa nem vincula a atuação
da 2ª Promotoria quanto ao mérito da política pública, limitando-se ao
reconhecimento da distribuição institucional de atribuições.

VI – DISPOSITIVO

Diante do exposto, com fundamento no art. 3º, II, alínea “f”, da
Resolução nº 028/2025-CPJ, DECIDO:

1. DECLINAR DA ATRIBUIÇÃO da 1ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Humaitá/AM para o prosseguimento do Procedimento
Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas nº
163.2026.000020, por compreender que seu objeto predominante se
insere na matéria de defesa da mulher e acompanhamento de política
pública destinada à estruturação do atendimento especializado às
mulheres vítimas de violência, atualmente atribuída à 2ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Humaitá/AM;

2. DETERMINAR A REDISTRIBUIÇÃO INTEGRAL DOS AUTOS À 2ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE HUMAITÁ/AM,
preservando-se a classe, numeração e integralidade do presente
Procedimento Administrativo, sem instauração de novo expediente;

3. PRESERVEM-SE todos os atos, documentos, respostas, diligências
e elementos instrutórios já produzidos, inclusive as manifestações da
Delegacia Especializada de Polícia de Humaitá/AM, SEDURB e
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, para apreciação pelo órgão
de execução com atribuição;

4. CONSIGNE-SE que o presente declínio não importa juízo de mérito
sobre eventual instalação de DEAM, reforma ou ampliação da unidade
policial, criação de recepção exclusiva ou quaisquer outras providências
materiais, cuja avaliação subsequente competirá à 2ª Promotoria de
Justiça, no exercício de sua independência funcional;

5. CERTIFIQUE-SE a redistribuição no Sistema MP Virtual, com a
identificação da 2ª Promotoria de Justiça de Humaitá/AM como órgão
de execução destinatário;

6. Caso existam expedientes já expedidos por esta 1ª Promotoria de
Justiça com prazo ainda em curso, eventuais respostas supervenientes
deverão ser juntadas ao presente procedimento e imediatamente
disponibilizadas ao órgão destinatário, evitando-se perda ou
fragmentação da instrução;

7. PUBLIQUE-SE extrato desta decisão no DOMPE;

8. Cumpridas as providências administrativas necessárias, REMETAM-
SE os autos eletronicamente à 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Humaitá/AM, dando-se baixa da distribuição perante esta 1ª PJH, sem
arquivamento do procedimento.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 18 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Inquérito Civil nº 163.2026.000028

Origem: Notícia de Fato nº 040.2025.001921
Noticiante: interessado sigiloso
Investigados: Bar da Léo e Município de Humaitá/AM
Assunto: Direito Ambiental – poluição sonora – perturbação do sossego
– regularidade de estabelecimento comercial – impactos no entorno da
Escola Estadual Duque de Caxias.

DESPACHO

Trata-se de Inquérito Civil nº 163.2026.000028, instaurado para apurar
possível ocorrência de poluição sonora e
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perturbação do sossego atribuídas ao estabelecimento denominado Bar
da Léo, situado na Rodovia Transamazônica, nas proximidades da
Escola Estadual Duque de Caxias, bem como a regularidade
administrativa, ambiental e sanitária de seu funcionamento e os
eventuais reflexos da atividade sobre a vizinhança e a comunidade
escolar.

O procedimento foi instaurado após apuração preliminar na Notícia de
Fato nº 040.2025.001921, na qual se relatava emissão de som elevado,
gritaria, algazarra e outras atividades ruidosas, especialmente entre
quinta-feira e domingo, aproximadamente das 19h às 4h da madrugada.

A portaria de instauração delimitou quatro eixos de investigação:
ocorrência da poluição sonora; regular idade do alvará de
funcionamento; cumprimento das normas ambientais, administrativas e
sanitárias; e impactos sobre a vizinhança e a Escola Estadual Duque de
Caxias.

No curso da investigação, o Setor de Tributos encaminhou cópia do
Alvará de Licença e Funcionamento 2026, demonstrando a existência
de licenciamento formal perante o Município, mas permaneceram
pendentes esclarecimentos acerca da atividade efetivamente
autorizada, horário de funcionamento, condicionantes e eventual
autorização para música, som mecânico ou entretenimento noturno.

A Vigilância Sanitária, por sua vez, realizou inspeção e encaminhou
Termo de Inspeção Sanitária, no qual foram apontadas inconformidades
e concedido prazo para adequação, mas não consta, até o presente
momento, comprovação de reinspeção ou informação conclusiva sobre
o saneamento das irregularidades.

Especial relevância assumiu a resposta encaminhada pela Secretaria
de Estado de Educação e Desporto Escolar, contendo manifestação da
Coordenadoria Regional de Educação de Humaitá.

Segundo as informações oficiais, o estabelecimento funciona a
aproximadamente 100 metros da Escola Estadual Duque de Caxias,
comercializando bebidas alcoólicas, dispondo de mesa de sinuca e
utilizando som elevado, com funcionamento noturno durante a semana
e diurno e noturno aos fins de semana.

A Coordenadoria Regional noticiou, ainda, a presença recorrente de
garrafas de bebidas alcoólicas no pátio e nas calçadas da escola,
pessoas embriagadas provenientes do estabelecimento em frente à
unidade, relatos de abordagens indevidas a alunas na saída escolar e
episódios de som elevado que interferiram nas aulas noturnas.
Informou-se, inclusive, que, após reclamações formuladas pela gestão
escolar em 2025, o estabelecimento teria passado a utilizar som alto
somente depois do término das aulas.

Tais elementos conferem à apuração dimensão que ultrapassa mero
conflito individual de vizinhança, alcançando interesses transindividuais
relacionados ao meio ambiente urbano, à tranquilidade pública e à
segurança da comunidade escolar.

Em despacho de 09 de junho de 2026, determinou-se o prosseguimento
da investigação, reiterando-se as diligências destinadas à obtenção de
aferição técnica do ruído, esclarecimento das condições do alvará,
situação sanitária, histórico de ocorrências policiais, informações
complementares da escola e manifestação do responsável pelo
estabelecimento.

À SEMDAS foi expressamente determinada nova fiscalização entre
quinta-feira e domingo, no período noturno, inclusive a partir da 1h, com
aferição por decibelímetro, indicação da metodologia empregada,
pontos de captação, níveis

encontrados e comparação com os parâmetros normativos aplicáveis.

Todavia, por meio do Ofício nº 153/SEMDAS, de 19 de junho de 2026, a
Secretaria informou que seus equipamentos se encontravam em
Manaus para avaliação, orçamento, manutenção e calibração, estando
impossibilitada, naquele momento, de realizar a medição determinada,
conforme documento juntado à página 104.

Depois dessa manifestação, o histórico processual registra a juntada do
Ofício nº 153/SEMDAS e, posteriormente, o encaminhamento dos autos
ao membro em 27 de julho de 2026, não se identificando, no conjunto
documental ora submetido à análise, respostas supervenientes capazes
de completar as demais diligências determinadas.

É o relatório.

I – DA NECESSIDADE DE PROSSEGUIMENTO

O arquivamento não se mostra cabível.

A ausência, até o momento, de medição por decibelímetro não equivale
à demonstração de inexistência da perturbação noticiada.

Ao contrário, existem elementos independentes produzidos por órgão
público de educação indicando episódios concretos de som elevado,
inclusive com interferência sobre aulas noturnas, além de outras
repercussões no entorno escolar.

A Política Nacional do Meio Ambiente considera poluição a degradação
da qualidade ambiental resultante de atividades que, direta ou
indiretamente, prejudiquem a saúde, a segurança ou o bem-estar da
população, criem condições adversas às atividades sociais ou lancem
energia em desacordo com padrões ambientais.

A Resolução CONAMA nº 1/1990 estabelece, especificamente quanto
ao ruído decorrente de atividades comerciais e recreativas, a
necessidade de observância dos padrões técnicos destinados à
proteção da saúde e do sossego público.

A obtenção de medição técnica, portanto, permanece diligência
relevante para conferir maior objetividade à investigação e permitir
futura definição acerca das medidas extrajudiciais ou judiciais cabíveis.

A impossibilidade circunstancial de medição pelo órgão municipal, por
falta de equipamento calibrado, não deve conduzir ao encerramento da
investigação, mas à busca de apoio técnico junto ao órgão ambiental
estadual.

O próprio IPAAM informa institucionalmente que sua Gerência de
Fiscalização atua em temas relacionados à degradação e poluição
ambiental e atende demandas de fiscalização formuladas pelo
Ministério Público Estadual.

II – DAS DILIGÊNCIAS DOCUMENTAIS PENDENTES

A instrução também permanece incompleta em outros aspectos.

O despacho anterior requisitou informações específicas acerca da
titularidade e condicionantes do alvará, autorização para som e
entretenimento noturno, horário permitido, situação sanitária, histórico
de ocorrências policiais e manifestação do responsável pelo
estabelecimento.

Também foram solicitadas à Escola Estadual Duque de Caxias
informações complementares destinadas a indicar datas, registros,
eventual persistência das ocorrências e existência de
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elementos documentais ou audiovisuais.

O responsável pelo Bar da Léo foi notificado a apresentar alvará,
licenças, autorização para utilização de som e eventos, horário de
funcionamento e esclarecimentos acerca das providências adotadas
para impedir perturbação sonora, aglomeração e riscos à comunidade
escolar.

A Lei nº 7.347/1985 permite ao Ministério Público requisitar, no âmbito
de Inquérito Civil, informações, exames e perícias de organismos
públicos e particulares, com prazo não inferior a dez dias úteis.

Impõe-se, portanto, assegurar o cumprimento efetivo dessas diligências
antes da deliberação conclusiva.

III – DA NECESSIDADE DE ATUAÇÃO RESOLUTIVA

Também não considero eficiente limitar a providência atual à repetição
indefinida dos mesmos ofícios.

O despacho de 09 de junho já previu, expressamente, que, encerrada
aquela etapa de instrução, seriam avaliadas, entre outras alternativas,
expedição de recomendação administrativa, reunião com os órgãos
envolvidos e o responsável pelo estabelecimento, celebração de termo
de ajustamento de conduta, fiscalização conjunta em horário noturno e
eventual medida judicial.

O estágio atual recomenda avançar para uma reunião extrajudicial
resolutiva, sem prejuízo da obtenção paralela da prova técnica.

A reunião permitirá reunir, em um único ato, os órgãos municipais
responsáveis por meio ambiente, vigilância sanitária e licenciamento, a
Polícia Mil i tar,  a comunidade escolar,  o responsável pelo
estabelecimento e, se possível, o órgão ambiental estadual, buscando:
a definição de fiscalização noturna conjunta; o controle preventivo do
ruído; a adequada destinação de resíduos e garrafas; a proteção do
entorno escolar;  a regularização de eventuais pendências
administrativas ou sanitárias; e, se houver consenso, a fixação de
obrigações mediante Termo de Ajustamento de Conduta.

O TAC, entretanto, deverá ser discutido com base em obrigações
suficientemente determinadas, razão pela qual ainda é útil obter
previamente ou simultaneamente as informações técnicas e
administrativas pendentes.

IV – DISPOSITIVO

Diante do exposto, DETERMINO O PROSSEGUIMENTO do Inquérito
Civil nº 163.2026.000028, mediante as seguintes providências:

1. CERTIFIQUE-SE, individualmente, no prazo de 48 horas, o
cumprimento dos expedientes decorrentes do despacho de 09 de junho
de 2026, indicando, em relação à SEMDAS, Setor de Tributos,
Vigilância Sanitária, 4º BPM, Escola Estadual Duque de Caxias,
Município de Humaitá e responsável pelo Bar da Léo:

a) data do encaminhamento;

b) data e forma do recebimento;

c) existência ou não de resposta;

d) eventual resposta recebida que ainda não tenha sido juntada ao MP
Virtual;

2. TOME-SE CIÊNCIA do Ofício nº 153/SEMDAS, consignando-se que
a impossibilidade de aferição decorrente da

indisponibil idade dos equipamentos municipais não satisfaz
integralmente a diligência investigatória, embora constitua justificativa
material para a ausência da medição naquele momento;

3. REQUISITE-SE à SEMDAS, no prazo de 10 dias úteis, que informe:

a) a situação atual dos equipamentos destinados à aferição sonora;

b) se já foram submetidos à manutenção e calibração;

c) a previsão concreta de retorno e disponibilidade para uso;

d) cópia da ordem de serviço, orçamento, comprovante de envio ou
documento equivalente referente à manutenção/calibração;

e) se dispõe de alternativa técnica, convênio, cessão, empréstimo ou
apoio de outro órgão que permita a realização imediata da medição;

f) se realizou nova fiscalização presencial, ainda que sem decibelímetro,
e quais as constatações e providências eventualmente adotadas;

4. REQUISITE-SE AO INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO
AMAZONAS – IPAAM, encaminhando cópia das peças relevantes,
apoio técnico para fiscalização ambiental do estabelecimento Bar da
Léo, especialmente para:

a) realização de vistoria em dia e horário compatíveis com a atividade
noticiada, preferencialmente entre quinta-feira e domingo, no período
noturno e início da madrugada;

b) aferição dos níveis de pressão sonora com equipamento
devidamente aferido/calibrado;

c) realização das medições em pontos tecnicamente adequados,
considerando especialmente a proximidade da Escola Estadual Duque
de Caxias e das residências vizinhas;

d) indicação da metodologia utilizada, horários, duração, pontos de
medição e níveis encontrados;

e) confronto dos resultados com os parâmetros técnicos e normativos
aplicáveis, especialmente a Resolução CONAMA nº 1/1990 e as
normas técnicas por ela referenciadas em sua versão aplicável;

f) indicação de eventual providência ambiental de sua atribuição que se
mostre necessária;

A fiscalização ambiental por parte do IPAAM encontra respaldo nas
atribuições institucionais atuais do órgão estadual, inclusive quanto a
demandas formuladas pelo Ministério Público para averiguação de
possível poluição.

5. REQUISITE-SE novamente ao Setor de Tributos do Município de
Humaitá, no prazo de 10 dias úteis, resposta integral às questões
anteriormente formuladas, especialmente:

a) situação atual do Alvará de Licença e Funcionamento 2026;

b) identificação completa do titular;

c) atividade econômica licenciada;

d) condicionantes do funcionamento;

e) horário autorizado;
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f) autorização, ou não, para música ao vivo, som mecânico, mesa de
sinuca, entretenimento noturno e eventos;

g) eventual restrição decorrente da proximidade de unidade escolar;

h) histórico de fiscalização, notificações, autuações ou outras medidas
administrativas relacionadas ao estabelecimento;

6. REQUISITE-SE à Vigilância Sanitária Municipal, também no prazo de
10 dias úteis:

a) informação sobre o cumprimento das exigências consignadas no
Termo de Inspeção Sanitária;

b) realização ou não de reinspeção;

c) situação atual da licença sanitária;

d) providências adotadas diante das inconformidades anteriormente
identificadas;

e) eventual existência de irregularidades relacionadas ao descarte de
resíduos e garrafas;

f) realização de nova inspeção, caso ainda não tenha sido efetivada
após a primeira diligência;

7. OFICIE-SE ao 4º Batalhão da Polícia Militar, reiterando a solicitação
de informação acerca de registros relacionados ao estabelecimento e
solicitando, enquanto perdurar a investigação, a manutenção de rondas
preventivas no entorno da Escola Estadual Duque de Caxias,
especialmente nos horários de saída dos alunos do período noturno e
nos dias de maior funcionamento do estabelecimento;

8. OFICIE-SE novamente à Direção da Escola Estadual Duque de
Caxias, com cópia à Coordenadoria Regional de Educação, solicitando,
no prazo de 10 dias úteis, atualização objetiva sobre:

a) persistência ou cessação dos episódios de som elevado;

b) eventual continuidade da presença de garrafas ou pessoas
embriagadas no entorno;

c) existência de novos episódios de abordagem indevida a estudantes;

d) datas aproximadas das ocorrências posteriores à resposta
anteriormente encaminhada;

e) existência de fotografias, vídeos, mensagens, registros de câmeras
ou outros documentos aptos a instruir o procedimento;

9. Caso a resposta da unidade escolar revele fatos concretos e
individualizáveis com possível repercussão criminal envolvendo
estudantes, especialmente crianças ou adolescentes, façam-se os
autos imediatamente conclusos para análise de eventual extração de
peças e encaminhamento ao órgão com atribuição, sem ampliar
indevidamente o objeto deste Inquérito Civil;

10. RENOVE-SE a notificação do responsável legal pelo Bar da Léo,
caso não haja comprovação de recebimento e resposta à notificação
anterior, facultando-lhe, no prazo de 10 dias úteis, apresentar os
documentos e esclarecimentos já especificados, preservando-se
integralmente o contraditório extrajudicial e a possibilidade de solução
consensual;

13. NÃO SE EXPEÇA, por ora, recomendação conclusiva nem se
proponha Ação Civil Pública, aguardando-se a realização das
diligências acima, especialmente a obtenção da prova técnica,

a definição da situação administrativa e sanitária e a reunião resolutiva;

14. O disposto no item anterior não impede a adoção imediata de
medida judicial de urgência caso surja, antes da conclusão das
diligências, elemento concreto demonstrando risco atual e relevante à
saúde, segurança ou integridade da comunidade escolar;

15. PRESERVE-SE o sigilo dos dados identificadores do noticiante, nos
termos já determinados anteriormente;

16. Cumpridas as providências e realizada a reunião, voltem conclusos
para deliberação acerca de:

a) celebração de Termo de Ajustamento de Conduta;

b) expedição de recomendação administrativa;

c) adoção de medidas sancionatórias pelos órgãos administrativos
competentes;

d) ajuizamento de Ação Civil Pública, inclusive com tutela de urgência,
se persistente ou comprovada a lesão; ou

e) arquivamento, caso a instrução demonstre a regularidade do
funcionamento e a inexistência ou cessação resolutiva das
irregularidades;

17. PUBLIQUE-SE no DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 18 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE RECOMENDAÇÃO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará.
PROCESSO: PA nº 218.2025.000036 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910031 – Procedimento Administrativo.
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Guajará e Secretaria Municipal de Saúde
OBJETO: instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com a
finalidade de fiscalizar o funcionamento do Hospital João Barbosa,
localizado no Município de Guajará /AM, desde logo adotando as
seguintes providências:
DATA: 17/07/2026
Ney Costa Alcântara de Oliveira Filho
 PROMOTOR DE JUSTIÇA:

EXTRATO Nº 218.2025.000036

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 040.2026.001358
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
FINALIDADE: Intimar o noticiante anônimo para que, no prazo de 10
(dez) dias, apresente quais demandas não foram atendidas pela
Administração Municipal. As informações poderão ser entregues na
sede desta Promotoria de Justiça ou enviadas ao
e-mail 01promotoria.jra@mpam.mp.br;

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº DESPACHO Nº
2026/0000139853.01PROM_JUR

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 18 de agosto de 2026 Página 41Nº 3378

DATA: 18/08/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

Notificação n. 0277/2026/96PJ
Processo n.º 0236660-57.2025.8.04.1000 e 08.2025.00077701-9
Destinatário: Sebastião Rodrigues de Medeiros
Telefone:(92) 99229-3896
Endereço:R Delcídio do Amaral, Nº: 459, CEP: 69070050, Manaus/AM,
Bairro:
Educandos
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS,
por meio da 96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumpri-mento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de
arquivamento de inquérito policial, judicializado sob o n.º 0236660-
57.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Manaus, 03 de julho de 2026.

CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

AVISO Nº Notificação n. 0277/2026/96PJ

Notificação n. 0276/2026/96PJ
Processo n.º 0236660-57.2025.8.04.1000 e 08.2025.00077701-9
Destinatário: cristiano galucio dos santos
Endereço:R Delcídio do Amaral, Nº: 459, CEP: 69070050, Manaus/AM,
Bairro:
Educandos
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS,
por meio da 96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumpri-mento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0236660-57.2025.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus, 03 de julho de 2026.

CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

AVISO Nº Notificação n. 0276/2026/96PJ

Processo n.º 0121226-83.2026.8.04.1000 e 08.2026.00039643-2
Destinatário: HENRIQUE FERREIRA DE LIMA
E-mail: Não localizado
Telefone: Não localizado
Endereço: Rua Jericó, nº 5-C, Colônia Terra Nova (Jesus Me

AVISO Nº Notificação n. 0192/2026/96PJ

Deu)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0121226-83.2026.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Manaus, 01 de junho de 2026.

CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

Notificação n. 0311/2026/96PJ
Processo n.º 0186344-06.2026.8.04.1000 e 08.2026.00057423-2
Destinatário: Andreza Alves de Souza
E-mail: Não Localizado
Telefone: (92) 99320-9267
Endereço: R D Marcos de Noronha, 260, ao lado da Lojinha Lulu
Variedades,
69.059-632, Santa Etelvina.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0186344-06.2026.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Manaus, 14 de julho de 2026.

CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

AVISO Nº Notificação n. 0311/2026/96PJ

Notificação n. 0278/2026/96PJ
Processo n.º 0236660-57.2025.8.04.1000 e 08.2025.00077701-9
Destinatário: CELIANE VICENTE DE OLIVEIRA
Endereço:R Delcídio do Amaral, Nº: 459, CEP: 69070050, Manaus/AM,
Bairro: Edu-candos
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS,
por meio da 96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumpri-mento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de
arquivamento de inquérito policial, judicializado sob o n.º 0236660-
57.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus, 03 de julho de 2026.

AVISO Nº Notificação n. 0278/2026/96PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

Arquivamento do PGA n. 001.2024.000516 - Promotor anterior atuou no
processo n. 0600146-72.2024.6.04.0020, que transitou em julgado em
05 de setembro de 2004.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº PGA n. 001.2024.000516

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO nº 158.2026.000063
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE: Tornar público
OBJETO: Acompanhar e monitorar, de forma continuada, a atuação dos
órgãos competentes em ações preventivas e repressivas contra
incêndios e queimadas ilegais no Município de Juruá, no ano de 2026.
PRAZO:1 (um) ano
DATA: 18/08/2026

Marcelo dos Anjos de Castro
 Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº
2026/0000140570.01PROM_JUR

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.016585,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) JULIANO YUJI VIEIRA OGI, matrícula
003.090-2 A, a contar de 18/07/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 379/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.018336;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Psicologia ANNA
CECÍLIA ALMEIDA ANDION, para exercer suas atribuições junto à(o)
Programa Recomeçar, a contar de 19/08/2026, no horário de 08:00 às
12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 18 de agosto de 2026

PORTARIA Nº 421/2026/DRH/DRH ESTAGIO

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.012344;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito REBECA DA
SILVA ALMEIDA, para exercer suas atribuições junto à(o) 70ª
Promotoria de Justiça, a contar de 19/08/2026, no horário de 08:00 às
12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 18 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 422/2026/DRH/DRH ESTAGIO

Interessado: Elissandra Rebouças Arruda
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve: Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,
no período  de 06/05/2027 a 11/05/2027, anteriormente fixado no
período de 26/10/2026 a 30/10/2026, em compensação aos serviços
prestados à Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2017,
perfazendo o total de 4 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432265/2026

Interessado: Diego Alves Lopes
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no dia
05/10/2026, em compensação aos serviços prestados à Justiça Eleitoral
nas eleições de 2º turno do pleito 2017, perfazendo o total de 1 dia(s)
de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432747/2026

Interessado: Diego Alves Lopes
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
31/08/2026 a 04/09/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2017, perfazendo o
total de 5 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432748/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Interessado: Diego Alves Lopes
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
16/11/2026 a 19/11/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2018, perfazendo o
total de 4 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432749/2026

Interessado: Giselle Christine Albuquerque dos Santos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 09/12/2026 a 18/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432774/2026

Interessado: Patrícia Soares Marques da Fonseca
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
30/11/2026 a 01/12/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432780/2026

Interessado: Abraão Moisés Queiroz Matalon
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 20/08/2026 a 29/08/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432840/2026

Interessado: Raquel de Sales Lima
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 08/09/2026 a 17/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433512/2026

Interessado: Raquel de Sales Lima
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 09/12/2026 a 18/12/2026.

REQUERIMENTO Nº 433513/2026

Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Érika Vanessa Roriz Hipólito Vieira
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2023, para fruição no período
no período  de 07/10/2026 a 16/10/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433567/2026

Interessado: Pedro Barbosa de Araújo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2025, originalmente previstas
para no período de 05/10/2026 a 24/10/2026, para fruição no período
de 08/05/2028 a 27/05/2028.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433573/2026

Interessado: Pedro Barbosa de Araújo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2024, originalmente previstas
para no período de 08/09/2026 a 27/09/2026, para fruição no período
de 10/04/2028 a 29/04/2028.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433574/2026

Interessado: André Fellipe Lima Stacciarini
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2024, para fruição no período
no período  de 08/09/2026 a 17/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433633/2026

Interessado: Juliana Tuji Lima
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
11/09/2026 a 15/09/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 3 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433690/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Interessado: Abraão Moisés Queiroz Matalon
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 11/01/2027 a 20/01/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433702/2026

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 222.2026.DCCON.2230714.2026.002411

Processo: SEI 2026.002411
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 025/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a prorrogação da cessão da servidora EDLA CUNHA
DA SILVA, cargo Auxiliar Administrativa, matrícula nº 1258-1,
pertencente ao quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de
Alvarães/AM, para atuar junto à Promotoria de Justiça da Comarca de
Alvarães/AM.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo, direitos, deveres e regime disciplinar
do(a) servidor(a) cedido(a), além das demais normas pertinentes.
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da cessão dos
referidos servidores, no exercício de 2026, ocorrerão à conta da
seguinte dotação orçamentária: Reembolso do salário e encargos:
Unidade Orçamentária: 03101 – Procuradoria-Geral de Justiça;
P rog rama  de  T raba lho :  03 .122 .0001 .2003 .0001 ;  Fon te
Recurso:1.500.100.0.0000.0000; Natureza da Despesa: 31909601.
Nota de Empenho nº 2026NE0001418, datada de 11/08/2026, no valor
de R$ 19.275,63 (dezenove mil, duzentos e setenta e cinco reais e
sessenta e três centavos). Auxílio Alimentação: Unidade Orçamentária:
03101; Programa de Trabalho: 03.331.0001.2004.0001; Fonte; 0100;
Natureza da Despesa: 339046. O valor relativo ao auxílio alimentação
será empenhado mensalmente, conforme disposto no artigo 3º do Ato
PGJ nº 239/2007 e alterações posteriores. No exercício seguinte, as
despesas decorrentes desta cessão ocorrerão na dotação que for
consignada para o orçamento vindouro.
Vigência:  24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 22
de junho de 2026 a 21 de junho de 2028, podendo ser expressamente
prorrogado, mediante celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Alvarães/AM
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; e LUCENILDO DE
SOUZA MACEDO, Prefeito Municipal de Alvarães/AM.
Data da Assinatura: 17/08/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 222.2026.DCCON

Extrato Nº 223.2026.DCCON.2230767.2026.004669

Processo: SEI 2026.004669
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 030/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a prorrogação da cessão do servidor JOSIVANE
ANJOS DOS SANTOS, cargo Vigia, matrícula nº 993, pertencente ao
quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Manacapuru/AM,
para atuar junto à Promotoria de Just iça da Comarca de
Manacapuru/AM. A cessão do servidor ocorrerá SEM ÔNUS ao
CESSIONÁRIO, exceto custeio de Auxílio-Alimentação, desde que não
o acumule com benefício similar porventura pago pelo CEDENTE.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo, direitos, deveres e regime disciplinar
do(a) servidor(a) cedido(a), além das demais normas pertinentes.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 12
de julho de 2026 a 11 de julho de 2028, podendo ser expressamente
prorrogado, mediante celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Manacapuru/AM.
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; e VALCILÉIA FLORES
MACIEL, Prefeita Municipal de Manacapuru/AM.
Data da Assinatura: 17/08/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 223.2026.DCCON

Extrato Nº 224.2026.DCCON.2230775.2026.004669

Processo: SEI 2026.004669
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 031/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a prorrogação da cessão do servidor JOSÉ LENNON
FREIRE DA COSTA, cargo Vigia, matrícula nº 1068, pertencente ao
quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Manacapuru/AM,
para atuar junto à Promotoria de Just iça da Comarca de
Manacapuru/AM. A cessão do servidor ocorrerá SEM ÔNUS ao
CESSIONÁRIO, exceto custeio de Auxílio-Alimentação, desde que não
o acumule com benefício similar porventura pago pelo CEDENTE.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 224.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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legislação municipal/estadual do CEDENTE que rege o vínculo, direitos,
deveres e regime disciplinar do(a) servidor(a) cedido(a), além das
demais normas pertinentes.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 12
de julho de 2026 a 11 de julho de 2028, podendo ser expressamente
prorrogado, mediante celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Manacapuru/AM.
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; e VALCILÉIA FLORES
MACIEL, Prefeita Municipal de Manacapuru/AM.
Data da Assinatura: 17/08/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAAPIRANGA 

Av. Waldomiro Moraes de Castro, nº 193, Bairro Santa Luzia, CEP 69.425-000, Caapiranga/AM. Telefone (92) 3655-
0944 // E-mail: 01promotoria.cap@mpam.mp.br  

Pá
gi
na
1 

Proc. Adm. nº: 277.2025.000002. 

Resumo: Demanda Solucionada. 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ASSUNTO: Acompanhamento de Políticas Públicas — Oferta de vagas na 

Educação Infantil (creches e pré-escola) no Município de Caapiranga/AM 

INTERESSADOS: Promotoria de Justiça de Caapiranga e Secretaria Municipal 

de Educação de Caapiranga  

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado com o objetivo de 

acompanhar e fiscalizar a política pública municipal de oferta de vagas na 

Educação Infantil no Município de Caapiranga/AM, notadamente o atendimento 

em creches (0 a 3 anos) e a universalização da pré-escola (4 e 5 anos), em 

consonância com a Meta 01 do Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014).  

Instaurado o procedimento preparatório/administrativo, determinaram-se 

diligências dirigidas à Secretaria Municipal de Educação de Caapiranga 

(SEMEC) para que prestasse informações detalhadas a respeito da suficiência e 

da disponibilidade de vagas nas creches e pré-escolas da rede municipal de 

ensino para o ano letivo de 2026, bem como a indicação da infraestrutura e 

localização das unidades escolares.  

A municipalidade, por meio da Secretaria Municipal de Educação, apresentou 

resposta escrita devidamente acostada às fls. 33-34. Ademais, promoveu a 

juntada do Relatório Técnico/Informativo da SEMEC às fls. 35-38, discriminando 

o panorama do atendimento educacional infantil no município.  

Vieram os autos conclusos. É o relatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

O Procedimento Administrativo constitui instrumento da atividade-fim 

destinado a acompanhar e fiscalizar instituições, serviços de relevância pública 

ou políticas públicas, conforme estipulado na Resolução nº 006/2015-CSMP.  
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Consoante se extrai dos elementos probatórios juntados aos autos, 

especificamente da Resposta Escrita (fls. 33-34) e do Relatório Informativo 

formulado pela Secretaria Municipal de Educação de Caapiranga (fls. 35-38), 

verificou-se que a rede pública municipal dispõe de estrutura adequada e que há 

superávit de vagas na referida faixa etária para a demanda cadastrada e 

existente no Município de Caapiranga/AM.  

Verifica-se, portanto, que a política pública objeto deste procedimento encontra-

se devidamente estruturada e executada no âmbito municipal, atendendo 

satisfatoriamente os reclamos constitucionais de acesso à educação infantil (art. 

208, I e IV, da CF/88) e as metas diretivas do Plano Nacional de Educação.  

Restando demonstrada a plena solução da demanda que ensejou a instauração 

do feito e a ausência de lesão ou ameaça a direitos difusos ou coletivos na oferta 

de ensino infantil no Município, a manutenção do presente procedimento perdeu 

seu objeto, impondo-se o seu arquivamento por exaurimento da tutela 

ministerial.  

3. DILIGÊNCIAS FINAIS DE ESTILO 

Diante do exposto, e por restarem integralmente alcançados os objetivos da 

fiscalização, promovo pelo ARQUIVAMENTO do Procedimento 

Administrativo nº 277.2025.000002.  

Determinam-se, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, as seguintes 

providências de estilo: 

1. Publique-se o extrato da presente decisão de arquivamento no Diário 

Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas 

(DOMPE), para fins de publicidade e transparência;  

2. Notifique-se a Secretaria Municipal de Educação de Caapiranga/AM 

acerca da presente decisão;  

3. Registre-se a promoção de arquivamento no sistema MPVirtual e adote-se 

a baixa definitiva nos registros desta Promotoria de Justiça, sem 

necessidade de remessa dos autos ao Conselho Superior do Ministério 

Público (CSMP), ante a ausência de previsão regimental para o envio da 

classe Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas 

Públicas. 
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Cumpra-se. 

DOU A ESTA PROMOÇÃO FORÇA DE OFÍCIO/INTIMAÇÃO. 

Caapiranga/AM, 11 de agosto de 2026. 

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA 

Promotor de Justiça 
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Autazes - 01PROM_AUT

Francisco Barroncas, S/n°, Waldomiro Sampaio - Autazes-AM
(92) 3655-0936 - 01promotoria.atz@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000112568.01PROM_AUT

Inquérito Civil Nº 040.2023.000422

Assunto principal: 10011 - DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | Improbidade Administrativa

Objeto: Manaquiri/AM, Denúncia, Nepotismo, Prefeitura.

PROMOÇÃO MINISTERIAL

( PROJUDI nº 0001757-26.2026.8.04.5500)

Vistos.

Trata-se de Inquérito Civil instaurado no âmbito da Promotoria de Justiça de Manaquiri perante a 
Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas em 19 de junho de 2023, cujo 
objeto era a apuração de suposta prática de nepotismo e outros atos de improbidade administrativa 
por parte do então Prefeito Municipal de Manaquiri/AM, Sr. JAIR AGUIAR SOUTO. A notícia de 
fato foi instruída com documentos apresentados por denunciante anônimo, foi convertida em 
Inquérito Civil e tramitou perante a Promotorias de Justiça, sendo redistribuída, em novembro de 
2025, ao Promotor de Justiça signatário.

Sendo assim, foi ajuizada Ação Civil Pública inserida no sistema PROJUDI nº 0001757-
26.2026.8.04.5500.

Verifica-se, portanto que os fatos apurados na presente investigação são objeto de ação judicial, 
constando as mesmas partes, com causa de pedir e pedidos decorrentes do objeto da investigação 
ministerial.

A Resolução 006/2015, Conselho Superior do Ministério Público, dispõe a partir do art. 27, quanto 
ao regramento aplicável ao Inquérito Civil.

Quando da propositura da Ação Civil Pública, deveria ser realizado o encaminhamento da peça 
exordial ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público, bem como encerrada a tramitação do 
presente Inquérito Civil, nos termos do art. 43, Resolução 006/2015 – CSMP.
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Na forma do art. 34-A, Resolução 006/2015 – CSMP, não se poderia realizar a instauração de 
novos procedimentos de investigação, versando sobre o mesmo fato, enquanto tramitava Ação 
Judicial promovida pelo Ministério Público.Bem como deve-se permanecer arquivado o Inquérito 
Civil  previsto no art. 43§2º da Resolução 006/2015

Diga-se que eventuais melhorias para reparação dos danos causados à população é objeto da Ação 
Civil Pública promovida pelo Ministério Público.

Ante o exposto, com esteio no art. 34-A, c/c, art. 43, §1°, ambos da Resolução 006/2015 – CSMP, 
determino o  do Inquérito Civil.arquivamento

Cientifica-se o noticiante e eventuais interessados, na forma do art. 39, §4°, parte final, e art. 18 ,
§1º Resolução 006/ 2015 – CSMP com publicação no DOMPE.

REMETA-SE ao Conselho Superior do Ministério Público - CSMP, nos termos do art. 39, § 2º da 
Resolução 006/2015 CSMPAM.

Após a homologação pelo CSMP com as cautelas de praxe.arquive-se 

Cumpra-se.

Autazes/AM, datado eletronicamente.

Carlos Firmino Dantas

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Autazes - 01PROM_AUT

Francisco Barroncas, S/n°, Waldomiro Sampaio - Autazes-AM
(92) 3655-0936 - 01promotoria.atz@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000112608.01PROM_AUT

INQUÉRITO CIVIL Nº. 170.2022.000057

ASSUNTO: 10385 - DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO | Licitações

OBJETO: Apurar a prática de atos de improbidade administrativa praticados no período de 2017 a
2020, em tese, pelo Prefeito Municipal de Manaquiri JAIR AGUIAR SOUTO, por JANDEIR
AGUIAR SOUTO (Secretário Municipal) e NELSON PEREIRA DA SILVA (Tesoureiro); pelos
sócios das pessoas jurídicas J. L. GALVÃO GONÇALVES-ME / GALGON CONTRUCAO E
PROJETOS, JOÃO LÚCIO GALVÃO GONÇALVES; MEGAGON SERVIÇOS DE
CONSTRUÇÕES

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de Inquérito Civil que teve origem na Notícia de Fato nº 170.2022.000057, instaurada em
19 de agosto de 2022, com a finalidade de apurar supostas irregularidades em diversos
procedimentos licitatórios realizados pelo Município de Manaquiri/AM entre os anos de 2017 e
2020.

As notícias encaminhadas ao Ministério Público apontavam, em tese, a existência de
direcionamento de licitações, combinação entre empresas participantes dos certames,
favorecimento indevido de particulares, violação aos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, isonomia e competitividade, bem como possível prática de atos de improbidade
administrativa.

As investigações abrangeram, dentre outros, os seguintes procedimentos licitatórios Carta Convite
nº 001/2017; Carta Convite nº 004/2017; Tomada de Preços nº 002/2017; Tomadas de Preços nº 005
/2018, nº 006/2018, nº 007/2018 e nº 008/2018; Tomadas de Preços nº 002/2019 e nº 004/2019 e
Pregão Presencial nº 006/2020.

Figuraram como investigados, dentre outros, o então Prefeito Municipal Jair Aguiar Souto,
secretários municipais, servidores públicos responsáveis pelos procedimentos licitatórios e
empresários vinculados às empresas participantes dos certames, notadamente J. L. Galvão
Gonçalves – ME, Megagon Serviços de Construções Civil Ltda. e Sigma Engenharia e Consultoria

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Inquérito Civil 170.2022.000057 - Documento 2026/0000112608 criado em 08/07/2026 às 12:06

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 66271d23

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: C

ar
lo

s 
F

. D
an

ta
s 

em
 1

6/
07

/2
02

6

ANEXOS - AVISO Nº 2026/0000112608.01PROM_AUT

ANEXOS - AVISO Nº 2026/0000112608.01PROM_AUT



empresários vinculados às empresas participantes dos certames, notadamente J. L. Galvão
Gonçalves – ME, Megagon Serviços de Construções Civil Ltda. e Sigma Engenharia e Consultoria
Ltda.

Encerrado o prazo da Notícia de Fato, diante da necessidade de aprofundamento das diligências, o
procedimento foi convertido em Inquérito Civil.

Durante sua tramitação foram realizadas diversas diligências investigatórias, consistentes na
expedição de ofícios, requisição de documentos administrativos, contratos, informações fiscais,
dados bancários, relações de servidores públicos, além da análise técnica dos procedimentos
licitatórios objeto da investigação.

No decorrer da instrução verificou-se que os mesmos fatos já eram objeto de investigação criminal
especializada conduzida pelo Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado –
GAECO, instaurada por determinação do Procurador-Geral de Justiça, envolvendo exatamente os
mesmos fatos, licitações, pessoas investigadas e empresas contratadas.

Em seguida, o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas homologou o arquivamento do
procedimento investigatório criminal, determinando o arquivamento definitivo dos autos.

Posteriormente, foi certificada pelo próprio GAECO a definitividade do arquivamento da
investigação criminal.

Por conseguinte,  nos moldes do art. 9° da Lei n.,determino o arquivamento deste inquérito civil
7.347/1985 e art. 39 inciso I da Resolução n. 006/2015 – CNMP.

Notifica-se ao noticiante, nos termos do art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/ 2015- CSMP/AM,

publicando a promoção de arquivamento no DOMPE.

REMETA-SE ao Conselho Superior do Ministério Público - CSMP, nos termos do art. 39,§ 2º da

Resolução 006/2015 CSMPAM.

Após a homologação pelo CSMP com as cautelas de praxe.arquive-se 

É a promoção.

Autazes/Am, datado eletronicamente.

CARLOS FIRMINO DANTAS

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos - 01PROM_BCL

Rua Padre José Baúsula, 222, São Sebastião - Barcelos-AM
(92) 3655-0937 - (97) 98416-3276 - 01promotoria.bcl@mpam.mp.br / 1pjbarcelos@gmail.com

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000138101.01PROM_BCL

Trata-se de Notícia de Fato autuada no âmbito desta Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos,
instaurada a partir da Manifestação nº 11.2026.00006834-4 encaminhada pela Ouvidoria-Geral do
Ministério Público do Estado do Amazonas.

O Noticiante, , relata ser servidor público municipal aposentadoEugênio Santana Hildebrando
desde o ano de 2019, no cargo de Professor, afirmando que, no mês de março de 2026, o Município
de Barcelos concedeu reajuste salarial aos professores em atividade, mas não repassou a referida
recomposição aos servidores inativos da categoria e, diante disso, requer a intervenção deste órgão
ministerial para assegurar a percepção dos valores pretendidos.

É o relatório.

Preliminarmente, nota-se que os autos contêm informações relacionadas a supostos ilícitos
administrativos praticados pelo Poder Executivo do Município de Barcelos/AM, cujos elementos
não se enquadram nas hipóteses de proteção à intimidade e privacidade garantidas pelo art. 5º, X e
LX, da CRFB/1988, c/c o art. 189,  (primeira parte), do Código de Processo Civil.caput

Atesta-se, por conseguinte, a necessidade de decretação de publicidade destes autos
, permitindo-se o acesso às todas pessoas interessadas na questão suscitada pelaextrajudiciais

Noticiante.

No caso vertente, a pretensão deduzida pelo Noticiante não comporta o prosseguimento da atuação
ministerial, impondo-se o indeferimento liminar da Notícia de Fato por ausência de interesse
público primário e por tratar-se de direito individual disponível.

Nesse contexto, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais
e individuais indisponíveis, na forma do que dispõe o art. 127 da RFB/1988.

Com efeito, o pleito refere-se exclusivamente à pretensão de reajuste e recomposição pecuniária
dos proventos de aposentadoria de um servidor público singular, direito de paridade e revisão
individual de proventos. Trata-se, pois, de matéria estritamente patrimonial, individual e disponível.

A jurisprudência e a doutrina pátrias são pacíficas no sentido de que o Ministério Público não
possui legitimidade nem atribuição institucional para atuar como patrono ou substituto processual
de servidores públicos capazes na defesa de direitos pecuniários individuais disponíveis, haja vista
a ausência de repercussão social ampla ou de transindividualidade que justifique a tutela coletiva.

Nesse cenário, aplica-se expressamente o disposto na normatização interna do Ministério Público
do Estado do Amazonas, Resolução N.º 006/2015-CSMP:
Art. 23. O membro do Ministério Público indeferirá a notícia de fato quando o fato narrado não configurar lesão
ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público ou for incompreensível. (Redação
dada pela Resolução n.º 065/2019-CSMP)

Destarte, carecendo o fato narrado de enquadramento nas hipóteses de tutela de direitos difusos,
coletivos ou individuais indisponíveis, sobressai a falta de atribuição deste órgão de execução para
intervir na demanda individual, devendo o Noticiante buscar a postulação do seu direito por meio
de canal próprio.
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À vista do exposto, o , por suaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotora de Justiça signatária, DETERMINA o INDEFERIMENTO da presente Notícia de Fato.

Adote o Apoio Administrativo desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1. Dê-se ciência desta Decisão à Noticiante;

2. ENCAMINHE-SE cópia desta decisão a Ouvidoria-Geral do MPAM por e-mail;

3. Após isso, arquive-se os autos, dando-se baixa no Sistema MPVirtual; e

4. Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

ATRIBUI-SE A ESTA DECISÃO FORÇA DE OFÍCIO.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ROGEANNE OLIVEIRA GOMES DA SILVA E CAVALCANTI

Promotora de Justiça de Entrância Final
Portaria n.º 2496/2026/PGJ
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAAPIRANGA 

Av. Waldomiro Moraes de Castro, nº 193, Bairro Santa Luzia, CEP 69.425-000, Caapiranga/AM. Telefone (92) 3655-
0944 // E-mail: 01promotoria.cap@mpam.mp.br  
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Proc. Adm. nº: 277.2025.000001. 

Resumo: Demanda Solucionada. 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

Assunto: Acompanhar e fiscalizar a disponibilidade de espaço adequado para 

realização de atividades de educação física nas escolas municipais e estaduais.  

Interessados: Promotoria de Justiça da Comarca de Caapiranga e Secretaria 

Municipal de Educação de Caapiranga/AM (SEMEC).  

EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. ACOMPANHAMENTO DE 

POLÍTICA PÚBLICA. EDUCAÇÃO. FISCALIZAÇÃO DA DISPONIBILIDADE 

DE ESPAÇO PARA ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO FÍSICA NA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. APRESENTAÇÃO 

DE RELATÓRIO PELA SEMEC E REGISTROS FOTOGRÁFICOS DOS LOCAIS 

UTILIZADOS (FLS. 18-22). EXAURIMENTO DO OBJETO INSTITUCIONAL. 

RESOLUTIVIDADE ALCANÇADA. ARQUIVAMENTO SEM NECESSIDADE 

DE REMESSA AO CSMP. 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado no âmbito desta 

Promotoria de Justiça com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a 

disponibilidade de espaço adequado para a realização de atividades de 

educação física nas escolas municipais e estaduais de Caapiranga/AM, em 

cumprimento à recomendação constante no item 7.6, “e”, do Relatório de 

Correição Ordinária da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do 

Amazonas.  

Com a instauração do feito, determinou-se a requisição de informações à 

Secretaria Municipal de Educação de Caapiranga/AM (SEMEC) sobre a 

existência e adequação dos locais para as práticas esportivas escolares.  

Devidamente notificado, o órgão municipal respondeu mediante o Ofício nº 

288/2025-SEMEC, acostando ao feito o Relatório da SEMEC (fls. 18-19) e o 

respectivo Relatório Fotográfico (fls. 20-22). Os referidos documentos 

detalharam minuciosamente as escolas da rede municipal, suas localizações e os 
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espaços comunitários, quadras esportivas e campos de futebol efetivamente 

utilizados pelos estudantes para a prática de atividades físicas.  

A Corregedoria-Geral do MPAM foi devidamente informada da instauração e do 

processamento do feito via SEI nº 2025.003480.  

É o relatório do essencial. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

O Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim 

destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, instituições, serviços 

relevantes e políticas públicas, conforme prevê o art. 45, inciso II, da Resolução 

nº 006/2015-CSMP/AM.  

No caso vertente, a atuação ministerial teve por finalidade mapear e fiscalizar as 

condições estruturais e os locais onde são desempenhadas as atividades de 

educação física na rede municipal de ensino.  

Analisando a documentação carreada aos autos, verifica-se que a Secretaria 

Municipal de Educação de Caapiranga prestou as informações devidas, 

comprovando o cumprimento da diretriz pedagógica com a indicação dos 

espaços físicos utilizados por cada unidade escolar e trazendo aos autos os 

respectivos registros fotográficos (fls. 18-22).  

Constatada a regularidade das informações prestadas e não remanescendo 

medidas saneadoras ou corretivas pendentes no âmbito da política pública 

acompanhada, verifica-se o integral exaurimento do objeto deste procedimento. 

Ressalte-se que, nos termos das normas regimentais desta Instituição (Resolução 

nº 006/2015-CSMP/AM), o arquivamento de Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de política pública no qual se verificou o 

adimplemento/resolução do objeto prescinde de remessa do caderno ao 

Conselho Superior do Ministério Público para homologação, bastando a anotação 

interna e baixa no sistema. 

III. DILIGÊNCIAS FINAIS E DETERMINAÇÕES 
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Ante o exposto, por ter cumprido sua finalidade e ter a demanda sido 

solucionada nos termos do Relatório e Acervo Fotográfico da SEMEC (fls. 18-22), 

DETERMINO O ARQUIVAMENTO do presente Procedimento Administrativo 

nº 277.2025.000001.  

À Secretaria desta Promotoria de Justiça para a adoção das seguintes 

providências de estilo: 

1. Registre-se a promoção de arquivamento no sistema MP Virtual, 

efetuando-se as devidas anotações no acervo da Promotoria de Justiça.  

2. Publique-se o extrato do termo de arquivamento no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público (DOMPE).  

3. Cientifique-se a Secretaria Municipal de Educação de Caapiranga/AM 

sobre o encerramento deste Procedimento Administrativo.  

4. Oportunamente, com o cumprimento das formalidades regimentais, 

arquivem-se definitivamente os autos com as cautelas de praxe. 

Cumpra-se. 

DOU A ESTA PROMOÇÃO FORÇA DE OFÍCIO/INTIMAÇÃO. 

Caapiranga/AM, 11 de agosto de 2026. 

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA 

Promotor de Justiça 
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Notícia de Fato: 040.2025.000604. 

Resumo: Ausência de indícios, noticiante anônimo. 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

Preliminarmente, saliento que devido ao excesso de trabalho e 

acúmulo de atribuições extras, totalizando 04 (quatro) atribuição para o Membro 

Subscrevente, quais sejam: Promotoria de Justiça da Comarca de Caapiranga, 

Promotoria de Justiça da Comarca de Uarini, Promotoria da 50ª Zona Eleitoral 

do Amazonas e Membro Integrante do Comitê Interinstitucional de 

Recuperação de Ativos (CIRA), somente nesta data foi possível analisar os autos 

do processo em epígrafe. 

Trata-se de Notícia de Fato (NF) instaurada mediante 

encaminhamento da Ouvidoria-Geral (OGMP), encaminhando manifestação 

recebida através do FALA.BR, narrando: “A prefeitura de Caapiranga-am usa as 

verbas da saúde e educação pra pagar os secretarias. Nesse meio o piso da 

enfermagem não é pago como deveria ser, no sistema alegam que os funcionários 

trabalham 44 horas, mas, na prática trabalham apenas 20 e pegam os outros 24 

pra pagar outras despesas. A enfermagem demorou pra receber essa valorização 

e não recebe como deveria”. 

Não juntou qualquer documento ou informação plausível que 

sequer permita um início de averiguação preliminar. 

É o relatório. 

1. DA INÉPCIA ABSOLUTA DA MANIFESTAÇÃO E DA 

AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS. 
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Cediço que o Ministério Público, como guardião da ordem jurídica 

e do patrimônio público, deve apurar com rigor as representações que lhe são 

dirigidas. Contudo, a atuação ministerial não pode ser deflagrada por conjecturas 

abstratas, destituídas de qualquer base empírica ou indício palpável de 

materialidade. 

No caso vertente, a manifestação revela-se completamente inapta 

para ensejar a abertura de procedimento investigativo. O relato é vago, confuso 

e falha em individualizar condutas, datas ou o modus operandi dos supostos 

desvios. O ordenamento jurídico e as normas internas do Parquet vedam a 

instauração de procedimentos baseados em denúncias puramente genéricas que 

impossibilitem o início de uma averiguação preliminar séria. 

2. DO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA E RACIONALIZAÇÃO 

DOS RECURSOS PÚBLICOS. 

A atividade investigativa do Ministério Público deve pautar-se pelo 

princípio constitucional da eficiência (art. 37, caput, CF) e pela racionalização de 

tempo, energia e recursos públicos. 

A estrutura humana e material das Promotorias de Justiça do 

interior, notoriamente assoberbadas por demandas complexas e urgentes, deve 

ser canalizada para investigações que ostentem o mínimo de plausibilidade 

jurídica e fática. Movimentar a máquina estatal — expedindo requisições, 

instaurando procedimentos e demandando informações de gestores públicos — 

com base em uma linha de texto anônima e sem qualquer suporte probatório 
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inicial, configuraria manifesto desperdício de recursos e evidente desvio de 

finalidade institucional. 

Nesse sentido, a jurisprudência administrativa do Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP) e deste Egrégio CSMP orienta que o 

indeferimento de plano ou o arquivamento imediato de Notícias de Fato 

desprovidas de elementos mínimos é medida de rigor para evitar o desnecessário 

cerceamento das atividades finalísticas do órgão de execução. 

Pelo exposto, PROMOVO PELO ARQUIVAMENTO da presente 

Notícia de Fato (NF), com fundamento no art. 23-A da Resolução CSMP 006/2025. 

DETERMINO as seguintes diligências finais: 

1. Informe-se à OGMP acerca das providências tomadas, no prazo 

de 30 (trinta) dias; 

2. Publique-se via DOMPE, mediante extrato, na forma do art. 18, 

§3º; 

3. Demais diligências de praxe pelo Apoio Administrativo. 

Cumpra-se. 

Caapiranga/AM, data da assinatura eletrônica. 

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA 

Promotor de Justiça 
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barreirinha - 01PROM_BRR

Praça Cristo Redentor, s/n, Centro - Barreirinha-AM
(92) 3655-0938 - 01promotoria.bae@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000139694.01PROM_BRR

O , por intermédio da Promotora deMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Justiça abaixo assinada, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO que a saúde constitui serviço de relevância pública e que compete ao
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos assegurados
constitucionalmente, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.625/1993 confere ao Ministério Público atribuição para
instaurar procedimentos administrativos e requisitar informações e documentos necessários ao
exercício de suas funções institucionais;

CONSIDERANDO que a presente atuação teve origem na Notícia de Fato nº 039.2026.000019,
instaurada após encaminhamento efetuado pelo Ministério Público Federal, para fiscalização e
acompanhamento da execução das políticas de saúde relacionadas à redução das filas de cirurgias
eletivas no Município de Barreirinha/AM;

CONSIDERANDO que a documentação encaminhada noticia que o Município de Barreirinha/AM
figurou entre os municípios com saldo não executado integralmente no exercício de 2023 e
apresentou, no exercício de 2024, execução operacional muito abaixo da meta física pactuada;

CONSIDERANDO que a matéria demanda acompanhamento continuado quanto à utilização dos
recursos públicos, à execução das metas, à evolução da fila de pacientes e às providências
administrativas adotadas para garantir maior acesso da população às cirurgias eletivas;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 45, inciso II, da Resolução nº 006/2015-CSMP, o
Procedimento Administrativo constitui instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO, por fim, que, nos termos do art. 46 da Resolução nº 006/2015-CSMP, o
Procedimento Administrativo será instaurado mediante portaria sucinta, com delimitação de seu
objeto e publicação de extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público;

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a
execução, pelo Município de Barreirinha/AM, das políticas destinadas à redução das filas de
cirurgias eletivas no ano de 2026, abrangendo:

I – a execução física e financeira dos recursos federais, estaduais ou municipais destinados à

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas 039.2026.000019 - Documento 2026/0000139694 criado em 17/08/2026 às 11:11

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código a7615328

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: A

nn
e 

C
ar

ol
in

e 
A

. d
e 

Li
m

a 
em

 1
7/

08
/2

02
6

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA



ampliação da oferta de cirurgias eletivas;

II – o cumprimento das metas físicas pactuadas e a evolução da produção de procedimentos
cirúrgicos;

III – a organização, atualização, transparência e regulação das filas de espera dos pacientes
residentes no Município de Barreirinha/AM;

IV – a observância da ordem de atendimento e dos critérios de prioridade adotados;

V – as medidas administrativas destinadas a ampliar a execução dos procedimentos, reduzir o
tempo de espera dos usuários e evitar a devolução, perda ou subutilização dos recursos destinados à
política pública.

Como diligências iniciais, DETERMINO:

1. Registre-se, autue-se e proceda-se à publicação de extrato desta Portaria no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público – DOMPE.

2. Certifique a Secretaria desta Promotoria de Justiça se, após as certidões de encaminhamento
constantes da Notícia de Fato originária, foram recebidas, por e-mail, SEI, MP Virtual, protocolo
físico ou qualquer outro meio, respostas:

a) ao Ofício nº 2026/0000080563.01PROM_BRR, dirigido à Secretaria Municipal de Saúde de
Barreirinha;

b) ao Ofício nº 2026/0000080548.01PROM_BRR, dirigido à Secretaria de Estado de Saúde do
Amazonas – SES/AM, mediante encaminhamento pela Procuradoria-Geral de Justiça;

c) ao Ofício nº 2026/0000080571.01PROM_BRR, dirigido ao Conselho Municipal de Saúde.

3. Inexistindo resposta integral da , Secretaria Municipal de Saúde de Barreirinha/AM
, para cumprimento no prazo de , devendo oREITERE-SE A REQUISIÇÃO 10 (dez) dias úteis

órgão responder aos quesitos constantes do Ofício nº 2026/0000080563.01PROM_BRR e,
adicionalmente, apresentar dados atualizados referentes ao exercício de , informando:2026

a) os recursos recebidos ou disponibilizados para realização de cirurgias eletivas e o respectivo
estágio de execução física e financeira;

b) as metas atualmente pactuadas, discriminando procedimentos previstos, realizados e validados;

c) o quantitativo atualizado de pacientes residentes em Barreirinha aguardando cirurgia eletiva, por
especialidade, com indicação do mês/ano da solicitação, situação atual e unidade responsável pela
execução, ;preferencialmente mediante relatório anonimizado

d) o tempo médio e o maior tempo de espera atualmente verificados por especialidade;

e) as medidas adotadas ou programadas para ampliação da oferta de procedimentos, redução das
filas e prevenção de perda ou subutilização de recursos, com apresentação do respectivo
cronograma, se existente.

4. Inexistindo resposta da , requisite-se, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça,SES/AM
na forma institucional adequada, a reiteração do Ofício nº 2026/0000080548.01PROM_BRR,
solicitando, ainda, que os dados sejam atualizados até o exercício de 2026, especialmente quanto às
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metas pactuadas, produção validada, saldo físico ou financeiro não executado, fluxo de regulação e
situação atual dos pacientes residentes em Barreirinha/AM.

5. Inexistindo resposta do ,  o Ofício nº 2026Conselho Municipal de Saúde REITERE-SE
/0000080571.01PROM_BRR, para resposta no prazo de 10 (dez) dias úteis, requisitando-se,
igualmente, informação sobre eventual apreciação da matéria pelo Conselho no exercício de 2026,
com remessa das atas, deliberações, recomendações ou relatórios eventualmente produzidos.

6. Com o cumprimento das diligências dos itens anteriores, voltem os autos conclusos para
avaliação das medidas ministeriais subsequentes.

Nomeie-se a assessoria jurídica desta Promotoria de Justiça para secretariar os trabalhos.

Cumpra-se.

Barreirinha/AM, data da assinatura eletrônica.

ANNE CAROLINE AMARAL DE LIMA
Promotora de Justiça

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas 039.2026.000019 - Documento 2026/0000139694 criado em 17/08/2026 às 11:11

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código a7615328

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: A

nn
e 

C
ar

ol
in

e 
A

. d
e 

Li
m

a 
em

 1
7/

08
/2

02
6

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA



Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos - 01PROM_BCL

Rua Padre José Baúsula, 222, São Sebastião - Barcelos-AM
(92) 3655-0937 - (97) 98416-3276 - 01promotoria.bcl@mpam.mp.br / 1pjbarcelos@gmail.com

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000137973.01PROM_BCL

Trata-se de Notícia de Fato instaurada no âmbito desta Promotoria de Justiça com o fito de apurar
supostas agressões físicas praticadas em tese por integrante(s) da Guarda Civil Municipal de

 contra , por ocasião de sua prisão em flagranteBarcelos/AM Cristiano Laranjeira Ferreira
ocorrida no dia 27/11/2025.

Instaurado o procedimento extrajudicial, determinou-se inicialmente a expedição de ofício à 75ª
Delegacia Interativa de Polícia de Barcelos (75ª DIP) para a oitiva do noticiante e coleta de
informações complementares.

Em resposta, a autoridade policial encaminhou os documentos de apuração produzidos no Boletim
de Ocorrência nº 00065105/2026, dentre os quais destacam-se:
a) Laudo de Exame de Corpo de Delito de Lesões Corporais, realizado em 26/11/2025, o qual
concluiu pela ausência de ofensa à integridade física ou à saúde do paciente;
b) Boletim Único de Ocorrência (BUO) da Guarda Civil Municipal de Barcelos, noticiando que o
custodiado fora encontrado já imobilizado por populares e funcionários do estabelecimento vítima
de furto antes de ser entregue à guarnição;
c) Termo de Declarações prestado por Cristiano Laranjeira Ferreira perante a autoridade policial em
17/03/2026, no qual a vítima relatou não saber precisar o nome do agressor, alegou ausência de
outras testemunhas do fato e confirmou a inexistência de lesões no ombro.

É o relatório.

Compulsando os autos, verifica-se que o fato narrado ensejou a instauração dos procedimentos
administrativos e policiais pertinentes para a devida verificação de autoria e materialidade tanto
perante a Polícia Civil, por meio do BO nº 00065105/2026, bem como será perante a estrutura da
própria Guarda Civil Municipal de Barcelos.

Ademais, constata-se que o Laudo de Exame de Corpo de Delito acostado aos autos atestou
expressamente a inexistência de lesões corporais no noticiante, afastando a materialidade de delito
de lesão corporal. Não obstante, os fatos serão submetidos à colheita de depoimentos e apuração
oficial nos órgãos competentes da Segurança Pública e Administração Local.

Dessa forma, a continuidade de tramitação desta Notícia de Fato neste Órgão Ministerial revela-se
desnecessária e redundante, incidindo expressamente a hipótese vertida no art. 25, § 1º, da
Resolução N.º 006/2015-CSMP, segundo a qual se afigura cabível o indeferimento e o
arquivamento da Notícia de Fato quando os fatos narrados já forem objeto de procedimento de
verificação e apuração em curso ou devidamente processados perante os órgãos correcionais ou de
apuração competentes.

Assim, com fulcro no sobredito dispositivo regulamentar, cumpre determinar o indeferimento e o
consequente arquivamento deste procedimento extrajudicial, sem prejuízo da remessa de cópia
integral à Guarda Civil Municipal de Barcelos para o exercício de seu poder de autotutela e
eventuais apurações disciplinares e internas quanto à conduta dos agentes envolvidos no
atendimento da ocorrência.

À vista do exposto, o , por suaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotora de Justiça signatária, DETERMINA:
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1. ENCAMINHE-SE, com a devida urgência, cópia integral dos presentes autos à Guarda Civil
Municipal de Barcelos, para ciência e adoção das providências administrativas e disciplinares que
entender cabíveis quanto aos fatos narrados;

2. INDEFERE-SE E DETERMINA O ARQUIVAMENTO desta Notícia de Fato, nos termos do
art. 25, § 1º, da Resolução N.º 006/2015-CSMP, tendo em vista a instauração de procedimentos de
apuração e verificação específicos no âmbito da 75ª DIP e da Guarda Civil Municipal de Barcelos;

3. PUBLIQUE-SE extrato desta decisão no DOMPE;

4. Decorrido o prazo recursal sem manifestação, promovam-se os devidos registros de baixa e
arquivamento definitivo no sistema MPVirtual; e

5. Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

ATRIBUI-SE FORÇA DE OFÍCIO A ESTA DECISÃO.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ROGEANNE OLIVEIRA GOMES DA SILVA E CAVALCANTI

Promotora de Justiça de Entrância Final
Portaria n.º 2496/2026/PGJ
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Ministério Público do Estado do Amazonas
MPE 47ª Zona Eleitoral - Santo Antônio do Içá - 47ªZE

Avenida José Alves Garcia, 19, São Francisco - Santo Antônio do Içá-AM

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000140789.47ªZE

Trata-se de  instaurado a partir do ProcessoProcedimento de Gestão Administrativa
SEI n.º 2024.019386, decorrente de comunicação formulada pelo então Promotor
Eleitoral da , que declarou suspeição para20ª Zona Eleitoral – Benjamin Constant/AM
atuar nos autos do Requerimento de Registro de Candidatura n.º 0600146-

, no qual figurava como pré-candidato a vereador o Sr. José Carlos72.2024.6.04.0020
Gomes da Costa.

Em razão da suspeição declarada, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
 determinou a distribuição do expediente a outro membroJustiça Eleitorais – CAO-PE

ministerial, nos termos do art. 9º do Ato Conjunto PGJ-CAO-PE n.º 003/2022, para
posterior designação e atuação específica no referido processo eleitoral.

Ocorre que, em consulta à tramitação do processo eleitoral, verifica-se que o Promotor
de Justiça anteriormente responsável pela substituição efetivamente atuou nos

, de modo que a finalidade queautos do Processo n.º 0600146-72.2024.6.04.0020
ensejou a instauração deste PGA foi devidamente alcançada.

Ademais, o referido processo eleitoral encontra-se definitivamente encerrado, tendo 
, inexistindo, portanto, qualquertransitado em julgado em 05 de setembro de 2024

providência funcional pendente a ser adotada no âmbito do presente expediente.

Com efeito, o PGA possuía finalidade estritamente instrumental, destinada a viabilizar a
substituição do membro que declarou suspeição e assegurar a regular atuação do
Ministério Público Eleitoral no processo específico. Uma vez realizada a atuação
ministerial e definitivamente encerrado o processo judicial que lhe deu origem, resta

.integralmente exaurido o objeto do presente procedimento administrativo

Ante o exposto, considerando o cumprimento da finalidade que motivou a
instauração do presente expediente, bem como a superveniente perda de seu
objeto em razão do trânsito em julgado do Processo n.º 0600146-72.2024.6.04.0020,
ocorrido em 05/09/2024, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do Procedimento de
Gestão Administrativa n.º 001.2024.000516.

Procedam-se às anotações e baixas pertinentes no sistema MP Virtual.

Após, não havendo outras providências pendentes, arquivem-se definitivamente os autos.

Cumpra-se.

Santo Antônio do Içá/AM, data da assinatura eletrônica.

TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO
Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará - 01PROM_GUA

Rua Leopoldo Carlos, s/n, Fórum Des, João Bezerra de Souza, Centro - Guajará-AM
(92) 3655-0954 - 01promotoria.gja@mpam.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000116828.01PROM_GUA

Recomenda ao Prefeito Municipal de Guajará
/AM e à Secretária Municipal de Saúde que
adotem as providências administrativas,
estruturais, orçamentárias e de pessoal
necessárias para sanar as irregularidades
constatadas no Hospital João Barbosa,
assegurando a qualidade, a segurança e a
continuidade dos serviços públicos de saúde.

O , por intermédio daMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará/AM, no exercício de suas atribuições
legais, e

 que o Ministério Público é instituição permanente,CONSIDERANDO
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do
artigo 127, caput, da Constituição Federal;

 que é função institucional do Ministério Público zelar peloCONSIDERANDO
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos
termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, bem como do artigo 27, incisos I e
II, da Lei Federal nº 8.625/1993;

 que a saúde é direito de todos e dever do Estado,CONSIDERANDO
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recuperação, conforme o artigo 196 da Constituição Federal;

 que compete à direção municipal do Sistema Único deCONSIDERANDO
Saúde (SUS) planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde,
além de gerir e executar os serviços públicos de saúde em seu território, na forma do
artigo 18, inciso I, da Lei Federal nº 8.080/1990;

 que tramita nesta Promotoria de Justiça o ProcedimentoCONSIDERANDO
Administrativo nº 218.2025.000036, instaurado para fiscalizar e acompanhar o
funcionamento do Hospital João Barbosa, unidade de saúde sob gestão municipal no
Município de Guajará/AM;

 que as vistorias e diligências realizadas no curso doCONSIDERANDO
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referido procedimento demonstraram deficiências significativas na estrutura física do
prédio antigo da unidade hospitalar, com deterioração predial evidente e carência de
reformas elétricas, hidráulicas e de pintura;

 as irregularidades identificadas no abastecimentoCONSIDERANDO
contínuo de medicamentos essenciais, na falta de reagentes para exames laboratoriais
clínicos e na insuficiência de insumos médico-hospitalares básicos;

 o deficitário quadro de profissionais de saúdeCONSIDERANDO
especializados no hospital, notadamente em plantões noturnos e nas especialidades de
pediatria, ortopedia e anestesiologia, o que tem inviabilizado a realização regular de
cirurgias eletivas por falta de médico anestesiologista fixo;

 a ausência de implantação de protocolo formal deCONSIDERANDO
classificação de risco e a falta de pleno funcionamento do Núcleo de Segurança do
Paciente e de outras estruturas essenciais de gestão administrativa hospitalar;

 que o Plano Hospitalar de Ação Anual 2025/2026CONSIDERANDO
apresentado pelo Município de Guajará/AM, embora reconheça as carências assistenciais
e estruturais da unidade de saúde, não estabeleceu metas específicas, indicadores
mensuráveis ou um cronograma físico-financeiro detalhado para a efetiva superação dos
problemas;

 que cabe ao Ministério Público, no exercício de suasCONSIDERANDO
atribuições, emitir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos de relevância
social, com fulcro no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993;

, com fundamento no artigo 129, inciso II, da ConstituiçãoRESOLVE
Federal, e no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993, expedir a
presente:

ao RECOMENDAÇÃO Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de
 e à ,Guajará/AM Ilustríssima Senhora Secretária Municipal de Saúde de Guajará/AM

para que adotem as seguintes providências:

1. : No prazo de 45 (quarenta e cinco)Protocolo de Classificação de Risco
dias, implantem formalmente o protocolo de classificação de risco no Hospital João
Barbosa, assegurando triagem rápida e atendimento prioritário aos casos de maior
gravidade;

2. : No prazo de 90 (noventa) dias,Cronograma Físico-Financeiro
elaborem e apresentem cronograma físico-financeiro detalhado para a execução das
medidas estruturais previstas no Plano Hospitalar de Ação Anual 2025/2026, com
estimativa individualizada de custos;

3. : No prazo de 90 (noventa) dias,Plano de Manutenção Predial
apresentem plano específico de manutenção técnica, corretiva e preventiva das redes
elétrica, hidráulica e da estrutura predial do hospital;

4. : Regularizem e fortaleçam, de formaAbastecimento de Insumos
imediata e permanente, o estoque e fornecimento de medicamentos essenciais, insumos
hospitalares descartáveis e reagentes necessários para o regular funcionamento do
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laboratório de exames clínicos;

5. : No prazo de 60 (sessenta) dias,Inventário de Equipamentos
apresentem inventário completo dos equipamentos hospitalares existentes, indicando de
forma clara aqueles que se encontram inoperantes, obsoletos ou sob necessidade de
manutenção;

6. : No prazo de 90 (noventa)Regularização de Serviços Diagnósticos
dias, elaborem plano específico de regularização e pleno funcionamento dos serviços
laboratoriais e de diagnóstico por imagem do hospital;

7. : No prazo de 90 (noventa) dias, adotem asSegurança do Paciente
providências administrativas pendentes para a efetiva regularização e funcionamento do
Núcleo de Segurança do Paciente e demais órgãos de controle administrativo interno;

8. : Apresentem, no prazo de 90Planejamento de Recursos Humanos
(noventa) dias, planejamento de pessoal para ampliação da cobertura médica
especializada na unidade hospitalar, inclusive com cronograma e providências para
garantir a presença permanente de anestesiologista (viabilizando as cirurgias eletivas),
pediatra e ortopedista, eliminando os deficits nas escalas de plantão;

9. : Indiquem detalhadamente, no prazo de 30Fontes de Financiamento
(trinta) dias, as dotações orçamentárias e as fontes de custeio específicas destinadas à
execução das melhorias estruturais e administrativas recomendadas;

10. : Encaminhem a esta PromotoriaRelatórios Trimestrais de Execução
de Justiça, a cada 60 (sessenta) dias, relatórios circunstanciados detalhando a evolução
e o cumprimento de cada uma das medidas administrativas e de engenharia
recomendadas.

Dá-se aos destinatários o prazo de 10 (dez) dias para manifestação por
escrito acerca do acatamento desta Recomendação e sobre as providências preliminares
adotadas.

 que o não cumprimento das providências constantes destaADVERTE-SE
Recomendação ensejará a adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis pelo
Ministério Público, inclusive mediante o ajuizamento de Ação Civil Pública para
cumprimento de obrigação de fazer e responsabilização dos gestores pela omissão
administrativa na tutela do direito à saúde.

Publique-se.

Guajará/AM. Data registrada eletronicamente.

NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA FILHO
Promotor de Justiça
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO A SER REALIZADA EM PLENÁRIO VIRTUAL, DE 24 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 9H, A 

28 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 23H59MIN. 

 

Comunicações dos Conselheiros: 

 
A) DEMANDAS AJUIZADAS  

ITEM N.º MP LOCAL DE ORIGEM N.º DA AÇÃO JUDICIAL 

1.  02.2026.00007092-9 59.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus 

0212193-77.2026.8.04.1000 

2.  02.2026.00006832-3 59.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus 

0152449-54.2026.8.04.1000 

3.  02.2026.00007363-7 
42.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus 0212403-31.2026.8.04.1000 

4.  02.2026.00007471-4 
42.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus 0217320-93.2026.8.04.1000 

5.  02.2026.00007676-7 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus 0202868-78.2026.8.04.1000 

 
B) PRORROGAÇÕES 

ITEM N.º MP PROCEDIMENTO ORIGEM STATUS 

1.  02.2026.00007285-0 IC 
06.2024.00000664-0 

54.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

2.  02.2026.00007323-7 
IC 

06.2019.00001587-8 
18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

3.  02.2026.00007598-0 
PP 

06.2026.00000111-0 
18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

4.  02.2026.00007682-3 IC 
06.2024.00000375-4 

81.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

5.  02.2026.00007774-4 IC 
06.2023.00000227-3 

79.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

6.  02.2026.00007919-7 
IC 

06.2025.00000044-0 
1.ª Promotoria de Justiça 

de Iranduba Aprovado 

7.  02.2026.00007949-7 
IC 

06.2025.00000529-0 
54.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

8.  02.2026.00008011-6 IC 
06.2025.00000432-4 

51.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

9.  02.2026.00007909-7 IC 
06.2025.00000471-3 

62.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 
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Matérias para votação: 

 

A) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO 

Item Detalhamento dos Autos Relator 
1.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000141-0 

 
Assunto: Apurar suposta ineficiência estrutural da 
SEMEF em razão da demora na  prestação do serviço 
público de regularização de imóveis residenciais. 
 
Promotoria de Origem: 57.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARLENE FRANCO DA 
SILVA 
 

2.  Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000824-2 
 
Assunto: Assegurar o direito à educação infantil da 
infante H. S. D., nascida em 31/05/2024. 
 
Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

3.  Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00000560-5 
 
Assunto: Fiscalizar o cumprimento do Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) 
celebrado nos autos do Inquérito Civil nº 
06.2025.00000775-4. 
 
Promotoria de Origem: 81.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

4.  Inquérito Civil N.º 06.2022.00000077-1 
 
Assunto: Apurar suposto acúmulo de cargos públicos 
um na SES-AM e um na SEMSA. 
 
Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

5.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000571-9 
 
Assunto: Apurar a regularidade urbanística de instalação 
da Escola de Ensino Fundamental Colégio Planeta 
Evolução, n.º 60, na Avenida Coronel Teixeira, Bairro 
Ponta Negra, próximo ao Condomínio Reserva Inglesa. 
 
Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

6.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000711-0 
 
Assunto: Apurar suposto funcionamento irregular do 

NILDA SILVA DE SOUSA 
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estabelecimento "Lava Jato Ibiapaba", localizado na Rua 
Professor Carlos Barroso, nº 07, Conjunto Mundo Novo, 
bairro Cidade Nova, em Manaus/AM. 
 
Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

7.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000738-7 
 
Assunto: Apurar a conformidade sanitária e regulatória 
dos serviços prestados pela Clínica Oncológica do Brasil 
Ltda, especialmente quanto ao cumprimento das normas 
aplicáveis aos serviços de terapia antineoplásica, em 
tutela dos direitos difusos à saúde, à segurança e à 
adequada prestação dos serviços de assistência médica. 
 
Promotoria de Origem: 52.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

8.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000740-0 
 
Assunto: Apurar suposta morte de equinos ocorrida 
entre o final de dezembro de 2024 e início de janeiro de 
2025 em diversos estabelecimentos em Manaus/AM e 
região metropolitana, notadamente no Haras Nilton Lins, 
na Clínica Veterinária North Horse, no Haras São José, 
na Fazenda Menina Bonita (Presidente Figueiredo/AM) e 
na Chácara Lima (Tarumã/AM). 
 
Promotoria de Origem: 53.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

9.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000274-1 
 
Assunto: Apurar a adequação das medidas de 
segurança viária implementadas na Rua Rio Mitani, Bairro 
Cidade Nova I, em frente à Escola Contemporânea 
Galileia, especialmente quanto à localização e eficácia do 
redutor de velocidade (lombada) instalado, a fim de 
verificar se as intervenções realizadas são suficientes 
para garantir a segurança dos pedestres e reduzir o risco 
de acidentes no local. 
 
Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

10.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00004573-0 
 
Assunto: Solicitação de providências quanto à 
concessão de auxílio-moradia ou aluguel social 
temporário a pessoa com deficiência. 
 
Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 

NILDA SILVA DE SOUSA 
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Manaus. 
11.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000725-4 

 
Assunto: Apurar interesse individual de pessoa idosa 
com 64 anos, que estaria sofrendo alagamentos em sua 
residência. 
 
Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

12.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000999-6 
 
Assunto: Apurar as medidas adotadas pela Casa do 
Idoso São Vicente de Paulo em relação às irregularidades 
sanitárias e estruturais encontradas em Inspeção 2025, 
especialmente a falta de estrutura do ambulatório médico 
que carece de estrutura mínima exigida pelas normas 
sanitárias (RDC 50). 
 
Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

13.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00001055-9 
 
Assunto: Apurar suposta atividade irregular próximo do 
Condomínio Vila das Flores, Bairro Lago Azul, pois está 
ocorrendo invasão por pessoas que estão ateando fogo 
na mata atrás do residencial. 
 
Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

14.  Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000275-9 
 
Assunto: Acompanhar a oferta, pela SEDUC, de 
profissional de apoio escolar à criança/aluna L.V.C. de M. 
(9 anos de idade), matriculada na rede estadual de ensino 
e diagnosticada com TDAH e TEA. 
 
Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

15.  Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000738-7 
 
Assunto: Acompanhar suposta situação de 
vulnerabilidade e apurar a necessidade de adoção de 
medidas protetivas em favor de adolescentes. 
 
Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

16.  Inquérito Civil N.º 06.2022.00000236-9 
 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
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Assunto: Apurar supostas impropriedades estruturais e 
funcionais no Centro de Referência Especializado para 
População em Situação de Rua (Centro-POP), outrora 
localizado no bairro de Petrópolis. 
 
Promotoria de Origem: 57.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

  

17.  Inquérito Civil N.º 06.2022.00000361-3 
 
Assunto: Apurar suposta ausência de licenciamento 
municipal do empreendimento Cemitério Parque 
Recanto da Paz, notadamente em razão da construção 
recente de uma capela e de um crematório no local.  
 
Promotoria de Origem: 1ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Iranduba. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

18.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000261-5 
 
Assunto: Apurar suposta ocorrência de degradação 
ambiental consistente na formação de uma lixeira viciada, 
bem como focos de incêndio, em área contendo curso 
d'água e fauna silvestre, localizada na Av. Abiurana, 
Distrito Industrial, Manaus/AM, nas proximidades da 
empresa P&G. 
 
Promotoria de Origem: 50.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

19.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000419-0 
 
Assunto: Apurar supostas irregularidades pedagógica e 
administrativas no âmbito do Colégio Militar da Polícia 
Militar do Amazonas – CMPM I, referentes a aluno, 
pessoa com deficiência (Transtorno do Espectro Autista 
- TEA e TDAH), atualmente com 22 anos de idade. 
 
Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

20.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00001032-6 
 
Assunto: Apurar a negativa e a omissão do Poder 
Público no fornecimento de fraldas geriátricas a idoso de 
86 anos, aposentado por invalidez, acamado, portador de 
sequelas graves de AVC e totalmente dependente para 
suas atividades de vida diária. 
 
Promotoria de Origem: 56.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

21.  Inquérito Civil N.º 06.2023.00000373-9 
 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
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Assunto: Apurar possíveis irregularidades em licitação 
do Estado do Amazonas, por meio da Secretaria Estadual 
de Saúde (Contrato 015/2022), bem como acerca de 
suposto aumento de capital da empresa envolvida, Vieira 
e Rocha Comércio Atacadista de Produtos Químicos 
Ltda. 
 
Promotoria de Origem: 79.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

 

22.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000257-0 
 
Assunto: Apurar suposta prática de poluição sonora e 
perturbação do sossego alheio atribuída aos templos 
religiosos Ministério Apostólico da Família Anjos de 
Resgate e Ministério Internacional Aliança e Honra, 
situados na Rua Izaurina Braga, n.º 141, bairro Compensa 
I, Manaus/AM, em razão de notícia de fato anônima que 
relatava a utilização de som em volume elevado durante 
cultos religiosos, inclusive no período noturno. 
 
Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

23.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000467-9 
 
Assunto: Apurar o cumprimento, por parte das empresas 
concessionárias do transporte coletivo urbano de 
Manaus, especialmente a empresa Integração 
Transportes LTDA., das determinações contidas no 
Ofício Circular nº 004/2025-VPTRANSPORTE/IMMU, 
expedido pelo Instituto Municipal de Mobilidade Urbana 
– IMMU, objetivando conscientização sobre o respeito 
aos direitos das pessoas idosas e com deficiência por 
parte das empresas concessionárias do transporte 
coletivo urbano de Manaus.  
 
Promotoria de Origem: 56.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

24.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000469-4 
 
Assunto: Apurar suposta situação de risco 
socioambiental na Rua Durango, bairro Cidade Nova I, 
nesta cidade de Manaus, e a adequação das medidas 
adotadas pelos órgãos públicos competentes para 
proteção das famílias residentes na área. 
 
Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

25.  Notícia de Fato N.º 01.2025.00007793-0 
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Assunto: Apurar representação por condutas que, 
segundo o denunciante, configuram crimes como 
calúnia, difamação, injúria (arts. 138 a 140 do CP), 
ameaça (art. 147), divulgação de documentos sigilosos 
(arts. 153 e 325), coação no curso do processo e fraude 
processual (arts. 344 e 347), denunciação caluniosa (art. 
339) e incitação ao crime e apologia (arts. 286 e 287). 
 
Promotoria de Origem: 95.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

 

26.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00004182-3 
 
Assunto: Apurar suposta omissão do IMPLURB e da 
Defesa Municipal, acerca de suposta obra irregular. 
 
Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

27.  Procedimento Administrativo N.º 09.2025.00000709-8 
 
Assunto: Apurar a situação da criança A. E. C. e viabilizar 
a adoção das medidas de proteção cabíveis, nos termos 
dos arts. 98 e 101 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
 
Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

28.  Procedimento Administrativo N.º 09.2026.00000085-4 
 
Assunto: Apurar a necessidade de transferência e 
matrícula de criança em Unidade Escolar. 
 
Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

29.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000640-7 
 
Assunto: Apurar eventuais atos de improbidade 
administrativa, tipificados no art. 73, inciso I, combinado 
com o § 7º, da Lei n.º 9.504/1997, e no art. 1º, §1º, da Lei 
n.º 8.429/1992 (atual Lei de Improbidade Administrativa), 
decorrentes da utilização indevida da estrutura do Estado 
do Amazonas — em especial da Companhia de 
Saneamento do Amazonas – COSAMA, da Secretaria de 
Estado de Cultura, da Secretaria de Estado de 
Administração e Gestão e das forças de segurança 
pública (ROCAM e COE) — com o objetivo de beneficiar 
candidatura específica no pleito municipal de 
Parintins/AM, no ano de 2024, mediante o uso político de 
servidores, bens e recursos públicos, caracterizando 
possível desvio de finalidade e afronta aos princípios da 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 
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legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa.  
 
Promotoria de Origem: 79.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

30.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00001035-9 
 
Assunto: Apurar a responsabilidade do Bar Caminho de 
Casa, em razão de suposta prática de poluição sonora, 
consistente na realização de eventos com emissão de 
som em volume elevado, especialmente aos finais de 
semana, em horários avançados da madrugada, 
ocasionando perturbação do sossego dos moradores da 
região, situado na Rua Acre, bairro Nossa Senhora das 
Graças, nesta cidade.  
 
Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

31.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000035-4 
 
Assunto: Apurar supostas irregularidades 
administrativas e pedagógicas, no âmbito da Escola 
Estadual Senador João Bosco Ramos de Lima, no que 
concerne a recorrente suspensão das aulas do período 
noturno, sob a justificativa genérica de 
“biodescontaminação”, o que vem comprometendo o 
calendário letivo, além da ausência sistemática das aulas 
de Educação Física, especialmente às sextas-feiras, sem 
reposição ou justificativa por parte da gestão escolar. 
 
Promotoria de Origem: 55.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 
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